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ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 1/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que
o Regulamento do Conselho Municipal de Segurança foi apro-
vado pela Assembleia Municipal de Olhão na sessão ordinária
realizada no dia 27 de Abril de 2000.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente da Assembleia Mu-
nicipal, António Francisco Ventura Pina.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança

Concelho de Olhão

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, veio criar os conselhos mu-
nicipais de segurança, qualificando-os de entidades de nature-
za consultiva, de articulação e de cooperação.

Para a prossecução dos seus objectivos e para o exercício das
suas competências, o Conselho Municipal de Segurança deve dis-
por de um regulamento de funcionamento, onde se estabeleçam
regras mínimas de organização e de articulação, bem como a
respectiva composição.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança, adiante designado por
Conselho, é uma entidade de âmbito municipal, com funções de
natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação, no
âmbito da segurança.

Artigo 2.º

Objectivos

Os objectivos a prosseguir pelo Conselho, são definidos no
artigo 3.º da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, e são os seguintes:

a) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento da
situação de segurança na área do município, através da
consulta entre todas as entidades que o constituem;

b) Formular propostas de solução para os problemas de mar-
ginalidade e segurança dos cidadãos no respectivo mu-
nicípio e participar em acções de prevenção;

c) Promover a discussão sobre medidas de combate à
criminalidade e à exclusão social do município;

d) Aprovar pareceres e solicitações a remeter a todas as en-
tidades que julgue oportunos e directamente relaciona-
dos com as questões de segurança e inserção social.

Artigo 3.º

Competências

Compete ao Conselho, para a persecução dos objectivos de-
finidos no artigo anterior, emitir parecer sobre as seguintes maté-
rias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-

cular, à prevenção da toxicodependência e à análise da
incidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º

Composição

1 — Integram o Conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O vereador do pelouro (só no caso de não ser o presi-

dente a exercê-lo directamente);
c) O presidente da Assembleia Municipal;
d) Todos os presidentes da juntas de freguesia do conce-

lho;
e) Um representante do Ministério Público da Comarca de

Olhão;
f) O capitão do Porto de Olhão;
g) O comandante da Polícia de Segurança Pública de Olhão;
h) O comandante da Guarda Nacional Republicana (Brigada

Fiscal de Olhão);
i) O comandante da Guarda Nacional Republicana (Posto

Territorial de Olhão);
j) O comandante da Guarda Nacional Republicana (Posto

Territorial da Fuzeta);
k) O comandante do corpo de Bombeiros Municipais de

Olhão;
l) Um representante da Protecção Civil no Concelho;
m) Um representante do Projecto Vida;
n) Os responsáveis pelos seis organismos de assistência so-

cial constantes do anexo I neste Regulamento;
o) Os responsáveis das quatro associações económicas pa-

tronais e sindicais constantes do anexo II  deste Regula-
mento;

p) Os 15 cidadãos designados pela Assembleia Municipal,
constantes do anexo III  deste Regulamento.

2 — Os membros do conselho designados ao abrigo das
alíneas e), f), g), h), i), j), k), l), m), n), e o), podem ser substi-
tuídos, a todo o tempo, pelas entidades que os designaram.

3 — O mandato dos membros do conselho designados ao abrigo
da alínea p) cessa com o fim do mandato da Assembleia Mu-
nicipal que os designou, devendo porém manter-se em funções
até à sua recondução ou à designação dos membros que os subs-
tituam.

Artigo 5.º

Presidência

1 — O Conselho é presidido pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal;

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e di-
rigir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-las ou
encerrá-las antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das suas fun-
ções por um secretário, designado de entre os membros do Con-
selho.

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do Conselho por ele designado.

SECÇÃO II

Das reuniões

Artigo 6.º

Periodicidade e local das reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente uma vez por tri-
mestre.

2 — As reuniões realizam-se no edifício sede do município
ou, por decisão do presidente, em qualquer outro local do ter-
ritório municipal.
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Artigo 7.º

Convocação das reuniões

1 — As reuniões são convocadas pelo presidente com a an-
tecedência mínima de 10 dias, constando da respectiva convo-
catória o dia e hora em que esta se realizará.

2 — Em caso de alteração do local da reunião deve o presi-
dente, na convocatória, indicar o novo local.

Artigo 8.º

Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convo-
cação escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento
de pelo menos um terço dos seus membros, devendo neste caso
o respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se
deseja ver tratado.

2 — As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convocadas
a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara Municipal.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos
10 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a
antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da
reunião extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 9.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo
presidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia os assuntos
que para esse fim lhe forem indicados por qualquer membro do
Conselho, desde que se incluam na respectiva competência e o
pedido seja apresentado por escrito com a antecedência míni-
ma de cinco dias sobre a data da convocação da reunião.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros
do Conselho com a antecedência de, pelo menos, cinco dias sobre
a data da reunião.

4 — Em cada reunião ordinária haverá um período de antes
da ordem do dia, que não poderá exceder trinta minutos, para
discussão e análise de quaisquer assuntos não incluídos na or-
dem do dia.

Artigo 10.º

Quórum

1 — O Conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros.

2 — Passados trinta minutos sem que haja o quórum, referi-
do, o Conselho funciona desde que esteja presente um terço dos
seus membros.

Artigo 11.º

Uso da palavra

A palavra será concedida aos membros do Conselho por or-
dem de inscrição, não podendo cada intervenção exceder cinco
minutos.

SECÇÃO III

Dos pareceres

Artigo 12.º

Elaboração dos pareceres

1 — Para o exercício das suas competências, os pareceres são
elaborados por um membro do Conselho, designado pelo presidente.

2 — Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalho, que terão por objectivo a apre-
sentação de um projecto de parecer.

Artigo 13.º

Aprovação de pareceres

1 — Os projectos de parecer são apresentados aos membros
do Conselho com, pelo menos, cinco dias de antecedência da
data agendada para o seu debate e aprovação.

2 — Os pareceres são votados globalmente, considerando-se
aprovados quando reúnam o voto favorável da maioria dos mem-
bros presentes na reunião.

3 — Quando um parecer for aprovado com votos contra, os
membros discordantes podem requerer que conste do respecti-
vo parecer a sua declaração de voto.

Artigo 14.º

Periodicidade e conhecimento dos pareceres

1 — Os pareceres a emitir pelo Conselho têm periodicidade
anual.

2 — Os pareceres aprovados pelo conselho são remetidos pelo
presidente, para a Câmara Municipal, para a Assembleia Mu-
nicipal, com conhecimento às autoridades de segurança com com-
petência no território do município.

SECÇÃO IV

Das actas

Artigo 15.º

Actas da reunião

1 — De cada reunião será lavrada acta na qual se registará
o que de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas ve-
rificadas, os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o re-
sultado das votações e as declarações de voto.

2 — As actas são postas à aprovação de todos os membros
no final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 — As actas serão elaboradas sob a responsabilidade do se-
cretário, o qual, após a sua aprovação, as assinará, conjuntamente
com o presidente.

4 — Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de
uma acta, donde constem ou se omitam tomadas de posição suas,
pode posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o
assunto.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 16.º

Posse

Os membros do Conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 17.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessá-
rio ao funcionamento do Conselho.

Artigo 18.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam, na interpretação deste Regu-
lamento ou perante casos omissos, serão resolvidas por delibe-
ração da Assembleia Municipal.

Artigo 19.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua apro-
vação definitiva pela Assembleia Municipal de Olhão.

ANEXO I

[alínea n) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento]

Centro de Bem Estar Social N.ª Sr.ª de Fátima.
Associação Cultural e de Apoio Social de Olhão.
Cruz Vermelha Portuguesa (Núcleo de Olhão).
Santa Casa da Misericórdia de Olhão.
Santa Casa da Misericórdia de Moncarapacho.
Centro Social N.ª Sr.ª do Carmo — Fuzeta.



5APÊNDICE N.º 1 — II SÉRIE — N.º 1 — 2 de Janeiro de 2001

ANEXO II

[alínea o) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento]

ACRAL — Associação de Comerciantes do Algarve.
ANTRAL — Associação Nacional dos Transportes Rodoviá-

rios em Automóveis Ligeiros.
Sindicato dos Trabalhadores da Pesca do Sul.
OLHAMAR — Associação de Pequenos e Médios Armado-

res de Pesca.

ANEXO III

[alínea p) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento]

1 — José Salvador Mendes Segundo (Dr.).
2 — Alberto Pires Teixeira (Rev. P.).
3 — Luís Gonzaga (Rev. P.).
4 — Neusa de Lurdes Dias Ferreira Madeira (Prof.).
5 — João Manuel Pires Manita (Prof.).
6 — Ivo Manuel Neto Madeira (Prof.).
7 — José Alberto Florêncio Barros (Prof.).
8 — António Humberto Camacho dos Santos (Prof.).
9 — Maria Teresa R. H. Ferreira Branco (Prof.).

10 — Maria Filomena Neto (Dr.ª).
11 — João Manuel F. Brito Camacho (Dr.).
12 — Maria do Rosário Coelho.
13 — Rogério Gregório Silva (Dr.).
14 — Zélia Maria M. Viegas Gago (Prof.).
15 — Jorge Manuel Martins Bragança (Prof.).

CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 2/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho de 18 de Outubro de 2000,
foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo pelo perío-
do de um ano, com início a 2 de Novembro do ano em curso,
com o trabalhador João António Castanheira Leite, para exer-
cer as funções de coveiro, a que corresponde o vencimento de
85 900$, escalão 1, índice 147.

Estas funções serão exercidas no cemitério municipal. (Isen-
to de visto de Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manu-
el Castro Azevedo.

Aviso n.º 3/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho de 6 de Novembro de
2000, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo pelo
período de um ano, com início a 7 de Novembro de 2000, por
urgente conveniência de serviço, com a trabalhadora Susana
Henriques Marques Tavares, para exercer funções de assisten-
te da acção educativa, a que corresponde o vencimento de
111 600$. Estas funções serão para ser exercidas na Pré-Primária
de Agadão. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manu-
el Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOCHETE

Aviso n.º 4/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, para
tomar posse dos lugares de cantoneiro de limpeza do quadro
desta Câmara Municipal, rescindiram os contratos a prazo que
tinham celebrado com esta autarquia, os seguintes funcioná-
rios:

Ana Cristina Ferreira Nogueira Martins.
Ana Paula Santos Ferreira Lourenço Lopes.
Isaura de Jesus Almeida Bica.
Paula Alexandra da Silva Lopes.
Teresa Maria Ventura Grelado Oliveira.

22 de Novembro de 2000. — O Vereador do Pelouro de Re-
cursos Humanos, Álvaro Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 5/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos torna-se público que, por meu despacho datado de 25 de Ou-
tubro de 2000, foi deferido o pedido de rescisão do contrato de
trabalho a termo certo de José Manuel Santos Rodrigues, auxi-
liar administrativo, a partir de 28 de Outubro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — A Vereadora dos Serviços Mu-
nicipais do Urbanismo, Recursos Humanos e Saúde Ocupacio-
nal, Maria de Fátima de Alegria Antunes Valença Mourinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARES

Aviso n.º 6/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento com o n.º 1 do artigo 34.º do Decreto--
Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tor-
na-se público que, por despacho do presidente datado 2 Outu-
bro de 2000, foi celebrado em 23 de Novembro de 2000, por
três meses, o contrato de trabalho a termo certo, com Amadeu
Fernandes Martins na categoria de nadador-salvador.

28 de Novembro de 2000. — O Vereador em exercício, Car-
los Manuel Vilela Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso n.º 7/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do presidente da Câma-
ra datado de 18 de Outubro de 2000, foi contratado a termo certo,
para auxiliar de acção educativa, pelo prazo de seis meses, nos
termos do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, Maria Amália Nogueira de Sousa
Silva, com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Rodrigues Araújo.

Aviso n.º 8/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho do presidente da Câmara datado
de 25 de Outubro de 2000, foi contratado a termo certo, para
técnico superior de educação física (estagiário), pelo prazo de seis
meses, nos termos do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro, por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, David Alberto Fernandes Pe-
reira, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Rodrigues Araújo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 9/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Silva,
presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, que foi celebrado entre esta Câmara Municipal e a traba-
lhadora Ana Maria Moura Dinis, na categoria de auxiliar téc-
nico de bibliotecas, escalão 1, índice 191, a partir de 16 de
Novembro de 2000, por período de 12 meses, contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos do disposto no artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98.

17 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

Aviso n.º 10/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Silva,
presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 23 de
Outubro de 2000, e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foi renovado por mais 12 meses, nos termos do ar-
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tigo 20.º do mesmo diploma legal, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com efeitos
a partir de 19 de Novembro de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo com o trabalhador Sebastião José Machado Gonçalves
com a categoria de motorista de pesados.

19 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

Aviso n.º 11/2001 (2.ª série) — AP.  — Rui Miguel da Silva,
presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que, por acordo, foi rescindido
o contrato de trabalho a termo certo celebrado a 19 de Novembro
de 1999, nos termos do disposto nos artigo 14.º e 18.º do mes-
mo diploma legal, com a trabalhadora Sandra Isabel da Silva
Almeida Pimenta, auxiliar de serviços gerais, com efeitos a partir
de 20 de Novembro de 2000, inclusive.

21 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 12/2001 (2.ª série) — AP.  — Por meu despacho,
datado de 26 de Novembro de 2000, foram renovados, por mais
seis meses, os contratos a termo certo celebrados com Abílio
da Silva Fernandes e Avelino Eduardo Ferreira Teixeira, para
o exercício de funções correspondentes às da categoria de operário
qualificado, canalizador, de acordo com o disposto no artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Armando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

Aviso n.º 13/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos faz-se público que por deliberação tomada na sessão ordi-
nária da Assembleia Municipal de 6 de Junho de 2000, medi-
ante proposta da Câmara Municipal, aprovada na reunião
ordinária de 30 de Maio de 2000, foi aprovado o quadro de pes-
soal da polícia municipal desta autarquia:

Quadro do pessoal do Serviço da Polícia Municipal

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de

lugares

Técnico superior.... Técnico superior de polícia municipal Técnico superior de polícia municipal, principal, especia- 1
................................. ..............................................................lista, assessor de polícia municipal, principal (em regime Dotação
................................. ..............................................................de dotação global)...........................................................global.

Técnico profissional Carreira de polícia municipal........... Graduado coordenador......................................................... 1

................................. ..............................................................Agente graduado principal.................................................. 1

................................. ..............................................................Agente graduado.................................................................. 1

................................. ..............................................................Agente municipal de 1.ª...................................................... 10

................................. ..............................................................Agente municipal de 2.ª......................................................38* (a)

* (a) 10 lugares a extinguir, quando vagarem, após a promoção à categoria superior mediante concurso.

20 de Novembro de 2000. — O Vereador, José da Cruz Costa.

Regulamento de Organização e Funcionamento
do Serviço da Polícia Municipal de Aveiro

Enquadramento

Os serviços de fiscalização da autarquia não correspondem já,
manifestamente, às necessidades impostas por uma realidade ur-
bana que exige novas competências, níveis de formação adequa-
dos e uma efectiva consistência na intervenção.

A acção fiscalizadora da autarquia abrange matérias tão im-
portantes e diversificadas como a gestão urbanística, a ocupa-
ção do espaço público e a publicidade, os mercados e feiras e
a preservação do ambiente. Porém, para tudo isto e para uma
área de jurisdição que inclui 14 freguesias, dispõe a autarquia
de um conjunto de esforçados funcionários que, por serem poucos
e sem formação especializada em função de cada uma daque-
las componentes, não conseguem dar resposta cabal aos objec-
tivos e obrigações que um serviço de fiscalização de um mu-
nicípio como o de Aveiro deve propiciar.

Estamos pois confrontados com um quadro de incapacidade
de resposta atempada e eficaz às muitas solicitações, que é sus-
ceptível de premiar o desrespeito pelos regulamentos em vigor,
pactuar com abusos vários e de induzir comportamentos de
desresponsabilização cívica e de incumprimento das políticas e
deliberações camarárias relativas à promoção do ordenamento
e do desenvolvimento do território e das actividades económi-
cas em geral, que urge inverter.

A Câmara Municipal de Aveiro tem, pois, de reforçar a sua
eficácia e meios de actuação em todos os domínios de sua com-
petência. Convém recordar que Aveiro assistiu a uma forte pressão
demográfica e urbanística. Nos últimos 20 anos o concelho de

Aveiro acolheu cerca de 10 000 novos residentes, num cresci-
mento populacional de cerca de 17%, o que se reflectiu tam-
bém num acréscimo dos fenómenos de insegurança urbana. A
estrutura e os efectivos autárquicos relativos à fiscalização man-
tiveram-se, porém, sem as adaptações correspondentes.

Não se trata de mera ineficiência administrativa exclusiva do
município de Aveiro. O problema da desadequação entre os meios
disponibilizados pelas autarquias e as suas acrescidas compe-
tências e responsabilidades, aliado ao ritmo de desenvolvimento
dos principais centros urbanos, conferiu a esta problemática uma
dimensão nacional.

A Lei n.º 140/99 de 28 de Agosto, ao estabelecer o regime e
forma de criação das polícias municipais, veio reconhecer a di-
mensão nacional da carência e veio criar condições objectivas
para materializar a territorialização da segurança e a melhoria
da eficácia da fiscalização.

O actual enquadramento legal da polícia municipal permite,
quer pelo reforço dos meios disponíveis, quer pelos níveis de
formação exigidos aos agentes, conferir um quadro mais ajus-
tado às necessidades reais.

Na vigilância de escolas, transportes urbanos, edifícios públicos
municipais, a polícia municipal terá condições de exercer com no-
vos meios, uma acção que seja garante da segurança, dissuasora da
delinquência e promotora do cumprimento das regras estabelecidas.

O Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, vem criar con-
dições para a celebração de contrato-programa entre as autar-
quias e o MAI, com vista à instalação dos respectivos serviços
de polícia municipal, devendo a autarquia de Aveiro, pelas ra-
zões expostas, aproveitar a ocasião e as condições estabeleci-
das para suprir uma insuficiência muito sentida no dia a dia das
autarquias e, em especial, na nossa.
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O Regulamento cuja aprovação agora se submete à aprecia-
ção desta Assembleia foi elaborado segundo as regras estabe-
lecidas nas alíneas a) a g) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/
2000, que visa regulamentar.

Em especial, sublinhe-se que os factores fixados no artigo 4.º,
n.º 3, desse decreto-lei, relativos à determinação do quadro de
pessoal conduzem a um número possível de 180 efectivos; nesta
fase embrionária entendeu-se porém enveredar por um contin-
gente mais reduzido de quarenta e dois funcionários. Trata-se
de um número que corresponde às necessidades que já tinham
sido estimadas para os serviços de fiscalização por ocasião do
Regulamento Orgânico, acrescidas dos quadros necessários à
assunção de novas competências — como o trânsito — e dimi-
nuídas do número de funcionários que podem transitar dos ac-
tuais serviços.

Enfim, entendeu-se que a polícia municipal deve ser vista e
actuar não apenas como um corpo de repressão e fiscalização,
mas também como um serviço que pode e deve ser útil aos
munícipes, cooperando com eles no âmbito das suas competên-
cias, informando, auxiliando e exercendo uma acção de peda-
gogia cívica.

Nos termos e observados os procedimentos decorrentes da lei
o executivo propõe à Assembleia Municipal a aprovação do se-
guinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado com fundamento no dis-
posto do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Mar-
ço, e no uso da competência prevista no artigo 53.º, n.º 2,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição do con-
teúdo dos procedimentos relativamente às matérias especifica-
das nas alíneas a) a g) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 39/2000,
de 17 de Março.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento
do Serviço da Polícia Municipal

SECÇÃO I

Quadro legal de competências

Artigo 3.º

Competências atribuídas ao Serviço da Polícia Municipal

São competências do Serviço da Polícia Municipal:

a) Fiscalização do cumprimento das normas de estaciona-
mento de veículos e de circulação rodoviária, incluindo
a participação de acidentes de trânsito bem como
regulação do trânsito rodoviário;

b) Vigilância nos transportes urbanos locais, nos espaços
públicos ou abertos ao público, designadamente nas áreas
circundantes de escolas, e guarda de edifícios e equipa-
mentos públicos municipais;

c) Execução coerciva, nos termos da lei, dos actos admi-
nistrativos da competência da Câmara Municipal e do pre-
sidente da Câmara;

d) Adopção das providências organizativas apropriadas aquan-
do da realização de eventos na via pública que impliquem
restrições à circulação, em coordenação com as forças
de segurança competentes, quando necessário;

e) Detenção e entrega imediata à autoridade judiciária ou
à entidade policial de suspeitos de crime punível com pena
de prisão, em caso de flagrante delito, nos termos da lei
processual penal;

f) Denúncia dos crimes de que tiverem conhecimento, no
exercício das suas funções, e por causa delas, e prática
os actos cautelares necessários e urgentes para assegu-
rar os meios de prova, nos termos da lei processual pe-
nal, até à chegada do órgão da polícia criminal compe-
tente;

g) Elaboração de autos de notícia e autos de contra-orde-
nação ou transgressão por infracção às normas regula-
mentares municipais e às normas de âmbito nacional ou
regional cuja competência de aplicação ou de fiscaliza-
ção pertença ao município;

h) Elaboração de autos de notícia, com remessa à autori-
dade competente, por infracções cuja fiscalização não seja
de competência do Município, nos casos em que a lei o
imponha ou permita;

i) Elaboração de autos de notícia por acidentes de viação
quando o facto não constituir crime;

j) Instrução de processos de contra-ordenação e de trans-
gressão da respectiva competência.

k) Exercer funções de polícia ambiental;
l) Exercer funções de polícia mortuária;

m) Fiscalização do cumprimento dos regulamentos munici-
pais e da aplicação das normas legais, designadamente
nos domínios do urbanismo, da construção, da defesa e
protecção dos recursos cinegéticos, do património cul-
tural, da natureza e do ambiente;

n) Garantir o cumprimento das leis e dos regulamentos que
envolvam competências municipais de fiscalização;

o) Exercer funções de sensibilização e divulgação de vári-
as matérias, designadamente de prevenção rodoviária e
ambiental;

p) Participar, em situação de crise ou de calamidade pública,
no serviço municipal de protecção civil.

SECÇÃO II

Delimitação geográfica de actuação
e efectivos de polícia municipal

SUBSECÇÃO I

Delimitação geográfica para o exercício das competências

Artigo 4.º

Área de actuação

A polícia municipal exercerá as respectivas competências em
todo o território municipal constituído por 14 freguesias e uma
extensão geográfica de 20 800 ha.

SUBSECÇÃO II

Efectivos do Serviço da Polícia Municipal

Artigo 5.º

Número de efectivos do Serviço da Polícia Municipal

No respeito pelos critérios fixados no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, fixa-se em 42 o número de
efectivos do Serviço da Polícia Municipal.

Artigo 6.º

Distribuição dos efectivos

1 — Transitoriamente, os efectivos da Polícia Municipal se-
rão distribuídos pelas seguintes categorias de acordo com as uni-
dades que se indicam:

a) Técnico superior — 1;
b) Graduado superior — 1;
a) Agente graduado principal — 1;
b) Agente graduado — 1;
c) Agente municipal de 1.ª classe — 10;
d) Agente municipal de 2.ª classe — 38.

2 — Serão extintos 10 lugares de agente municipal de 2.ª classe,
quando vagarem, após promoção à categoria superior, median-
te concurso.
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SUBSECÇÃO I

Equipamento a deter pelo Serviço de Polícia Municipal

Artigo 7.º

Fixação do equipamento

1 — O equipamento dos agentes de polícia é composto por:

a) Bastão curto e pala de suporte;
b) Arma de fogo e coldre;
c) Apito;
d) Emissor-receptor portátil.

2 — Os agentes de polícia municipal não poderão deter ou
utilizar outros equipamentos coercivos além dos previstos nas
alíneas a) e b) do número anterior.

3 — O número de equipamentos coercivos será na razão de
um por agente, acrescido de 10%.

Artigo 8.º

Uso e porte de arma

1 — Os agentes de polícia municipal poderão, quando em ser-
viço, deter e usar arma de fogo a disponibilizar pelo municí-
pio.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são autori-
zados aos agentes de polícia municipal a detenção e o uso de
arma de defesa classificada como pistola de calibre 6,35 mm,
cujo cano não exceda 8 cm.

SUBSECÇÃO II

Local do depósito de armas

Artigo 9.º

Armeiro privativo

As armas de defesa, findo o período de serviço, serão depo-
sitadas em armeiro próprio no edifício municipal destinado ao
funcionamento do Serviço de Polícia Municipal, situado junto
ao mercado de Santiago, confrontando a poente com a Avenida
de Artur Ravara, conforme descrição no anexo II .

SECÇÃO III

Caracterização dos distintivos para uso nos uniformes da polícia
municipal e nas viaturas afectas e caracterização das instalações

SUBSECÇÃO I

Descrição dos distintivos heráldica e gráficos

Artigo 10.º

Elementos figurativos

1 — Os distintivos heráldicos e gráficos do município para
uso nos uniformes e nas viaturas são constituídos pelos elementos
figurativos descritos no anexo I.

2 — Os modelos dos distintivos heráldicos e gráficos a que
se refere o número anterior, ficam sujeitos à aprovação, por por-
taria, nos termos do artigo 7.º, n.º 4, da Lei n.º 140/99, de 28 de
Agosto, e do artigo 12.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 40/2000, de
17 de Março.

SUBSECÇÃO II

Instalações para o funcionamento do serviço da polícia municipal

Artigo 11.º

Caracterização das instalações

As instalações para o funcionamento do serviço de polícia
municipal, com a caracterização constante do anexo II , locali-
zam-se no edifício municipal sito junto ao mercado de Santia-
go, confrontando a poente com a Avenida de Artur Ravara.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 12.º

Fiscais municipais

No prazo de cinco anos, contados da entrada em vigor do De-
creto-Lei n.º 39/2000, de 17 de Março, o pessoal da carreira de
fiscal municipal, habilitado com o 9.º ano de escolaridade ou
equivalente, poderá transitar para a carreira de polícia munici-
pal, nos termos do disposto nos n.os 2, 3, 4 e 6 do artigo 13.º
do mesmo diploma desde que preencha, cumulativamente, os
requisitos constantes nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 do mesmo
preceito.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, nos termos, da lei.

ANEXO I

Modelo do distintivo heráldico e gráfico a usar pela polí-
cia municipal e a exibir nos uniformes e viaturas (ar-
tigo 10.º, n.º 1, do Regulamento).

1 — O distintivo, que se baseia na heráldica da cidade de
Aveiro, é constituído por um escudo de fundo verde com uma
águia estendida de prata armada e bicada de vermelho, acom-
panhada de um sol de ouro e de uma lua de prata e carregada
de um escudo das quinas, as armas são encimadas por uma coroa
mural de cinco torres e cercadas pelo Colar da Ordem de Tor-
re Espada.

2 — O brasão, segundo a heráldica antes descrita, é envol-
vido num outro escudo, encimado pela expressão «POLÍCIA MU-
NICIPAL», e tendo na parte inferior um listel com a legenda
«CIDADE DE AVEIRO».

O referido escudo envolvente do brasão de armas do muni-
cípio de Aveiro é constituído por quatro triângulos irregulares
em fundo vermelho, alterando com igual número de triângulos
irregulares de fundo branco.

ANEXO II

Caracterização das instalações de funcionamento
do Serviço de Polícia Municipal e localização

do depósito das armas

1 — As instalações para o funcionamento do Serviço de Po-
lícia Municipal, localizam-se no edifício municipal sito junto ao
mercado de Santiago, confrontando a poente com a Avenida de
Artur Ravara, e são constituídas por cave e rés-do-chão.
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2 — A cave destina-se a estacionamento dos veículos do Ser-
viço da Polícia Municipal.

3 — O rés-do-chão é composto por: divisão para atendimen-
to ao público, divisão destinada ao agente de serviço, compar-
timento reservado a central telefónica, gabinete de informática,
sala de arquivo, sala de conferências, duas instalações sanitá-
rias e dois vestiários, para homens e senhoras, divisão destina-
da ao armeiro, sala de comando, divisão destinada às transmis-
sões, arrumos, cantina/bar e uma cozinha.

4 — O depósito das armas ficará instalado no rés-do-chão,
numa divisão específica com as dimensões adequadas.

CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 14/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal, por
despacho do vereador dos Recursos Humanos, foram admitidos
ao serviço em regime de contrato a termo certo, nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os seguintes trabalhadores:

Cantoneiro de limpeza:

Luís dos Santos Bernardino.
Isabel Emília Jacob Pereira Luís.
Jaime da Conceição Janardo.
José António Pereira Ferreira.
Maria Isabel Tavares Caetano Paulo.
Maria de Lurdes Carreira E. Caetano.

O Vereador com poderes delegados, Rui Alves Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 15/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo:

Em 2 de Dezembro de 1999, com Nuno Emanuel Santos Coro-
ado, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, na ca-
tegoria de técnico profissional de protecção civil de 2.ª clas-
se, e com Dorabela Vitória Agostinho Fonseca com a categoria
de auxiliar de acção educativa.

Em 7 de Dezembro de 1999, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo com Cláudia Sofia Machado Rôla, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos na categoria de téc-
nico profissional de 2.ª classe.

Em 4 de Janeiro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Catarina Aguiar Bentes, pelo prazo de seis
meses, renovável até dois anos, na categoria de arquitecta de
2.ª classe.

Em 24 de Janeiro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo com Anabela Nunes Oliveira, pelo prazo de seis
meses, renovável até três anos, na categoria de técnica pro-
fissional de educação e juventude de 2.ª classe.

Em 3 de Fevereiro de 2000, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo com Helena Isabel Soares Cardoso, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de as-
sistente administrativo.

Em 25 de Fevereiro de 2000, foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo com Pedro Miguel Machado Souto Pe-
reira Gonçalves e Beatriz Silva Barros Faustino, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de as-
sistente administrativo.

Em 1 de Março de 2000 foram celebrados contratos de traba-
lho a termo certo com Maria do Mar Leote Tavares Esquível,
Celeste Rosa Carvalho e Pedro Manuel Coelho Henriques, pelo
prazo de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de
jardineiros e com Cláudio Miguel Santa Rita Vaz com a ca-
tegoria de programador adjunto de 2.ª classe.

Em 2 de Março de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Evelise Grace Dornford Oliveira, pelo pra-
zo de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de
assistente administrativo.

Em 4 de Março de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Nuno Alberto Félix Santos Moura, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de agente
de informação de tráfego de aeródromo.

Em 8 de Março de 2000 foram celebrados contratos de trabalho
a termo certo com Lara Leandro Lourenço e Maria Luísa Mi-
guel, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, na
categoria de auxiliares de acção educativa, e com João Pedro
Ferreira Bicho, pelo prazo de seis meses, renovável até três anos,
na categoria de técnico superior de psicologia de 2.ª classe.

Em 14 de Março de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Paula Cristina Ribeiro Maldonado pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos na categoria de pro-
gramador adjunto de 2.ª classe.

Em 20 de Março de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Maria Inocência Costa Bento, pelo prazo de
seis meses, renovável até dois anos na categoria de auxiliar
de acção educativa.

Em 28 de Março de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo com Pedro Jorge Sobral Henriques, pelo prazo de
seis meses, renovável até dois anos na categoria de engenheiro
civil de 2.ª classe.

(Contratos isentos do visto do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa, com dele-
gação de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 16/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do vereador do Serviço
Municipal de Recursos Humanos e com base no Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados:

Por mais 6 meses, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com:

Reinaldo Carlos Magno Mendes Teixeira, com a categoria de
engenheiro civil de 2.ª classe, com efeitos a partir de 14 de
Dezembro de 2000;

Helga Margarete Reais Ribeiro, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, com efeitos a partir de 27 de Feverei-
ro de 2000.

Andreia Cristina Beato Marinha Coelho, com a categoria de téc-
nico profissional de execuções fiscais de 2.ª classe, com efeitos
a partir de 10 de Março de 2000.

Ana Rita Pedrosa Carvalho Correia Gravata, Antonieta Rosa Pinto
Salgueiro e Esmeralda do Rosário Silva, com a categoria de
auxiliar de acção educativa, com efeitos a partir de 6 de Abril
de 2000.

Por mais 12 meses, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com:

Luísa Maria Romudas Orelhas, com a categoria de técnico su-
perior de serviço social de 2.ª classe, com efeitos a partir de
15 de Dezembro de 1999.

Joana Olavo Correa Azevedo Guimarães, com a categoria de téc-
nico superior de sociologia de 2.ª classe, com efeitos a par-
tir de 6 de Janeiro de 2000.

Elisa Maria de Sousa Roma com a categoria de auxiliar admi-
nistrativo, com efeitos a partir de 2 de Março de 2000.

José Alexandre Ribeiro Aguiar e Vanda Maria Graça Rebelo, com
a categoria de arquitecto de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 2 de Março de 2000.

Carla Manuela Faria Silva Dantas com a categoria de arquitecto
de 2.ª classe, com efeitos a partir de 12 de Abril de 2000.

Por mais 18 meses, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com:

Soraya de Fátima Mira Godinho Genin, com a categoria de ar-
quitecto de 2.ª classe, com efeitos a partir de 19 de Novem-
bro de 1999.

Ana Isabel Limpo Salomé, com a categoria de agente de infor-
mação de tráfego de aeródromo de 2.ª classe, com efeitos a
partir de 1 de Dezembro de 1999.

Miguel Nuno Fonte Belchior, com a categoria de programador
adjunto de 2.ª classe, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

António João Pina Evangelista, com a categoria de técnico pro-
fissional de secretariado de 2.ª classe, com efeitos a partir de
9 de Fevereiro de 2000.
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João Conte de Barros e Cristina do Rosário Matos Valente, com
a categoria de arquitectos, de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 6 de Março de 2000.

André Nuno Melo Leitão Silvestre, com a categoria de arqui-
tecto de 2.ª classe, com efeitos a partir de 6 de Abril de 2000.

(Contratos isentos de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa, com dele-
gação de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 17/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, em conformidade com a alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, foram deferidos os pedidos de rescisão dos
contratos de trabalho a termo certo, celebrados com Carla Ma-
ria Faria Matos Cara Linda e com Miguel Nuno da Fonte
Belchior, com efeitos a partir de 19 e 31 de Janeiro de 2000,
respectivamente.

(Contratos isentos do visto de Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa, com dele-
gação de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 18/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo:

Em 3 de Abril de 2000, com Hugo Manuel Garcia de Oliveira
e Sónia Margarida Galvão Fazenda, pelo prazo de seis me-
ses, renovável até dois anos, na categoria de assistente admi-
nistrativo.

Em 10 de Abril de 2000, com Francisco Manuel Constante Pinto
Correia, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos na
categoria de engenheiro civil de 2.ª classe.

Em 8 de Maio de 2000, com Paulo Manuel Gomes Nunes, pelo
prazo de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de
engenheiro de 2.ª classe.

Em 15 de Maio de 2000, com Pedro Jorge Aboim Matos, e em
22 de Maio de 2000, com Rui Jorge Sabido Bonito, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de ar-
quitecto de 2.ª classe.

Em 1 de Junho de 2000, com Justina Esteves Silva, Maria Je-
sus Cunha Rodrigues Silva e António Arnaldo Inácio Granjo
Oliveira, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos,
na categoria de assistente administrativo, e com Clara Isabel
Godinho com a categoria de técnico profissional.

Em 5 de Junho de 2000, com Joaquim Pedro Fernandes Costa
Cid, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos, na ca-
tegoria de engenheiro de 2.ª classe.

Em 7 de Junho de 2000 com Ana Catarina Neves Reis, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de téc-
nico superior de gestão de 2.ª classe.

Em 19 de Junho de 2000, com Filipa Jesus Bruno Saramago, pelo
prazo de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de
engenheiro civil de 2.ª classe.

Em 3 de Julho de 2000, com Sofia Santos Marques, pelo prazo
de seis meses, renovável até dois anos, na categoria de as-
sistente administrativo.

Em 24, 25 e 28 de Julho de 2000, respectivamente, com João
Paulo Rocha Ferreira, Catarina Alexandra Bernardo Leão e Rui
Filipe Sousa B. Cruz Silvestre, pelo prazo de seis meses, re-
novável até dois anos, com a categoria de assistente adminis-
trativo.

(Contratos isentos do visto de Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa, com delega-
ção de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 19/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despacho do vereador do Serviço

Municipal de Recursos Humanos e com base no Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, foram renovados:

Por mais 6 meses, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com:

Magda Sofia Cabral Pontes Domingues, com a categoria de téc-
nico superior de economia de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 17 de Maio de 2000.

Maria de Fátima Oliveira Soares, com a categoria de técnico
auxiliar de 2.ª classe, com efeitos a partir de 2 de Junho de
2000.

Reinaldo Carlos Magno M. Teixeira, com a categoria de enge-
nheiro civil de 2.ª classe, com efeitos a partir de 14 de Ju-
nho de 2000.

Dorabela Vitória Agostinho Fonseca, com a categoria de auxi-
liar de acção educativa, com efeitos a partir de 2 de Junho
de 2000.

Cláudia Sofia Machado Rôla, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, com efeitos a partir 7 de Junho de 2000.

Por mais 12 meses, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com:

Maria João Verdugo C. Almeida Mota e Susana Charters Ribeiro
Calejo Monteiro, com a categoria de técnico superior de serviço
social de 2.ª classe, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2000,
e Milan Kamrudin, com efeitos a partir de 15 de Junho de 2000.

Anabela Nunes Oliveira e Pedro Miguel Pereira Homem Pin-
heiro de Castro, com a categoria de técnico profissional de
educação e juventude de 2.ª classe, com efeitos a partir de
24 de Julho e 1 de Agosto de 2000, respectivamente.

Sandra Maria Almeida Horta Monteiro, com a categoria de téc-
nico superior de economia de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000.

Ana Paula Pereira Pimentel Nunes Carvalho e Francisco Eduardo
Durão Carreiro, com a categoria de técnico superior de psi-
cologia de 2.ª classe, e Vera Cristina Moreira Luís de Brito,
com a categoria de técnico superior de sociologia de 2.ª classe,
com efeitos a partir de 3 de Agosto de 2000.

Carla Maria Sim Sim Martins, Sónia Duarte Franco e Joana Leite
Cunha Sampaio Carvalho, com a categoria de técnico supe-
rior de psicologia de 2.ª classe, com efeitos a partir de 10 de
Agosto de 2000.

Ana Sofia Brito Costa Oliveira, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.ª classe, com efeitos a partir de 12 de Agosto
de 2000.

Mário João de Barros, com a categoria de técnico profissional
de educação e juventude de 2.ª classe, com efeitos a partir
de 23 de Agosto de 2000.

Sónia Margarida Galvão Fazenda, com a categoria de assisten-
te administrativo, com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2000.

João Pedro Ferreira Bicho, com a categoria de técnico superi-
or de psicologia de 2.ª classe, com efeitos a partir de 8 de Se-
tembro de 2000.

Por mais 18 meses, os contratos de trabalho a termo certo
celebrados com:

Nuno Emanuel Santos Coroado, com a categoria de técnico pro-
fissional de protecção civil de 2.ª classe, com efeitos a par-
tir de 2 de Junho de 2000.

Catarina Aguiar Bentes, com a categoria de arquitecto de 2.ª clas-
se, com efeitos a partir de 4 de Julho de 2000.

Helena Isabel S. Cardoso Martins, com a categoria de assistente
administrativo, com efeitos a partir de 3 de Agosto de 2000.

Pedro Miguel Machado Souto Pereira Gonçalves e Beatriz Sil-
va Barros Faustino, com a categoria de assistente administra-
tivo, com efeitos a partir de 25 de Agosto de 2000.

Celeste Rosa Carvalho, Maria do Mar Leote Tavares Inglês
Esquível e Pedro Manuel Coelho Henriques, com a catego-
ria de jardineiro, e Cláudio Miguel Santa Rita Vaz, com a ca-
tegoria de programador-adjunto de 2.ª classe, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2000.

Evelise Grace Dornford Oliveira, com a categoria de assisten-
te administrativo, com efeitos a partir de 2 de Setembro de
2000.

Nuno Alberto Félix Santos R. Moura, com a categoria de agente
de informação de tráfego de aeródromo, com efeitos a partir
de 4 de Setembro de 2000.

Paula Cristina Ribeiro Maldonado, com a categoria de progra-
mador-adjunto de 2.ª classe, com efeitos a partir de 14 de Se-
tembro de 2000.
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Pedro Jorge Sobral Henriques, com a categoria de engenheiro
civil de 2.ª classe, com efeitos a partir de 28 de Setembro de
2000.

(Contratos isentos do visto de Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa, com delega-
ção de assinatura, Madalena Ferreira.

Aviso n.º 20/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, em conformidade com a alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, foram deferidos os pedidos de rescisão dos
contratos de trabalho a termo certo, celebrados com Hugo Manuel
Garcia Oliveira e com Luísa Maria Silva Ortigoso S. Sousa, com
efeitos a partir de 29 de Maio e 1 Junho de 2000, respectiva-
mente.

(Contratos isentos do visto de Tribunal de Contas.)

28 de Julho de 2000. — A Directora do Departamento de Re-
cursos Humanos e Modernização Administrativa, com delega-
ção de assinatura, Madalena Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Aviso n.º 21/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se toma público que, de acordo com o despacho do presi-
dente da Câmara Municipal de 27 de Novembro de 2000, aten-
dendo a que se mantém os motivos que originaram a contratação,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 17 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 407/91,
de 17 de Outubro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes trabalhado-
res, pelo período de seis meses:

Na categoria de jardineiro, com início no dia 19 de Dezembro
de 2000:

José Carneirinho Gonçalves.
Maria Fernanda Duarte Emídio Mestre.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 22/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e
legais efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal re-
novou pelo período de um ano, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, 7 de Dezembro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo celebrado em 10 de
Dezembro de 1999, com Vítor Miguel dos Frangãos São Pedro,
na categoria de técnico profissional 2.ª classe (contabilidade),
auferindo mensalmente a quantia de 111 600$. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

5 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 23/2001 (2.ª série) — AP.  — José António
Rondão Almeida, presidente da Câmara Municipal de Elvas, no
uso de competência própria estatuída no artigo 68.º, n.º 2,
alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna público
que, por seu despacho datado de 22 de Novembro, presente a
reunião de Câmara do mesmo dia, foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, com início em 4 de Dezembro de 2000,
pelo período de um ano, renovável até ao limite máximo de dois
anos, nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de
Junho, artigos 18.º a 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei

n.º 218/98, de 17 de Outubro, e artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Julho, com Salomé Conceição Baltazar Mimoso
Baptista Barbas, auxiliar administrativo, grupo de pessoal au-
xiliar, para a Divisão de Administração Geral e Financeira, ín-
dice 118, escalão 1, auferindo o vencimento mensal ilíquido no
valor de  68 900$.

De acordo com o estipulado no n.º 5 do artigo 21.º do Decre-
to-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o referido contrato foi cele-
brado por urgente conveniência de serviço.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 24/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por despachos do presidente da Câ-
mara Municipal, foram celebrados contratos de trabalho a ter-
mo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicá-
vel por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com
os seguintes munícipes:

Vitor Manuel Santos Caetano, com a categoria de servente, es-
calão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 17 de Julho de 2000.

Anabela Gonçalves Oliveira, com a categoria de servente, es-
calão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 3 de Julho de 2000.

Maria Helena Mendes Oliveira, com a categoria de servente, es-
calão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 3 de Julho de 2000.

Marco António Gomes Rodrigues, com a categoria de servente,
escalão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável,
com início em 3 de Julho de 2000.

Eugénio Duarte Paulo Tomás, com a categoria de servente, es-
calão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com
início em 7 de Agosto de 2000.

João Alfredo Charrua, com a categoria de servente, escalão 1,
índice 118, pelo prazo de seis meses, renovável, com início
em 8 de Agosto de 2000.

Abdoulaye Kaloga, com a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais, escalão 1, índice 118, pelo prazo de seis meses, reno-
vável, com início em 10 de Agosto de 2000.

Nuno Rodrigo Pereira Gonçalves, com a categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, escalão 1, índice
147, pelo prazo de seis meses, renovável, com início em 14 de
Setembro de 2000.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Edital n.º 1/2001 (2.ª série) — AP.  — Projecto de Regu-
lamento Municipal sobre Instalação e Funcionamento de Recintos
de Espectáculos e Divertimentos Públicos. — Fernando Manu-
el da Conceição Manata, presidente da Câmara Municipal de
Figueiró dos Vinhos:

Torna público, no uso das competências que lhe estão atri-
buídas pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, que, em execução do que foi deliberado pela Câma-
ra Municipal em reunião de 26 de Outubro de 2000, se encon-
tra em fase de apreciação pública de harmonia com o disposto
no n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, o projecto de Regulamento Municipal sobre Instalação
e Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Divertimentos
Públicos.

Assim e nos 30 dias úteis seguintes à publicação deste pro-
jecto em Diário da República, podem os interessados apresen-
tar por escrito as suas sugestões ou observações, nos termos do
n.º 2 do referido dispositivo legal.

O projecto em causa encontra-se patente, para consulta, na se-
cretaria da Câmara Municipal, cujo conteúdo se transcreve.

13 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando M. C. Manata.
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Projecto de Regulamento Municipal sobre Instalação e
Funcionamento de Recintos de Espectáculos e Diverti-
mentos Públicos.

O Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o Decreto
Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, vieram estabele-
cer uma nova regulamentação sobre a instalação e funcionamento
dos recintos de espectáculos e divertimentos públicos, assim como
fixar o novo regime jurídico dos espectáculos de natureza ar-
tística, havendo transferido para a tutela das câmaras munici-
pais a verificação das normas técnicas e de segurança dos re-
cintos cuja finalidade principal não seja a realização de
actividades artísticas.

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e a manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento.

Tem o presente Regulamento por fundamento o artigo 24.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, os artigos 2.º, 3.º,
20.º e 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o
artigo 256.º do Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de De-
zembro.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espec-
táculos e divertimentos públicos em toda a área do município
de Figueiró dos Vinhos e, bem assim, os procedimentos a se-
guir para assegurar a manutenção das condições técnicas e de
segurança constantes no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de
Dezembro, em todos os recintos destinados a espectáculos e di-
vertimentos públicos, cuja finalidade principal não seja a rea-
lização de actividades artísticas.

2 — Entendem-se por recintos cuja finalidade principal é a
realização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculo e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Sujeição ao licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal — a abertura
e funcionamento de recintos de espectáculos e divertimentos pú-
blicos que não envolvam a realização de obras de construção
civil, nem impliquem a alteração da topografia local:

a) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização, nem pelo certificado de vistoria definido no
artigo 11.º deste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or consideram-se:

a) Recintos itinerantes — os que possuem área delimitada,
coberta ou não, com características amovíveis e que pelos
seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente circos e praças de touros ambu-
lantes, barracas de diversão, pistas de automóveis, car-
rosséis e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados — aqueles cujas características
construtivas ou adaptações sejam precárias, ou montados
temporariamente para um fim específico, quer em luga-
res públicos ou privados, com delimitação ou não de
espaço, podendo ainda ser cobertos ou descobertos, no-

meadamente redondéis, garagens, barracões e outros
espaços similares, bem como palanques, estrados e ban-
cadas.

Artigo 3.º

Licenças de recinto itinerantes ou improvisadas

Os recintos de espectáculos e divertimentos públicos que não
envolvam realização de obras de construção civil nem impliquem
alteração da topografia local só podem ser abertos ao público
e funcionar mediante licença de recinto a emitir pela Câmara
Municipal.

Artigo 4.º

Procedimento

1 — Os interessados na obtenção da licença de recinto itine-
rante ou improvisado, ou da licença acidental de recinto para
espectáculos de natureza artística referidos, respectivamente, nas
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º deverão efectuar o respec-
tivo pedido através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento;
c) Período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) Tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado da documen-
tação exigida para o efeito, podendo a Câmara Municipal, no
prazo de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se mos-
trarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior.

4 — A competência para a emissão da licenças referidas é do
presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer verea-
dor ou director de serviços.

5 — A licença de recinto itinerante, improvisado ou aciden-
tal é válida pelo período que for fixado pela Câmara Munici-
pal.

6 — Para efeitos da emissão da licença acidental de recinto
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção-Geral dos Espectáculos, ao abrigo do dispos-
to no n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de No-
vembro.

7 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeridas
com pelo menos oito dias de antecedência. O pedido de con-
cessão da licença acidental de recinto deverá ser deferido ou in-
deferido até seis horas antes da hora marcada para o início do
espectáculo, à excepção dos dias não úteis e feriados.

8 — Requerimento referido no número anterior pode também
dar entrada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pagando
o requerente uma taxa equivalente ao dobro da resultante do Re-
gulamento a que se refere o artigo 19.º do presente Regulamento
e sendo de três dias o prazo referido no n.º 3.

Artigo 5.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto improvisado,
itinerante e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) Nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 6.º

Indeferimento do pedido de licença

1 — O pedido de concessão de licença de recinto itinerante
ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo
Civil do Distrito, quando tal seja obrigatório;
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b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 4.º se pro-
nuncie nesse sentido.

2 — O pedido de concessão da licença acidental de recinto
será indeferido nos casos referidos no número anterior e ainda
se o proprietário do local não tiver requerido licença de utili-
zação, nos casos em que é obrigatório.

Artigo 7.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes:

a) Apólice de seguro contra terceiros, que deverá ter em conta
a indicação da lotação prevista para o local bem como
o tipo de espectáculo a realizar;

b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-
bilitado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entida-
de exploradora, tendo em vista garantir que a mesma ve-
rificou as condições específicas em que o recinto ou
divertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado.

3 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos am-
bulantes é obrigatório a apresentação de projecto e memória des-
critiva.

4 — O referido no número anterior é extensível a divertimen-
tos, sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 8.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recinto

1 — É obrigatório apresentar para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou, na sua ausência, pela entida-
de exploradora, tendo em vista garantir que a mesma ve-
rificou as condições específicas em que o recinto ou
divertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado para o efeito.

Para o licenciamento de recintos improvisados ou conces-
são de licenças acidentais de recinto, em recintos como bar-
racões, garagens, ou outros recintos congéneres, ou ainda es-
tádios de futebol ou pavilhões desportivos e similares, em que
se perspective lotações superiores a 500 pessoas, é exigida a
apresentação de um projecto e memória descritiva sobre a
ocupação do espaço, assim como a indicação da respectiva
lotação prevista.

No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e outras
estruturas congéneres, é exigido um projecto e memória descri-
tiva, os quais, nos restantes casos de estruturas similares, os
serviços camarários poderão dispensar.

Artigo 9.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no ar-
tigo anterior, é obrigatória a prévia consulta à Câmara Munici-
pal antes da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes
para os respectivos espectáculos, desde que a lotação dos mes-
mos seja superior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 10.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a espec-
táculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar posteri-
ormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias para
o seu licenciamento.

Artigo 11.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de jogos,
salões polivalentes e outros similares, carecem para o seu fun-
cionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manutenção
das condições técnicas e de segurança específicas dos recintos
de espectáculos e de divertimentos públicos, serão realizadas vis-
torias com periodicidade de três anos e com carácter de obrigato-
riedade para a exploração destes recintos.

3 — Nos recintos de 5.ª categoria as vistorias só serão reali-
zadas com periodicidade definida se após a análise das condi-
ções técnicas e de segurança pelos serviços camarários respec-
tivos tal for julgado conveniente.

4 — Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria, nos termos do artigo 12.º, que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

5 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 60 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

6 — Os recintos com o certificado de vistoria não necessi-
tam da licença acidental de recinto para a realização de espec-
táculos de natureza artística, desde que a actividade se encon-
tre prevista no mesmo.

7 — A vistoria para efeito de emissão de certificado de vis-
toria, sempre que possível, será realizada em simultâneo com
uma das seguintes situações:

a) Vistoria para a emissão da licença de utilização;
b) Vistoria para a emissão do alvará sanitário.

Artigo 12.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vereador ou director de
serviços em quem ele delegar, deve conter as seguintes in-
dicações:

a) A designação do recinto;
b) Nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da emissão.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 13.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras autoridades policiais e administrativas.

2 — As autoridades policiais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal no prazo máximo de vinte e quatro horas.
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Artigo 14.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições téc-
nicas e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime
de licenciamento de obras particulares instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, serão embargadas pelo
presidente da Câmara.

2 — O embargo poderá também ser decretado pelo presidente
da Câmara se a obra estiver dispensada ou tiver sido dispensa-
da de licenciamento municipal, salvo o caso a que se refere a
alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro.

3 — Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-
-se a tramitação constante do artigo 57.º do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 250/94, de 15 de Outubro.

Artigo 15.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes
coimas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, a
violação do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 11.º a falta
de pedido de renovação do certificado de vistoria, após
a respectiva caducidade, salvo tratando-se de recinto de
5.ª categoria;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto do n.º 1 do
artigo 2.º;

c) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$ confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de
vistoria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos
do n.º 3 do artigo 11.º do presente Regulamento e a apre-
sentação do requerimento da renovação do certificado de
vistoria fora do prazo referido no n.º 5 do artigo 11.º, salvo
tratando-se de recinto de 5.ª categoria;

d) De 5000$ a 50 000$ e de 10 000$ a 100 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a apresentação do requerimento da reno-
vação do certificado de vistoria fora do prazo referido
no n.º 5 do artigo 11.º, no caso de recintos de 5.ª cate-
goria.

Artigo 16.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 14.º a negligência
e a tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 17.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-

vistas no presente Regulamento.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 18.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento é da competência dos serviços da Câmara Muni-
cipal podendo esta delegar em qualquer dos seus membros a apli-
cação das coimas e sanções acessórias.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 19.º

Taxas

1 — Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que
se referem os artigos 2.º, 11.º e 20.º deste Regulamento é de-
vido o pagamento das seguintes taxas:

a) Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou im-
provisados — 5000$

Por cada dia além do primeiro — 1000$;

b) Licença acidental de recintos para espectáculos de na-
tureza artística — 5000$

Por cada dia além do primeiro — 1000$

2 — Estão isentas das taxas a que se refere este Regulamento:

a) O Estado e as demais pessoas colectivas públicas;
b) As instituições particulares de solidariedade social;
c) As pessoas colectivas de utilidade pública;
d) As associações recreativas, desportivas e culturais sediadas

no município, desde que os espectáculos e divertimen-
tos realizados se integrem na realização dos correspon-
dentes fins estatutários;

e) As comissões de festas religiosas.

Artigo 20.º

Certificado de vistoria para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades ex-
ploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo 11.º de-
verão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma visto-
ria, tendo em vista a emissão de um certificado de vistoria.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 25/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que por meu despacho, datado de 25 de Maio de 2000, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 9/92/M, de 21 de Abril, foi renovado por mais seis me-
ses o contrato a termo certo celebrado em 12 de Julho de 1999,
com Jorge Afonso Correia Pinto Pereira Freitas, como engenheiro
do território de 2.ª classe, ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89.

18 de Novembro de 2000. — O Vereador, por delegação do
Presidente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Aviso n.º 26/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por despacho de 6 de Setem-
bro de 2000, do presidente da Câmara foi deferido o pedido
de rescisão do contrato de trabalho a termo certo, com efei-
tos a partir do dia 1 de Outubro de 2000, com Ana Margarida
Gomes Rolo Soares, categoria de técnica superior de 2.ª clas-
se, socióloga.

14 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, Jorge Alberto Carvalho França.



15APÊNDICE N.º 1 — II SÉRIE — N.º 1 — 2 de Janeiro de 2001

Aviso n.º 27/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que, por despacho do presidente da Câ-
mara, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo,
celebrados com os seguintes trabalhadores:

Pedro Garcez Cabral — técnico superior de 2.ª classe, arquitecto,
renovado por mais um prazo de seis meses.

Maria Clara Cordeiro Ganhão — técnico superior de 2.ª clas-
se, licenciada em geografia e planeamento regional, renova-
do por mais um prazo de dois meses.

Marília Maria Martins Marques da Silva Pita — auxiliar admi-
nistrativo, renovado por mais um prazo de três meses.

Fernando António Freitas Andrade — servente, renovado por mais
um prazo de dois meses.

Ricardo Manuel Gaspar Moniz — servente, renovado por mais
um prazo de dois meses.

14 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, Jorge Alberto Carvalho França.

Aviso n.º 28/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público, que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Ricardo Manuel Gaspar Moniz — auxiliar dos serviços gerais,
dois meses com início a 28 de Agosto de 2000.

Maria Clara Cordeiro Ganhão — técnica superior de 2.ª clas-
se, licenciada em geografia e planeamento regional, dois meses
com início a 4 de Setembro de 2000.

Sandra Maria Félix Barroso Ponte — auxiliar administrativo, três
meses com início a 3 de Julho de 2000.

Lucinda de Jesus Medeiros Sousa — auxiliar administrativo, três
meses com início a 3 de Julho de 2000.

Marília Maria Martins Marques Silva Pita — auxiliar adminis-
trativo, três meses com início a 3 de Julho de 2000.

Alice Maria Borges de Almeida Lima — bilheteiro, quatro meses
com início a 1 de Junho de 2000.

Maria Manuela Arruda Roías Rebelo — bilheteiro, quatro me-
ses com início a 1 de Junho de 2000.

Ana Paula Almeida Oliveira — bilheteiro, quatro meses com iní-
cio a 1 de Junho de 2000.

Pedro Garcez Cabral — técnico superior de 2.ª classe, arquitecto,
seis meses com início a 21 de Fevereiro de 2000.

Nuno Vasco Cravinho da Costa Madeira — técnico superior de
2.ª classe, seis meses com início a 18 de Julho de 2000.

Cristina de Fátima Silva Calisto Decq Mota — técnico superi-
or de 2.ª classe, licenciada em comunicação social, seis me-
ses com início em 1 de Agosto de 2000.

14 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, Jorge Alberto Carvalho França.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 29/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimen-
to do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torno público que foi renovado, por meu despacho
de 31 de Agosto de 2000, o contrato de trabalho a termo cer-
to com Fernando Alberto da Terra Garcia, na categoria de can-
toneiro de limpeza, com a remuneração base de 85 900$, re-
muneração complementar de 7650$, num total de 93 550$, com
início a 6 de Maio de 2000 e fim a 1 de Novembro de 2000.
Pode ser renovado por iguais e sucessivos períodos, até ao li-
mite de dois anos. (Processo isento de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Novembro de 2000. — A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Sara Maria Alves da Rosa Santos Pereira.

Aviso n.º 30/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torno público que foi renovado, por meu despacho de

31 de Agosto de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com
Jorge de Sousa Silveira, na categoria de motorista de ligeiros,
com a remuneração base de 77 100$, remuneração complementar
de 8500$, num total de 85 600$, com início em 1 de Maio de
2000 e fim a 27 de Outubro de 2000. Pode ser renovado por iguais
e sucessivos períodos, até ao limite de dois anos. (Processo isento
de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Sara Maria Alves da Rosa Santos Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 31/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-
posto nos artigos 69.º, 70.º e 59.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, notifica-se Luísa Maria Conceição Fernandes, as-
sistente administrativo, funcionária da Câmara Municipal de Lis-
boa, de que na sequência do processo disciplinar n.º 52/99PDI,
por despacho de 12 de Outubro da vereadora da Área de Ges-
tão de Recursos Humanos, Margarida Magalhães (actuando ao
abrigo do despacho de subdelegação de poderes n.º 151/P/99,
publicado no Boletim Municipal n.º 297, de 28 de Outubro), foi-
-lhe aplicada a pena de suspensão pelo período de 121 dias,
suspensa na sua execução pelo período de um ano.

A pena é-lhe aplicada com os seguintes fundamentos:

Não ter comparecido à junta médica de 11 de Março de 1999,
para a qual estava convocada;

Ter faltado ao serviço entre os dias 6 de Março de 1999 e
24 de Março de 1999, sem que estas faltas tenham sido
justificadas;

Ter cometido com esta conduta uma infracção disciplinar,
violando o dever geral de assiduidade nos termos do dis-
posto no n.º 1, na alínea g) do n.º 4 e n.º 11 do artigo 3.º
do Estatuto Disciplinar.

A pena produzirá efeitos, 15 dias após a publicação do pre-
sente aviso.

A funcionária poderá interpor recurso contencioso e hierár-
quico, nos termos da lei.

13 de Outubro de 2000. — A Directora de Departamento, Maria
Filomena Marques.

Aviso n.º 32/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-
posto nos artigos 59.º, 69.º e 70.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, notifica-se Nuno Fernando Ruivo Silva Constan-
tino, cantoneiro de limpeza, funcionário da Câmara Municipal
de Lisboa, de que, na sequência do processo disciplinar n.º 30/
99, por despacho de 1 de Agosto de 2000, da vereadora da Área
de Gestão dos Recursos Humanos, Margarida Magalhães (des-
pacho de subdelegação de poderes n.º 151/P/99, Boletim Muni-
cipal n.º 297, de 28 de Outubro), foi-lhe aplicada a pena de
121 dias de suspensão, suspensa na sua execução pelo período
de um ano.

A pena é-lhe aplicada com os seguintes fundamentos:

1) Ter faltado ao serviço nos dias 5, 6, 7 e 21 de Janeiro,
26 de Setembro, 17 de Outubro, 7 e 27 de Novembro, 6 e
31 de Dezembro de 1998;

2) Num total de 10 dias de faltas injustificadas interpola-
das;

3) Não tendo comunicado a sua ausência, nem a justificando;
4) E, em consequência, ter cometido com essa conduta uma

infracção disciplinar, por violação do dever de assidui-
dade, nos termos do disposto no n.º 1, n.º 4 alínea g), e
n.º 11 do artigo 3.º do Estatuto Disciplinar;

5) Face à prova produzida, foi-lhe atenuada a pena, nos ter-
mos do disposto nos artigos 28.º e 30.º do Estatuto Dis-
ciplinar.

A pena produzirá efeitos, 15 dias após publicação do presente
aviso.

O funcionário poderá interpor recurso contencioso e hierár-
quico, nos termos da lei.

13 de Outubro de 2000. — A Directora de Departamento, Maria
Filomena Marques.
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Aviso n.º 33/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do dis-
posto nos artigos 69.º, 70.º e 59.º do Decreto-Lei n.º 24/84, de
16 de Janeiro, notifica-se Rui Manuel Nóbrega Ferreira Moi-
ta, cantoneiro de limpeza, funcionário da Câmara Municipal
de Lisboa, de que na sequência do processo disciplinar n.º 45/
98PDI, por despacho de 9 de Junho de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos, Margarida Magalhães
(actuando ao abrigo do despacho de subdelegação de poderes
n.º 151/P/99, publicado no Boletim Municipal n.º 297, de 28 de
Outubro), foi-lhe aplicada a pena de inactividade pelo perío-
do de dois anos, suspensa na sua execução pelo período de dois
anos.

A pena é-lhe aplicada com os seguintes fundamentos:

1) Ter faltado ao serviço nos dias 16, 17, 26 de Fevereiro;
27, 28, 29, 30 e 31 de Março, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9,
10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22 de Abril,
todos do ano de 1998;

2) Num total de 30 dias de faltas interpoladas;
3) Não comunicando a sua ausência, nem a justificando;
4) Ter cometido com esta conduta uma infracção discipli-

nar, por violação do dever de assiduidade nos termos do
disposto no n.º 1, na alínea g) do n.º 4 e n.º 11 do artigo 3.º
do Estatuto Disciplinar, facto de que é reincidente, pois
já lhe havia sido aplicada uma pena de suspensão pelo
período de 121 dias, suspensa pelo período de um ano,
no processo disciplinar n.º 11/98 PDI, violando o mes-
mo dever (assiduidade).

A pena produzirá efeitos, 15 dias após publicação do presente
aviso.

O funcionário poderá interpor recurso contencioso e hierár-
quico, nos termos da lei.

13 de Outubro de 2000. — A Directora de Departamento, Maria
Filomena Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 34/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que por despacho
do presidente desta Câmara Municipal de 14 de Novembro de
2000, foi celebrado, nos termos do alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do mesmo diploma, contrato de trabalho a termo certo, com o
trabalhador Ricardo José Jacinto Nascimento, na categoria de
operário altamente qualificado (mecânico), índice 181, pelo prazo
de seis meses, com data do contrato de 15 de Novembro de 2000.
(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 35/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que pelos despa-
chos do presidente desta Câmara Municipal, foram celebrados,
nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do mesmo diploma,
contratos de trabalho a termo certo, com os seguintes trabalha-
dores:

Auxiliar de serviços gerais, índice 118, pelo prazo de seis
meses:

Com data do contrato de 30 de Outubro de 2000 e data
do despacho de 23 de Outubro de 2000:

Adelino Martins Sousa Francisco.
Telma Patrícia Silva Floro.
Teresa Barreiro Laginha.

Com data do contrato de 2 de Novembro de 2000 e data
do despacho de 19 de Outubro de 2000:

Sílvia Maria Palma Gonçalves.

(Isentos da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 36/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que, de
acordo com o despacho da vereadora com poderes delegados pelo
presidente desta Câmara Municipal, datado de 10 de Outubro de
2000, foi renovado por mais seis meses o contrato de trabalho
a termo certo, celebrado com Cristina Maria Guerreira Teixeira
Silva, na categoria de técnico superior de 2.ª classe (sociólo-
go), índice 400, pelo prazo de seis meses, e data do contrato
de 25 de Novembro de 1999.

28 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 37/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por
meu despacho de 2 de Novembro de 2000, autorizei a renova-
ção do contrato de trabalho a termo certo, por mais 12 meses,
a partir do próximo dia 2 de Dezembro, com Carla Maria Fer-
nandes de Oliveira, engenheiro técnico civil de 2.ª classe, para
exercer funções nesta Câmara Municipal.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 38/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em reu-
nião de 19 de Outubro de 2000, foram admitidos ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as
pessoas a seguir discriminadas:

Como guia e intérprete — Alina Susana da Silva Paredes, com
início em 20 de Outubro de 2000, a ser remunerada pelo es-
calão 1, índice 191, do NSRFP;

Como técnica superior de organização e gestão — Sónia Ale-
xandra Alves dos Santos, com início em 20 de Outubro de
2000, a ser remunerada pelo escalão 1, índice 310, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

Aviso n.º 39/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação dos
contratos de trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º,
18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, por deliberações desta Câmara Mu-
nicipal, tomadas em reuniões de 19 e 26 de Outubro de 2000,
foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de mais um ano, nos termos do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as pessoas a seguir dis-
criminadas:

Como servente — António Pinto Araújo, Cipriano Ferreira da
Costa Santos, Pedro António Andrade Machado e Paulo Ale-
xandre Silva Martins, com início em 2 de Novembro de 2000,
a serem remunerados pelo escalão 1, índice 118, do NSRFP.

Como guarda — Francisco José Cardoso Lino de Sousa, Graciano
de Sousa Moreira e José Manuel da Silva Martins, com iní-
cio em 2 de Novembro de 2000, a serem remunerados pelo
escalão 1, índice 118, do NSRFP.
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Como técnico profissional de desporto — Ivo Sérgio Neto Leal
e António Arcílio Loureiro Maia dos Santos, com início em
2 de Novembro de 2000, a serem remunerados pelo escalão
1, índice 191, do NSRFP.

Como nadador-salvador — Filipe Fernandes, com início em 2 de
Novembro de 2000, a ser remunerado pelo escalão 1, índice
118, do NSRFP.

Como servente — Maria de Fátima Silva Cardoso Sousa No-
gueira, Paula Maria Pinto Lopes, Filomena Puga Correia Gon-
çalves, Maria de Fátima Campos Ferreira da Rocha, Susana
Maria Teixeira Lima da Cunha, Maria Júlia Fernandes Cor-
reia Freitas Ferreira, Henrique Manuel Pereira Braga e José
António Fernandes de Carvalho, com início em 2 de Novem-
bro de 2000, a serem remunerados pelo escalão 1, índice 118,
do NSRFP.

Como cantoneiro de arruamentos — Carlos Alberto Pereirinha
Campelo, com início em 2 de Novembro de 2000, a ser re-
munerado pelo escalão 1, índice 132, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

Aviso n.º 40/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 19 de Outubro de 2000, foram admitidos ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
10 meses, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
as pessoas a seguir discriminadas:

Como técnicos de educação física e desporto — António Car-
los Rodrigues Sampaio, Avelino Manuel Azevedo Moreira de
Sá, Rui Miguel Torres Oliveira e Silva, Nuno Alexandre Ro-
drigues Nunes, Cláudia Margarida Monteiro Guedes, Filipe
João Mendes de Caldas Fidalgo, Sílvia Isabel Sá de Azeve-
do, António Filipe Moreira da Silva Ribeiro Ferreira, Antó-
nio Pedro da Silva Teixeira, José Miguel França Oliveira, Paula
José da Costa Coelho Ramalho Vieira, Ricardo Henrique Leite
Vieira de Meneses e Zita Maria Gonçalves do Cabo, com início
em 1 de Outubro de 2000, com a remuneração horária de
2000$.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

Aviso n.º 41/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberações desta Câmara Municipal, tomadas em reu-
niões de 12 e 26 de Outubro de 2000, foram admitidos ao ser-
viço em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo
período de um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
as pessoas a seguir discriminadas:

Como auxiliares de serviços gerais — António Fernando Babo
Marinho, Manuel da Cunha Silva, Carlos Alberto dos Anhos
Oliveira e David da Conceição Gonçalves Triães, com início
em 13 de Outubro de 2000, a serem remunerados pelo esca-
lão 1, índice 118, do NSRFP.

Como auxiliares de serviços gerais — Maria de Fátima Fernandes
Cerqueira Oliveira, Emília da Costa e Silva Lages, Maria
Emília Vieira da Costa, Fernanda Maria Ferreira Loureiro So-
ares, Maria Manuela da Silva Pereira Pinto, Maria Helena de
Oliveira Mendes Moutinho e Rosa Alexandrina da Silva Tei-
xeira Quelhas, com início em 2 de Novembro de 2000, Su-
sana Maria Dantas dos Santos Lisboa, com início em 6 de No-

vembro de 2000 e Alexandra Maria Gomes da Costa e Ma-
ria de Fátima Silva Mendes Reis, com início em 13 de No-
vembro de 2000, a serem remuneradas pelo escalão 1, índi-
ce 130, do NSRFP.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTEIGAS

Aviso n.º 42/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho a
termo certo, com Mário Jorge de Oliveira Milheiro, como ope-
rador de sistema de 2.ª classe (estagiário) a partir de 24 de
Novembro 2000, pelo período de 12 meses, podendo ser reno-
vado por igual período de tempo. (Processo isento de fiscali-
zação prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolu-
mentos.)

27 de Novembro de 2000. — Por delegação, o Vice-Presidente
da Câmara, José Quaresma Pinheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 43/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que foi ce-
lebrado contrato de trabalho a termo certo, por um ano, com
início a 6 de Novembro de 2000, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2,
alínea d) e seguintes do citado diploma, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com o trabalhador António Jo-
aquim Niza Clemente, motorista de pesados.

8 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui
Manuel Maia da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 44/2001 (2.ª série) — AP.  — José Maria Prazeres
Pós-de-Mina, presidente da Câmara Municipal de Moura, tor-
na público, que esta Câmara Municipal, em sua reunião ordi-
nária, realizada no dia 8 de Novembro de 2000, deliberou de-
terminar a elaboração do Plano de Pormenor da Unidade de
Planeamento n.º 3 (UP3) da cidade de Moura.

Durante 30 dias, a contar da publicação deste aviso no Diá-
rio da República, 2.ª série, poderão ser formuladas sugestões,
bem como a apresentação de informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito do respectivo pro-
cedimento de elaboração, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Para a elaboração deste plano, foi fixado o prazo de 24 me-
ses, contados a partir do término do prazo referido anteriormente.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e
outros de igual teor que vão ser afixados nos locais públicos do
costume, sendo ainda publicado nos jornais A Planície e Púb-
lico.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós-de-Mina.

Aviso n.º 45/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que o funci-
onário desta Câmara Municipal, José Francisco Figueira Moi-
ta, rescindiu o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos
a contar do dia 13 de Novembro de 2000, celebrado ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, em virtude de ter ingressado no quadro de
pessoal.

24 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós-de-Mina.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 46/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que nesta data e a pedido dos interessados,
foram rescindidos os contratos de trabalho a termo certo para
a categoria de estagiário, operador de sistemas, com Márcio Costa
Vitorino e João Carlos Baldeante Nunes.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 47/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratação de pes-
soal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho). — Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de har-
monia com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º, conjugado com o
n.º 2 do artigo 20.º do referido decreto, pelo prazo de seis me-
ses, renováveis até ao limite de dois anos, com os seguintes tra-
balhadores:

Maria Inácia Fragoso Rosa, assistente de acção educativa, com
início a 22 de Novembro de 2000.

Helder Loução Joaquim, assistente de acção educativa, com início
a 22 de Novembro de 2000.

Ana Isabel Candeias Batista, assistente de acção educativa, com
início a 22 de Novembro de 2000.

Maria da Luz Sobral Brito Matos Trinchante, assistente de ac-
ção educativa, com início a 23 de Novembro de 2000.

Eulália José Mestre Loução, assistente de acção educativa, com
início a 22 de Novembro de 2000.

Vanda do Carmo Miguel Gonçalves, assistente de acção educativa,
com início a 22 de Novembro de 2000.

Maria da Graça Santos Alves Rodrigues, assistente de acção edu-
cativa, com início a 22 de Novembro de 2000.

Ana Maria Jesus Pontes Duarte, técnica profissional de 2.ª classe,
ambiente, com início a 27 de Novembro de 2000.

Idália de Jesus Duarte Benedito, técnica profissional de 2.ª classe,
ambiente, com início a 27 de Novembro de 2000.

Luís Manuel Rocha Duarte, técnico profissional de 2.ª classe,
ambiente, com início a 27 de Novembro de 2000.

27 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
António Manuel Viana Afonso.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 48/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos de
trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do
já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contratos celebrados em 10 de Maio de 1999, para a
categoria de jardineiro:

Maria Margarida Martins Simões.
Casimiro António Caetano.

Contrato celebrado em 1 de Junho de 1999, para a ca-
tegoria de servente:

Fernando José Pinto Aires.

Contrato celebrado em 12 de Junho de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Sérgio Manuel Vicente Lourenço.

Contrato celebrado em 3 de Julho de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais:

Maria Manuela Martinho Santos.

Contrato celebrado em 5 de Julho de 2000, para a ca-
tegoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Sílvia Rosa Gil Torres.

Contrato celebrado em 24 de Julho de 2000, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Eva Cristina Silva.

Contrato celebrado em 31 de Julho de 2000, para a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais:

José António Martins Nóbrega.

Contratos celebrados em 1 de Agosto de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Maria Assunção Lourenço Neves.
José Amaro Santos.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 10 de Julho de 2000, para a ca-
tegoria de técnico profissional de informática de 2.ª
classe:

Ana Luísa Subtil Simões.

Contratos celebrados em 31 de Julho de 2000, para a
categoria de fiel de mercados e feiras:

Sandra Maria Coreia Quintas.
Nuno Ricardo Freitas Lima.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Novembro de 2000. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Contrato n.º 1/2001 — AP.  — Faz-se público que por des-
pacho do vereador Ápio Cláudio do Carmo Assunção, de 27 de
Junho de 2000, ratificado em reunião da Câmara Municipal em
4 de Julho de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo
certo pelo período de seis meses com Serafim Manuel Almeida
Soares, carpinteiro, com o vencimento de 77 100$, com início
em 4 de Setembro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Vereador, com competências
delegadas, Ápio Cláudio do Carmo Assunção.

Contrato n.º 2/2001 — AP.  — Faz-se público que por de-
liberação da Câmara Municipal de 21 de Novembro de 2000, foi
renovado o contrato de trabalho a termo certo:

Pelo período de 12 meses com:

José de Oliveira Castro — motorista de ligeiros, com o venci-
mento 77 100$, com início em 17 de Janeiro de 2001.

Pelo período de seis meses com:

Paulo Miguel Bastos Marques — carpinteiro, com o vencimento
77 100$, com início em 3 de Janeiro de 2001.

Jaime Manuel Silva Marques — assistente administrativo, com
o vencimento de 111 600$, com início em 10 de Janeiro de
2001.

Marco Bruno Almeida Guedes — assistente administrativo,
com o vencimento 111 600$, com início em 10 de Janeiro
de 2001.

Maria Cristina Terra Moreira — assistente administrativo, com
o vencimento 111 600$, com início em 10 de Janeiro de
2001.

Elizabete Lopes Dias — assistente administrativo, com o ven-
cimento 111 600$, com início em 10 de Janeiro de 2001.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Ápio Cláu-
dio do Carmo Assunção.
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CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 2/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pereira
Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, submete
a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos termos e
para efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimen-
to Administrativo, o Regulamento Municipal do Sistema de Dre-
nagem de Águas Residuais do Concelho de Ourém, a seguir trans-
crito, em conformidade com as deliberações camarárias tomadas
nas reuniões de 31 de Outubro de 2000 e de 21 de Novembro
de 2000:

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente diploma visa regulamentar o disposto no Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, e no Regulamento Geral de Sis-
temas Públicos e Prediais de Distribuição de Águas Residuais,
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 2.º

Objecto e âmbito de aplicação do regulamento

O presente Regulamento tem por objecto o sistema de dre-
nagem pública e predial de águas residuais domésticas e indus-
triais, no concelho de Ourém e que estejam sob a responsabili-
dade da Câmara Municipal de Ourém, adiante designada por
CMO, de forma que seja assegurado o seu bom funcionamento
global, prevendo-se a segurança, a saúde pública e o conforto
dos utentes.

TÍTULO II

Da drenagem de águas residuais

CAPÍTULO II

Artigo 3.º

Âmbito de drenagem

1 — A CMO, enquanto entidade gestora obriga-se a drenar as
águas residuais domésticas, industriais e pluviais provenientes
de todos os prédios situados nas zonas do concelho servidas por
sistema público de drenagem, sendo responsável pela explora-
ção do sistema público de drenagem de águas residuais do con-
celho de Ourém, directamente ou através de entidade conces-
sionária, no cumprimento da lei.

2 — Caso seja possível, pode a CMO, fora da sua área de in-
tervenção, drenar as águas residuais de outros concelhos, em con-
dições a acordar, caso a caso, com as entidades interessadas, ou
estabelecer protocolos de gestão intermunicipal de sistemas de
drenagem.

Artigo 4.º

Carácter ininterrupto do serviço

1 — As águas residuais serão drenadas em regime contínuo
e ininterrupto durante as vinte e quatro horas diárias, excepto
por razões de obras programadas ou em casos fortuitos ou de
força maior, não tendo os utentes, nestes casos, direito a qual-
quer indemnização pelos prejuízos ou transtornos que resultem
de deficiências ou interrupções na drenagem de águas residu-
ais e ainda por defeitos ou avarias nos sistemas prediais.

2 — Quando haja necessidade de interromper o funcionamento
do sistema público de drenagem, ou parte dele, por motivo de
execução de obras, sem carácter de urgência, a CMO deve avisar
previamente os utentes afectados.

Artigo. 5.º

Obrigatoriedade de ligação

1 — Dentro da área de intervenção da CMO, onde exista sis-
tema público de drenagem, ou onde esteja prevista a sua im-

plantação, os proprietários são obrigados a instalar, por sua conta,
as canalizações dos sistemas de drenagem predial, necessárias
à drenagem de águas residuais e a requerer à CMO os ramais
de ligação ao sistema público de drenagem, pagando o seu custo,
nos prazos e condições que forem estabelecidos.

2 — A obrigatoriedade referida no número anterior é exten-
sível aos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas
públicos de drenagem, podendo ser aceites em casos especiais,
soluções simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de
salubridade.

3 — Todos os edifícios a construir, a remodelar ou a ampli-
ar, deverão prever redes prediais de drenagem de águas residuais,
independentemente da existência ou não da rede pública de dre-
nagem de águas residuais.

4 — Nos prédios já existentes à data da construção do siste-
ma público de drenagem, pode a CMO consentir no aproveita-
mento total ou parcial das canalizações dos sistemas de drena-
gem predial já existentes se, após vistoria requerida pelos seus
proprietários ou usufrutuários, for verificado que elas se encon-
tram construídas em conformidade com a legislação aplicável.

5 — Nos prédios, cujas águas residuais sejam recolhidas abaixo
do nível do arruamento, como é o caso das caves, mesmo que
localizadas ao nível do colector público, devem ser elevadas para
um nível igual ou superior ao do arruamento, atendendo ao pos-
sível funcionamento em carga do colector público, com o con-
sequente alagamento das caves, com custos por conta do pro-
prietário.

6 — Quando executados ramais de ligação ao sistema públi-
co de drenagem, os proprietários ou usufrutuários de prédios,
onde anteriormente existiam fossas de águas residuais, são obri-
gados a desactivá-las e a entulhá-las no prazo de 30 dias, a contar
da respectiva notificação, depois de esvaziadas e desinfectadas,
devendo ser dado um destino adequado às matérias retiradas.

7 — É proibido construir fossas ou sumidouros em toda a área
urbanizada abrangida pelo sistema público de drenagem.

8 — Apenas estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao
sistema público de drenagem os prédios, cujo mau estado ou ma-
nifesta ruína os torne inabitáveis e estejam, de facto, permanente
e totalmente desabitados.

9 — Se o prédio se encontrar em regime de usufruto, com-
petem aos usufrutuários as obrigações que este artigo atribui aos
proprietários.

10 — Os arrendatários dos prédios, quando devidamente au-
torizados, podem requerer a ligação dos prédios por eles habi-
tados ao sistema público de drenagem, sempre que assumam todos
os encargos da instalação, nos termos em que seriam suporta-
dos pelos proprietários, pagando o seu custo nos prazos e con-
dições que forem definidos.

Artigo 6.º

Sanção em caso de incumprimento

Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente no-
tificados pela CMO, não cumpram a obrigação imposta no n.º 1 do
artigo anterior, dentro do prazo de 30 dias úteis, a contar da data
da notificação, será aplicada a coima prevista no artigo 39.º do
presente Regulamento, podendo a CMO mandar proceder à res-
pectiva execução dos trabalhos, devendo o pagamento da cor-
respondente despesa ser efectuado pelo interessado, dentro do
prazo de 30 dias úteis, após a emissão da respectiva factura, findo
o qual se procederá à cobrança coerciva da importância em dí-
vida.

Artigo 7.º

Prédios não abrangidos pelo sistema público de drenagem

1 — Para os prédios localizados em zonas não abrangidas pelo
sistema público de drenagem, a CMO deverá analisar cada si-
tuação e fixar as condições em que poderá ser estabelecida a
ligação, tendo em consideração os aspectos técnicos e financeiros
inerentes e o interesse das partes envolvidas, reservando-se o
direito de impor aos interessados o pagamento total ou parcial
das respectivas despesas, em função do eventual alargamento do
serviço a outros interessados.

2 — Se forem vários os proprietários que, nas condições deste
artigo requeiram determinada extensão do Sistema Público de
Drenagem, o respectivo custo da parte que não for suportada
pela CMO é distribuído por todos os requerentes, proporcional-
mente ao seu número e à extensão da referida rede.

3 — As canalizações estabelecidas nos termos deste artigo são
propriedade exclusiva da CMO, mesmo no caso da sua instala-
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ção ter sido feita a expensas dos interessados, sendo exclusi-
vamente colocadas e exploradas pela CMO.

CAPÍTULO III

Sistemas de drenagem

Artigo 8.º

Caracterização

1 — O sistema público de drenagem é essencialmente cons-
tituído pela rede de colectores, instalações de tratamento e dis-
positivos de descarga final instalados na via pública, em terre-
nos da CMO ou em outros sob concessão especial ou em regime
de servidão, cujo funcionamento seja de interesse para o servi-
ço de drenagem e destino final das águas residuais.

2 — O ramal de ligação é o troço de canalização privativa
que tem por finalidade assegurar a condução das águas residu-
ais prediais, desde as câmaras de ramal de ligação até à rede
pública.

3 — O sistema de drenagem predial é o conjunto constituí-
do por instalações e equipamentos privativos de determinado
prédio e destinados à evacuação, em condições de salubridade,
das águas residuais até às câmaras de ramal de ligação.

Artigo 9.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 — Compete à CMO promover a instalação do sistema público
de drenagem, bem como dos ramais de ligação, que constitu-
em parte integrante daquele, cuja propriedade pertence ao mu-
nicípio de Ourém.

2 — Pela instalação e remodelação dos ramais de ligação são
cobrados aos proprietários ou usufrutuários os encargos decor-
rentes da sua execução.

3 — A conservação e a reparação do sistema público de dre-
nagem e dos ramais de ligação, bem como a sua substituição e
renovação, competem à CMO.

4 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios cujos ra-
mais não disponham das necessárias condições técnicas e que
não tenham sido devidamente autorizadas ficam obrigadas a
proceder à sua remodelação, substituindo-os à sua custa.

5 — A reparação dos ramais danificados por incorrecta utili-
zação dos sistemas prediais, nomeadamente em consequência do
lançamento de substâncias interditas, deve ser executado pela
CMO, a expensa do utente, sem prejuízo da aplicação das coi-
mas previstas no presente Regulamento.

6 — Quando as reparações do sistema público de drenagem
e dos ramais de ligação resultem de danos causados por qual-
quer pessoa ou entidade estranha à CMO, os respectivos encargos
são da responsabilidade dessa pessoa ou entidade, que deve res-
ponder igualmente pelos eventuais prejuízos que daí advierem
para aqueles.

Artigo 10.º

Sistema de drenagem predial

1 — Os sistemas de drenagem predial são executados de har-
monia com o projecto previamente aprovado nos termos regu-
lamentares em vigor.

2 — Compete ao proprietário ou usufrutuário do prédio a con-
servação, reparação e renovação da canalização que constituem
os sistemas de drenagem predial a fim de as manter em perfeitas
condições de funcionamento e salubridade.

2 — A reparação de pequenas avarias nos sistemas prediais
resultantes de uso corrente compete aos arrendatários, tratando-se
de prédios arrendados.

3 — Nenhum ramal de ligação pode entrar em serviço sem
que os sistemas prediais tenham sido verificados e ensaiados.

Artigo 11.º

Projecto

1 — Sem prejuízo de outras disposições legais em vigor, a
forma de apresentação do projecto a que se refere o artigo an-
terior deverá ser definida pela CMO.

2 — O projecto deverá ser acompanhado de impresso de mo-
delo próprio fornecido pela CMO.

3 — Decorridos três anos sobre a data de aprovação na CMO
de um projecto, sem que a obra tenha sido iniciada, esta só poderá
ser executada após apresentação e aprovação de novo projecto.

Artigo 12.º

Responsabilidade e elementos de base

1 — É da responsabilidade do autor do projecto a recolha de
elementos de base para a elaboração do projecto.

2 — Para esse efeito, desde que solicitados pelo interessado,
deverá a CMO fornecer toda a informação, designadamente a exis-
tência ou não de sistema público de drenagem, a localização e
profundidade da soleira da caixa de ramal de ligação ou da câmara
de visita mais próxima ou a localização e profundidade do colec-
tor público.

Artigo 13.º

Acções de inspecção

1 — A CMO procederá a acções de inspecção das obras dos
sistemas prediais que, para além da verificação do correcto cum-
primento do projecto, incidem sobre os materiais utilizados na
execução das instalações e comportamento hidráulico do sistema.

2 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a acções de inspec-
ção por parte da CMO, sempre que haja reclamações de uten-
tes, perigos de contaminação ou poluição, recaindo sobre os pro-
prietários ou usufrutuários a obrigatoriedade de facilitar o acesso
às instalações cuja inspecção se mostre necessária, quando ex-
pressamente notificados para o efeito.

Artigo 14.º

Fiscalização, vistorias e ensaios

1 — O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e fim à CMO para efeitos de
fiscalização, vistoria e ensaio.

2 — A comunicação do início da obra deve ser feita com a
antecedência mínima de cinco dias úteis.

3 — A CMO efectuará a fiscalização e os ensaios necessári-
os das canalizações, após a recepção de realização da conclu-
são dos trabalhos, na presença do seu técnico responsável.

4 — A fiscalização e os ensaios deverão ser feitos com as ca-
nalizações, juntas e acessórios à vista.

5 — Com a realização da vistoria, à qual deverá assistir o téc-
nico responsável ou um seu representante, deverá ser elabora-
do o respectivo auto de vistoria, sendo-lhe entregue uma cópia.

Artigo 15.º

Correcções

1 — Após os actos de fiscalização e ensaios a que se refere
o artigo anterior, a DASP da CMO deve notificar, por escrito,
no prazo de cinco dias úteis, o técnico responsável pela obra,
sempre que verifiquem a falta de cumprimento das condições
do projecto ou insuficiências verificadas pelo ensaio, indican-
do as correcções a fazer.

2 — Após a nova comunicação do técnico responsável, da qual
conste que estas correcções foram feitas, proceder-se-á a nova
fiscalização e ensaio dentro dos prazos anteriormente fixados.

3 — Equivalem à notificação indicada no n.º 1, as inscrições
no livro de obra das ocorrências aí referidas.

Artigo 16.º

Ligação à rede pública

1 — Nenhum sistema de drenagem predial poderá ser ligado
à rede pública de drenagem sem que satisfaça todas as condi-
ções regulamentares.

2 — A licença de utilização de novos prédios só pode ser con-
cedida pela CMO, depois da ligação à rede pública de drena-
gem estar concluída e pronta a funcionar.

Artigo 17.º

Prevenção da contaminação

1 — Não é permitida a ligação entre um sistema de drena-
gem predial e qualquer sistema que possa permitir o retroces-
so de águas residuais nas canalizações daquele sistema.
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2 — A drenagem de águas residuais deve ser efectuada sem
pôr em risco a potabilidade da água de abastecimento, impedindo
a sua contaminação, quer por contacto, quer por aspiração de
água residual em casos de depressão.

3 — Todos os aparelhos sanitários devem ser instalados, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
de modo a evitar a contaminação da água.

Artigo 18.º

Lançamentos interditos

1 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é in-
terdito o lançamento no sistema público de drenagem, qualquer
que seja o seu tipo, directamente ou por intermédio de canali-
zações prediais, de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades competentes;
c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares

que, pela sua natureza química ou microbiológica, cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para a
conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 30ºC;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

de câmaras retentoras ou dispositivos similares, que re-
sultem das operações de manutenção;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida e outros resíduos, triturados ou não, que possam
obstruir ou danificar os colectores e os acessórios ou in-
viabilizar o processo de tratamento;

h) Efluentes de unidades industriais que contenham:

Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados ha-
logenados;

Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes que,
por si ou após mistura com outras substâncias exis-
tentes nos colectores, possam pôr em risco a saúde
dos trabalhadores ou as estruturas dos sistemas;

Substâncias que impliquem a destruição dos processos
de tratamento biológico;

Substâncias que pela sua quantidade e concentração po-
nham em causa ou prejudiquem a rentabilidade dos
sistemas de tratamento das águas residuais;

Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios recepto-
res;

Quaisquer substâncias que estimulem o desenvolvimento
de agentes patogénicos;

i) Águas residuais pluviais nos sistemas separativos domés-
ticos;

j) Águas dos circuitos de refrigeração;
k) Águas residuais que contenham gases nocivos e outras

substâncias que, por si só ou por interacção com outras,
sejam capazes de criar inconvenientes para o público ou
interferir com o pessoal afecto à operação e manutenção
dos sistemas de drenagem;

l) Lamas e resíduos sólidos em geral;
m) Águas corrosivas incrustantes capazes de danificarem as

estruturas e os equipamentos dos sistemas públicos de
drenagem, designadamente em PH inferior a 5.5 ou su-
perior a 9.5;

n) Águas residuais contendo produtos em qualquer estado
que seja tóxico e em tal quantidade que, quer isolada-
mente, quer por interacção com outras substâncias, possam
constituir perigo para o pessoal afecto à exploração;

o) Águas residuais industriais cujos caudais de ponta ins-
tantâneos excedam em mais de 25% as médias em vin-
te e quatro horas dos correspondentes caudais médios nos
dias de laboração do mês de maior produção;

p) Águas residuais que contenham substâncias que, por si,
ou mesmo por interacção com outras, solidifiquem ou se
tornem apreciavelmente viscosas entre 0ºC e 65ºC;

q) Águas residuais que contenham concentrações superio-
res a 2000 mg de sulfatos, em SO

4
.

2 — As águas de lavagem de garagens de recolha de veícu-
los, de descarga de piscinas e de instalações de aquecimento e
armazenamento de água devem ser lançadas no sistema de dre-
nagem pluvial.

3 — Os lançamentos interditos, definidos nos n.os 1 e 2 des-
te artigo, constituem contra-ordenações puníveis com coimas,
de acordo com o estabelecido nos artigos 38.º e 39.º do presente
Regulamento.

CAPÍTULO IV

Águas residuais industriais e similares

Artigo 19.º

Condições de ligação

1 — Para que as águas residuais industriais e similares, no-
meadamente as provenientes de instalações hospitalares e
laboratórios, sejam admitidas nos sistemas públicos de drena-
gem, devem satisfazer as condições seguintes:

a) Não comportarem pesticidas ou compostos organoclora-
dos para além dos limites definidos no anexo XX do De-
creto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, ou outra legislação
em vigor;

b) Não provirem do exercício de actividade que, pela sua
natureza, se encontre sujeita a normas sectoriais de des-
carga;

c) Não comportarem substâncias persistentes tóxicas e
bioacumuladas, ou seja, substâncias perigosas, com ex-
cepção daquelas que são biologicamente inofensivas ou
que rapidamente se transformam como tais.

2 — Para além das limitações impostas no número anterior,
devem ainda as águas residuais industriais cumprir os valores
máximos admissíveis definidos para cada parâmetro no anexo
XXIX  do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, ou outra legis-
lação em vigor.

3 — O valor máximo admissível por cada parâmetro não pode
ser excedido pelo valor de concentração média diária bimensal.

4 — O valor médio diário determinado com base na amostra
composta representativa do efluente no período de vinte e quatro
horas não pode exceder o dobro do valor máximo para cada pa-
râmetro.

5 — Os valores pontuais analíticos não podem exceder qua-
tro vezes o valor máximo admissível para cada parâmetro.

6 — Em qualquer caso, a ligação ao sistema público de dre-
nagem de águas residuais industriais só é admissível após apre-
sentação, na Divisão de Ambiente e Salubridade Pública (DASP)
da CMO, do respectivo pedido, acompanhado de estudo técnico
que, nomeadamente, defina:

Caracterização do processo produtivo;
Caracterização do efluente a descarregar;
Definição dos parâmetros, com indicação do:

a) Caudal médio diário;
b) Caudal de ponta instantâneo;
c) Caudal médio diário bimensal;
d) Concentrações máximas previsíveis para os parâme-

tros descritos no presente artigo.

7 — Uma vez analisado o pedido formulado, a DASP da CMO
pode impor a instalação de um pré-tratamento destinado à ob-
tenção dos limites de descarga exigidos, podendo comportar, para
além de outros órgãos, um tanque de regularização e equalização,
um medidor de caudal com registo de dados em contínuo e um
colector de amostras ou local para a sua instalação.

8 — A CMO, ouvida a DASP, pode ainda impor o valor do
caudal máximo horário a lançar no sistema público de drena-
gem, bem como os parâmetros de controlo.

9 — A CMO poderá, a seu critério, mas exclusivamente para
os parâmetros relativos às matéria oxidáveis, isto é CBO5

 e CQO
e aos SST, admitir, a título transitório ou permanente, valores
superiores aos indicados no número precedente, nos casos em
que as capacidades das estações de tratamento municipais o per-
mitam e o interesse de todos os utentes, industriais e não in-
dustriais o justifique.

Artigo 20.º

Controlo e fiscalização

1 — Os proprietários das instalações industriais cujas águas
residuais industriais sejam ligadas ao sistema público de dre-
nagem obrigam-se, perante a CMO, a manter e a operar os ór-
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gãos de pré-tratamento e os órgãos de controlo, designadamente
medidores de caudal e amostradores e a efectuar a sua instala-
ção em locais acessíveis, permitindo o acesso, para efeitos de
fiscalização, aos funcionários da CMO, devidamente identificados,
ou outros, desde que devidamente habilitados por estes, dentro
do horário normal de trabalho ou em horário a acordar entre aque-
les e os utentes.

2 — Os proprietários das instalações industriais obrigam-se
ainda perante a CMO a proceder ao envio mensal de relatórios
de controlo nos quais se explicitem os valores médios diários
e de ponta horária de caudal lançado no sistema público de
drenagem e os valores das determinações analíticas dos parâ-
metros de controlo, nomeadamente os valores médios diários e
os valores pontuais máximos.

3 — Sempre que a CMO entender necessário, pode proceder,
por si ou por interposto adjudicatário, para o efeito contratado,
à aferição dos medidores de caudal instalados, elaborando um
relatório, a partir dos resultados obtidos, que devem remeter aos
proprietários, indicando-lhes as anomalias detectadas e o pra-
zo para a sua correcção e a colheita de amostras, em número
de três, ou seja:

Uma destina-se à CMO para efeito das análises a realizar;
Outra é entregue ao estabelecimento industrial para poder

ser por si analisado, se assim o desejar;
A terceira, devidamente lacrada na presença de represen-

tante com poderes bastantes do estabelecimento industrial,
será devidamente conservada e mantida em depósito pela
CMO, podendo servir, posteriormente, para confrontação
dos resultados obtidos nos outros dois conjuntos.

4 — Dos resultados do relatório pode o proprietário reclamar
no prazo de 30 dias úteis.

5 — Uma vez interposta a reclamação, a mesma será resol-
vida, mediante a contraprova da análise da amostra que foi re-
colhida por entidade devidamente habilitada para o efeito.

6 — A reclamação dos resultados da aferição do medidor de
caudal é resolvida por entidade expressamente qualificada para
o efeito.

7 — Provando-se, a validade do relatório remetido pela CMO,
o proprietário fica obrigado:

a) Ao pagamento de todas as despesas de contraprova;
b) Ao pagamento das correcções das facturas, entretanto

emitidas, reportadas aos últimos quatro meses, em fun-
ção do erro detectado no medidor de caudal e relativas
à tarifa de utilização do sistema de drenagem, se a isso
houver lugar;

c) A correcção, no prazo de 10 dias úteis, das anomalias
detectadas;

d) Às sanções previstas no presente Regulamento, se a elas
houver lugar.

8 — Da inspecção será obrigatoriamente e de imediato lavrado
auto do qual constarão os seguintes elementos:

Data, hora e local da inspecção;
Identificação do agente industrial e da pessoa ou pessoas

que estiveram presentes à inspecção por parte do utente
industrial;

Operações e controlo realizados;
Colheitas e medições realizadas;
Análises efectuadas ou a efectuar;
Outros factos que se considere oportuno exarar.

Artigo 21.º

Descargas acidentais

1 — Os responsáveis pelas águas residuais devem tomar to-
das as medidas preventivas necessárias, incluindo a construção
de bacias de retenção de emergência, para que não ocorram
descargas acidentais que possam infringir os condicionamentos
previstos no artigo 19.º do presente Regulamento.

2 — Se ocorrer alguma descarga acidental, não obstante as
medidas tomadas, o responsável pelas instalações industriais deve
informar de imediato a CMO do sucedido;

3 — Os prejuízos resultantes de descargas acidentais são ob-
jecto de indemnizações nos termos da lei e nos casos aplicá-
veis, de procedimento criminal.

Artigo 22.º

Métodos de amostragem, de medição
de caudal e de análise

1 — As colheitas de amostras de águas residuais industri-
ais para os efeitos do presente Regulamento são realizadas
imediatamente antes da ligação ao sistema público de drena-
gem, de modo que sejam representativas do efluente a ana-
lisar.

2 — As colheitas das amostras para controlo são efectuadas,
de modo a se obterem amostras instantâneas, a intervalos de duas
horas, ao longo de cada período de laboração diária, em todos
os dias de laboração da semana.

3 — Todos os dias é preparada uma amostra composta, re-
sultante da mistura de quotas-partes de amostras instantâneas,
proporcionais aos respectivos caudais, a partir da qual é obti-
do o valor médio diário para cada parâmetro.

4 — Com o prévio acordo da CMO, ouvida a DASP, o nú-
mero de períodos de controlo, o número de amostras instantâ-
neas e o número de dias de colheita podem ser reduzidos, no
caso de estabelecimentos industriais em que se demonstre que
a produção é praticamente uniforme quanto às características
quantitativas e qualitativas das águas residuais.

5 — Os métodos analíticos a utilizar são os estabelecidos na
legislação em vigor.

6 — Os caudais serão medidos por um qualquer processo
que se possa demonstrar fiável numa gama de precisão de =
10% e mereça o acordo da CMO.

Artigo 23.º

Autorização de ligação e descarga

1 — Após análise do pedido a que se refere o n.º 6 do ar-
tigo 19.º, a CMO poderá:

a) Conceder a autorização de ligação sem condições;
b) Conceder a autorização de ligação condicionada;
c) Recusar a autorização de ligação;

2 — A autorização condicionada e a recusa são sempre fun-
damentadas.

3 — É obrigatoriamente reapreciado todo o processo de au-
torização de ligação sempre que:

a) O estabelecimento registe um aumento de produção igual
ou superior a 25% da média das produções totais dos úl-
timos três anos;

b) Se verifiquem alterações qualitativas ou quantitativas das
suas águas residuais;

c) Haja alteração do utente industrial a qualquer título.

4 — As autorizações de ligação de descarga são válidas por
um período nunca superior a cinco anos.

5 — Caso o utente pretenda que a mesma seja renovada, deve
requerê-la com a antecedência mínima de 30 dias úteis em re-
lação ao limite do prazo de validade anterior, por processo idên-
tico ao da requisição inicial.

6 — Aos estabelecimentos industriais existentes à data da en-
trada em vigor deste Regulamento é dado o prazo de um ano
para aplicar as disposições do presente capítulo.

Artigo 24.º

Obras coercivas

1 — Por razões de salubridade a CMO deve promover as ac-
ções necessárias para estabelecer o normal funcionamento dos
sistemas prediais, independentemente da solicitação ou autori-
zação do proprietário ou usufrutuário.

2 — As despesas resultantes das obras coercivas são su-
portadas pelos responsáveis, sem prejuízo do direito de re-
clamação.
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CAPÍTULO V

Drenagem de águas residuais

Artigo 25.º

Contratos

1 — A prestação de serviços de recolha de águas residuais é
objecto de contrato celebrado entra a CMO e os utilizadores,
lavrado em modelo próprio, nos termos legais.

2 — Quando a CMO for responsável pelo fornecimento de água
e drenagem de águas residuais, o contrato será único englobando
a totalidade dos serviços prestados.

3 — Do contrato celebrado será entregue uma cópia ao cli-
ente, tendo em anexo, o clausulado aplicável.

4 — O pedido de recolha de águas residuais é de iniciati-
va do utilizador, podendo, eventualmente, decorrer de uma in-
timação, nos termos legais, para que o mesmo seja apresen-
tado.

5 — A CMO pode não estabelecer a drenagem de águas re-
siduais aos prédios ou fracções quando existam débitos por re-
gularizar da responsabilidade do interessado.

Artigo 26.º

Cláusulas especiais

1 — São objecto de cláusulas especiais os serviços de reco-
lha de águas residuais que, devido ao seu elevado impacto nas
redes de drenagem, devem ter um tratamento específico.

2 — Quando as águas residuais a recolher possuam caracte-
rísticas agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos, os
contratos devem incluir a exigência de pré-tratamento dos
efluentes antes da sua ligação ao sistema público.

3 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente de-
finidos os parâmetros de poluição que não devem exceder os
limites aceitáveis pelo sistema público.

4 — Deve ficar expresso no contrato que a CMO se reserva
o direito de proceder às medições de caudal e à colheita das
amostras que considere necessárias para controlo.

5 — Na celebração de cláusulas especiais deve ser acautela-
do tanto o interesse da generalidade dos utentes como o justo
equilíbrio da exploração dos sistemas públicos.

6 — As entidades que façam lançamentos de águas residuais,
que estejam nas condições especificadas nos n.os 1 e 2 deste artigo,
aquando da entrada em vigor do presente Regulamento, deve-
rão celebrar novo contrato com a CMO onde se especifiquem
as cláusulas especiais aplicáveis, considerando-se caducado os
outros contratos anteriormente celebrados.

7 — Compete à CMO detectar e definir as entidades que se
encontrem nas condições descritas nos n.os 1, 2 e 6, bem como
definir as condições específicas em que esses efluentes possam
ser lançados na rede pública de drenagem e tratamento.

8 — Para cumprimento do disposto no n.º 6, basta que as
entidades referidas sejam notificadas pela CMO, para efeito
de celebração de novo contrato e fixação de cláusulas espe-
ciais que o lançamento dos efluentes dessas entidades deve
respeitar.

9 — Na sequência de acções esporádicas de fiscalização e con-
trolo, em que se detectem lançamentos englobáveis nos casos
definidos nos n.os 1, 2, 3, 4 e 6, será aplicado o procedimento
previsto nos n.os 7 e 8 deste mesmo artigo.

Artigo 27.º

Encargos de celebração do contrato

As importâncias a pagar pelos interessados à CMO, para dre-
nagem de águas residuais, são as correspondentes às tarifas de-
vidas pelo serviço prestado.

Artigo 28.º

Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

1 — A CMO não assume qualquer responsabilidade por da-
nos que possam sofrer os utentes em consequência de pertur-
bações ocorridas nos sistemas públicos que ocasionem interrup-
ções ou restrições no serviço, desde que resultem de casos
fortuitos ou de força maior ou de execução de obras no siste-
ma público de drenagem, previamente programadas, sempre que

os utentes deste sistema sejam avisados com pelo menos dois
dias úteis de antecedência.

2 — A CMO não se responsabiliza igualmente pelos danos
provocados pela entrada de águas residuais nos prédios devi-
da à má impermeabilização das suas paredes exteriores e em
consequência de roturas ou avarias do sistema público de dre-
nagem.

3 — Compete aos utilizadores tomar as providências para evi-
tar os acidentes que possam resultar das perturbações na dre-
nagem de águas residuais.

Artigo 29.º

Denúncia do contrato

1 — Os utentes podem denunciar, a todo o tempo, os contratos
que tenham celebrado, desde que o comuniquem, por escrito,
à CMO.

2 — No prazo de 15 dias úteis, os utentes devem permitir a
leitura e ou a retirada dos medidores de caudal, caso tenham
sido instalados.

3 — Caso esta última condição não seja satisfeita, continu-
am os utentes responsáveis pelos encargos decorrentes dessa cir-
cunstância.

4 — Sempre que o fornecimento de água se encontre suspenso
por um período continuado de seis meses, por falta de pagamento
de facturação, poderá a CMO usar da presunção de denúncia do
contrato.

5 — Para os efeitos previstos no número anterior, a CMO de-
verá, decorrido o prazo de seis meses, notificar o utilizador de
que, caso o mesmo não venha opor-se fundamentalmente e não
regularize a situação, num prazo não superior a 20 dias, ocor-
rerá a cessação da vigência do contrato.

6 — A denúncia do presente contrato implica a denúncia ime-
diata do contrato de fornecimento de água.

Artigo 30.º

Dever dos proprietários ou usufrutuários

Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados ao sis-
tema público de drenagem, sempre que os contratos de drena-
gem não estejam em seu nome, devem comunicar à CMO, por
escrito e no prazo de 30 dias úteis, tanto a saída definitiva dos
arrendatários dos seus prédios, como a entrada de outros.

CAPÍTULO VI

Medidores de caudal

Artigo 31.º

Medidores e registadores de caudal

1 — Sempre que a CMO julgue necessário, deve promover
a medição e controlo analítico das águas residuais industriais
antes da sua entrada no sistema público de drenagem.

2 — Os aparelhos referidos no número anterior serão ve-
rificados pelo pessoal da CMO sempre que esta entenda
fazê-lo.

3 — Os medidores de caudal e os dispositivos de medição de
parâmetros de poluição, quando fixos, são fornecidos e insta-
lados pela CMO, a expensas dos proprietários dos estabeleci-
mentos industriais.

4 — A instalação deve fazer-se em recintos vedados, com fácil
acesso aos agentes da CMO, ficando os proprietários responsáveis
pela respectiva conservação.

CAPÍTULO VII

Tarifas e cobrança

Artigo 32.º

Regime tarifário

1 — Para fazer face aos encargos de instalação e conserva-
ção da rede de drenagem de águas residuais a CMO cobrará,
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por cada prédio, além das despesas efectuadas com a execução
das obras de estabelecimento dos ramais de ligação, uma tari-
fa de ligação e uma tarifa de conservação.

2 — Para fazer face aos potenciais encargos de exploração e
administração e aos montantes necessários à amortização de equi-
pamentos, resultantes da laboração das estações de tratamento
de águas residuais (ETAR’s), cobrará a CMO uma tarifa de tra-
tamento, definida de acordo com as características dos efluentes
e da ETAR que efectuará o tratamento.

3 — O valor das tarifas será fixado anualmente, pela da CMO.
4 — Tanto na fixação das tarifas médias, como na definição

da estrutura tarifária deverá atender-se aos princípios do equi-
líbrio económico e financeiro do serviço, com um nível de aten-
dimento adequado.

5 — No âmbito das actividades relativas à construção, explo-
ração e administração dos sistemas de drenagem pública de águas
residuais, a CMO poderá cobrar preços pelos seguintes servi-
ços prestados:

a) Vistorias;
b) Ensaios,
c) Colocação, transferência e verificação de medidores de

caudal;
d) Ampliação e extensão da rede pública, quando esses en-

cargos possam caber ao proprietários ou usufrutuários;
e) Execução de ramais de ligação;
f) Limpeza de fossas;
g) Outros serviços avulsos conexos com esta actividade

(desentupimento de colectores prediais, etc.).

Artigo 33.º

Tarifa de ligação

1 — A tarifa de ligação respeita os encargos relativos ao es-
tabelecimento dos sistemas de drenagem pública de águas re-
siduais e incide sobre a valia da permissão de ligação de um
prédio ou fracção autónoma, quando for caso disso, àqueles
sistemas, já estabelecidos.

2 — A tarifa de ligação será determinada com base no valor
patrimonial dos prédios, para efeitos da contribuição autárqui-
ca, ou em outro critério igualmente atendível, a estabelecer nos
termos legais, como a área ou volume de construção ou a área
produtora de águas residuais.

3 — O valor da tarifa de ligação e as respectivas condi-
ções de liquidação e pagamento serão fixados, nos termos
legais, em obediência às regras e princípios indicados neste
artigo e no anterior.

4 — A tarifa de ligação é devida pelo proprietário ou usu-
frutuário do prédio e, solidariamente, pelo requerente da li-
cença de construção, quando este não possuir qualquer daque-
las qualidades.

5 — A tarifa de ligação será paga, por uma só vez, sempre
que possível, antes da passagem da licença de habitabilidade ou
de utilização, quando se tratar de prédios urbanos novos, ou no
momento em que for requerida a ligação ao sistema público de
drenagem, quando se tratar de prédios já existentes, mas ainda
não ligados, ou de prédios rústicos.

6 — Em casos excepcionais, a CMO poderá autorizar o pa-
gamento da tarifa de ligação até seis prestações mensais, adi-
cionadas de juros à taxa em vigor e correspondentes às presta-
ções em dívida.

7 — Se desejarem o pagamento em prestações deverão os in-
teressados requerê-lo à CMO, até ao último dia do mês seguinte
àquele em que for estabelecido o ramal de ligação.

Artigo 34.º

Tarifa de conservação

1 — A tarifa de conservação respeita aos encargos com a ma-
nutenção dos sistemas de drenagem pública de águas residuais
e incide sobre a valia da disponibilidade daqueles sistemas, de-
vidamente conservados, relativamente aos prédios ou fracções
autónomas, quando for caso disso, que a eles devam estar li-
gados.

2 — A tarifa de conservação será determinada com base na
valor patrimonial dos prédios, para efeitos de contribuição au-
tárquica, ou sempre que esse valor patrimonial não possa ser
indicado pela repartição de finanças, com base em outro crité-
rio atendível a estabelecer legalmente.

3 — O valor da tarifa de conservação e as respectivas con-
dições de liquidação e pagamento serão fixados, nos termos
legais, em obediência às regras e princípios indicados neste
artigo e no artigo 32.º

4 — A tarifa de conservação é devida pelos proprietários ou
usufrutuários dos prédios ou fracções.

5 — A tarifa de conservação será paga anualmente, em uma
ou mais prestações, conforme for definido pela CMO.

Artigo 35.º

Tarifa de tratamento

1 — A tarifa de tratamento respeita aos encargos relativos à
condução das águas residuais para a estação de tratamento, ao
tratamento efectuado e ao destino final das águas residuais pro-
duzidas e incide sobre a valia dos serviços, nessa medida, pres-
tados aos utilizadores.

2 — A tarifa de tratamento incidirá sobre todos os consumi-
dores de água e será aplicada a todos os caudais facturados.

3 — Aos consumidores a que ainda não seja possível es-
tabelecer a ligação ao sistema público de drenagem, ser-lhes-á
facultado gratuitamente o tratamento dos efluentes, equiva-
lente a um máximo de dois despejos anuais das suas fossas
sépticas.

4 — Nos casos em que não haja fornecimento de águas resi-
duais para a rede pública de abastecimento, mas apenas drena-
gem, havendo furos ou poços de que os utilizadores se sirvam,
poderá a CMO estimar os respectivos consumos ou mandar
instalar aparelhos de medida adequados, com vista a uma justa
determinação da tarifa de tratamento.

5 — O valor da tarifa de tratamento e as respectivas condi-
ções de liquidação e pagamento serão fixados, nos termos le-
gais, em obediência às regras e princípios indicados neste artigo e
no artigo 32.º

6 — A tarifa de tratamento é devida pelo titular do contrato
de fornecimento de água ou pelo titular de contrato autónomo
de recolha de águas residuais.

Artigo 36.º

Facturação

1 — A periodicidade de emissão das facturas será definida pela
CMO, nos termos da legislação em vigor.

2 — As facturas emitidas deverão discriminar os serviços pres-
tados e as correspondentes tarifas, bem como, quando for o caso,
os volumes de água ou de águas residuais que dão origem às
verbas debitadas.

Artigo 37.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — O pagamento da facturação das tarifas a que se referem
os artigos anteriores deve ser efectuado no prazo, forma e lo-
cal estabelecido na factura correspondente.

2 — Findo o prazo fixado na factura sem ter sido efectuado
o pagamento, a CMO notificará o consumidor para, no prazo
de oito dias úteis, proceder ao pagamento devido, acrescidos dos
juros resultantes de se ter constituído em mora, sob pena de,
uma vez decorrido aquele prazo, sem que o consumidor o te-
nha efectuado, a CMO suspender imediatamente o fornecimento
de água, sem prejuízo do recurso aos meios legais para a co-
brança da respectiva dívida.

3 — Sempre que houver necessidade de recorrer ao pagamento
coercivo, a CMO deve retirar o medidor de caudal instalado e
ou bloquear a drenagem para a rede pública, conforme o caso,
e dar por findo o contrato de drenagem de águas residuais.

CAPÍTULO VIII

Sanções

Artigo 38.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações:

a) A instalação de sistema público e predial de drenagem
de águas residuais sem observância das regras e condi-
cionantes técnicas aplicáveis;



25APÊNDICE N.º 1 — II SÉRIE — N.º 1 — 2 de Janeiro de 2001

b) O não cumprimento das disposições do presente Regu-
lamento de normas complementares;

c) Fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou equi-
pamento do sistema público;

d) Proceder à execução de ligações ao sistema público sem
autorização da CMO;

e) Alterar os ramais de ligação entre a rede predial e a rede
pública;

f) A definida no n.º 3 do artigo 18.º

Artigo 39.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são pu-
níveis com coimas de 70 000$ a 500 000$, tratando-se de pes-
soa singular, sendo elevado para 6 000 000$ o montante máxi-
mo, no caso de se tratar de pessoa colectiva.

2 — A negligência é punível.

Artigo 40.º

Outras obrigações

1 — Independentemente das coimas aplicadas nos casos pre-
vistos no artigo 38.º do presente Regulamento o infractor po-
derá ser obrigado a efectuar o levantamento das canalizações,
num prazo que varia entre os 8 e 30 dias úteis, a definir pela
CMO.

2 — Não sendo dado cumprimento ao disposto no número an-
terior dentro do prazo indicado, a CMO poderá efectuar o le-
vantamento das canalizações que se encontram em más condi-
ções e proceder à cobrança das despesas feitas com estes
trabalhos, recaindo sobre os proprietários, usufrutuários ou ar-
rendatários a obrigatoriedade de facilitar o acesso às instalações
cujo levantamento se mostre necessário, quando expressamen-
te notificados para esse efeito.

Artigo 41.º

Aplicação das coimas

O processamento e aplicação das coimas pertencem à CMO.

Artigo 42.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento cons-
titui receita da CMO na sua totalidade.

Artigo 43.º

Responsabilidade civil e criminal

O pagamento da coima não isenta o infractor da responsabi-
lidade civil por perdas e danos, nem de qualquer procedimento
criminal a que der motivo.

Artigo 44.º

Responsabilidade de menor ou incapaz

Quando o infractor das disposições deste Regulamento for
menor ou incapaz, o seu responsável legal responde solidaria-
mente pelos prejuízos causados.

Artigo 45.º

Reclamações contra actos ou omissões

1 — Qualquer interessado pode reclamar, por escrito, de to-
dos os actos ou omissões da CMO quando os considere contrários
ao disposto neste Regulamento.

2 — As reclamações devem ser apresentadas no prazo de
15 dias úteis, a contar do facto ou omissão, questionados e re-
solvidos no prazo de 30 dias úteis.

3 — Da resolução tomada, que é comunicada ao reclamante,
cabe recurso, por escrito, para a CMO, no prazo de 30 dias
úteis.

4 — Estes recursos são resolvidos, dentro do prazo de 30 dias
úteis, a contar da data da sua entrega, comunicando-se o resul-
tado ao interessado.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo sobre o motivo
ou facto que a originou, salvo decisão em contrário a proferir
pelo órgão competente da CMO.

CAPÍTULO IX

Disposições diversas

Artigo 46.º

Normas aplicáveis

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele se-
rão regidos todos os contratos de drenagem de águas residuais,
quer os que estejam em vigor, quer os que venham a ser cele-
brados.

Artigo 47.º

Fornecimento de regulamento

É fornecido um exemplar do presente Regulamento a todas
as pessoas ou entidades que o pretendam, desde que o solici-
tem na CMO, mediante o pagamento da quantia corresponden-
te ao seu custo.

Artigo 48.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a publicação
em Diário da República depois da respectiva aprovação pela As-
sembleia Municipal.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Da-
vid Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 49/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público
que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho a
termo certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, índice 145,
escalão 1, com António de Pinho Lopes e Júlio Augusto Vi-
eira Costa. (Processos isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

Aviso n.º 50/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que
esta Câmara Municipal celebrou contrato de trabalho a termo
certo, pelo prazo de seis meses, na categoria de técnico profis-
sional de conservação e restauro de azulejo de 2.ª classe, índi-
ce 191, escalão 1, com Maria Isabel Moura Ferreira. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 51/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 24.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foi deferido em 9 de Outubro de
2000, o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo certo,
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celebrado entre esta Câmara Municipal e o trabalhador Sérgio
Manuel do Nascimento Batista.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara,
Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 52/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 24.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicá-
vel à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que foi deferido em 7 de Novembro
de 2000, o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo
certo, celebrado entre esta Câmara Municipal e a trabalhadora
Sofia Maria Martins Henriques.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara,
Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

Aviso n.º 53/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 25 de Agosto de 2000, foi renovado por mais um ano o con-
trato de trabalho a termo certo celebrado com o funcionário Mário
João Ribeiro Gigante.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara,
Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 54/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que por despacho do presidente da
Câmara, proferido em 28 de Novembro de 2000, foi autori-
zada a renovação dos contratos a termo certo, iniciados em
3 de Janeiro de 2000 com Maria Esmeralda Gomes Cruz e em
3 de Julho de 2000 com Rosa Maria Lopes da Fonte, nos
termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, por mais seis meses, a partir do dia 2 de
Janeiro de 2001.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 55/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos da alínea b) do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/89, de 17 de Julho, e
Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, faz-se público que,
por despacho de 4 de Novembro do ano em curso, foi elabora-
do contrato de trabalho a termo certo e com a categoria de auxiliar
de acção educativa a Telma Sofia Tomé da Silva, Armanda
Almeida Vicente Morgado, Ana Paula Grilo Ascensão Pereira
e Maria da Conceição Pereira Coelho Grilo, a partir de 4 de
Outubro de 2000, pelo prazo de um ano, podendo ser renova-
do até ao limite máximo de dois anos. (Não carece de fiscali-
zação do Tribunal de Contas.)

4 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 56/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os efeitos do n.º 2 do artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, com a redacção da pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, torna-se público que a Assembleia Municipal, em ses-
são de 10 de Novembro de 2000, aprovou a alteração ao qua-
dro de pessoal deste município, cuja proposta foi aprovada por
deliberação da Câmara Municipal de 27 de Outubro de 2000, que
a seguir se publica.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA
Aviso n.º 57/2001 (2.ª série) — AP.  — Aviso para partici-

pação pública. — Por deliberação camarária de 15 de Maio de 2000,
a Câmara Municipal de Ponta Delgada decidiu proceder à elabo-
ração do Plano de Pormenor da Canada dos Valados (PP1), que
abrangerá a área de intervenção indicada no presente cartograma.

Deste modo, em conformidade com o previsto no n.º 3 do ar-
tigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de
Maio, que adapta à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, informamos todos os interessa-
dos que a partir desta data e durante 30 dias a Câmara Muni-
cipal de Ponta Delgada recebe, sob a forma escrita, todos os
comentários, formulação de sugestões e apresentação de infor-
mações que possam ser considerados no âmbito do processo de
elaboração do Plano de Pormenor da Canada dos Valados (PP1),
dando assim início ao processo de participação pública.

21 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
António José Macedo Ferreira.

Aviso n.º 58/2001 (2.ª série) — AP.  — Aviso para parti-
cipação pública. — Por deliberação camarária de 24 de Julho
de 2000, a Câmara Municipal de Ponta Delgada decidiu proce-
der à elaboração do Plano de Pormenor da Zona Consolidada
da Fajã de Cima (PP14), em Ponta Delgada, que abrangerá a
área de intervenção indicada no presente cartograma.

Deste modo, em conformidade com o previsto no n.º 3 do ar-
tigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de
Maio, que adapta à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, informamos todos os interessados
que a partir desta data e durante 30 dias a Câmara Municipal de
Ponta Delgada recebe, sob a forma escrita, todos os comentários,
formulação de sugestões e apresentação de informações que pos-
sam ser considerados no âmbito do processo de elaboração do Plano
de Pormenor da Zona Consolidada da Fajã de Cima (PP14), dan-
do assim início ao processo de participação pública.

21 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
António José Macedo Ferreira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 59/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara de 10 de Novembro de 2000, foram ce-
lebrados contratos de trabalho a termo certo, em conformidade
com o que dispõe a alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, a partir do dia 16 de Novembro de 2000, com as tra-
balhadoras a seguir mencionadas:

Auxiliar de serviços gerais, pelo prazo de nove meses:

Rosa da Conceição Fernandes de Sá, Escola Pré-Primária de La-
vradas.

Maria Gracinda da Costa Rodrigues Ribeiro, Escola Pré-Primária
de V. N. de Muía.

Maria Adelaide da Silva Araújo Meneses, Escola Pré-Primária
de Ponte da Barca.

[Isento de visto do Tribunal de Contas, conforme o disposto
na alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

24 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Cabral de Oliveira.

Aviso n.º 60/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 26 de Outubro de 2000, foi celebrado um
contrato de trabalho a termo certo, em conformidade com o que
dispõe a alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, a partir
do dia 3 de Novembro de 2000, com Pedro Manuel Graçoeiro
Gonçalves, com a categoria de preparador de obra e local de tra-
balho no Gabinete Técnico Local, pelo prazo de dois meses. [Isento
de visto do Tribunal de Contas, conforme o disposto na alínea g)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

24 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Cabral de Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 61/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento
ao estabelecido na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que foi re-
novado, ao abrigo do artigo 20.º do mesmo diploma, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por mais um ano, a partir da data do seu termo, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado em 2 de Dezembro de 1999 com
Isabel Cristina Neto Soares.

15 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel António da Luz.

Aviso n.º 62/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho a ter-
mo certo, de acordo com o disposto nos artigos 14.º e 18.º do
mesmo diploma, pelo prazo de um ano, com Jorge Manuel Al-
feres Branco, como engenheiro civil, com a remuneração cor-
respondente ao índice 310 e início em 2 de Novembro de 2000,
conforme despacho de 17 de Outubro de 2000.

16 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 63/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho de
autorização do presidente da Câmara foi concedida a equipara-
ção a bolseiro a:

1) José Manuel Dinis Machado (n.º 4140), arquitecto assessor,
requer a equiparação a bolseiro para frequentar o curso

de mestrado em planeamento e projecto do ambiente ur-
bano;

2) Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, prevê a possi-
bilidade de os funcionários e agentes da administração
pública requererem a equiparação a bolseiro quando se
proponham realizar programas de trabalho ou estudo, bem
como frequentar cursos ou estágios de reconhecido in-
teresse público no País;

3) A obtenção do curso de mestrado em planeamento e pro-
jecto do ambiente urbano, na Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, pelo técnico superior acima
referido reveste-se de interesse para a área funcional onde
está integrada;

4) O referido curso decorrerá por um período de um ano
lectivo (2000/2001).

No uso da competência que me foi delegada pelo presidente
da Câmara, no uso da competência que me é conferida pela ordem
de serviço n.º 38/99, de 10 de Dezembro, publicada no BM
n.º 3323, de 24 de Dezembro, nos termos do Decreto-Lei n.º 272/
88, de 3 de Agosto, torno público o seguinte:

1) É concedida a equiparação a bolseiro a José Manuel Dinis
Machado (n.º 4140), arquitecto assessor da Direcção Mu-
nicipal de Planeamento e Gestão Urbanística, durante o
período acima referenciado;

2) A equiparação a bolseiro implica a dispensa do serviço
de dois dias por semana, às segundas-feiras e terças-feiras,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000.

28 de Novembro de 2000. — O Director Municipal de Admi-
nistração de Pessoal, Ângelo Rocha.

Aviso n.º 64/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho de
autorização da vereadora de Recursos Humanos de 2 de Novem-
bro de 2000, foi concedida a equiparação a bolseiro a:

1) Maria Paula Rocha Cochat (n.º 4299), técnico superior
consultor jurídico de 2.ª classe, nomeada em comissão
de serviço no cargo de directora do Departamento Mu-
nicipal de Habitação Municipal, requer a equiparação a
bolseiro para frequentar o curso de pós-graduação em
gestão autárquica;

2) Decreto-Lei n.º 272/88, de 3 de Agosto, prevê a possi-
bilidade de os funcionários e agentes da Administração
Pública requererem a equiparação a bolseiro quando se
proponham realizar programas de trabalho ou estudo, bem
como frequentar cursos ou estágios de reconhecido in-
teresse público no País;

3) A obtenção do curso de pós-graduação em gestão autár-
quica, na Faculdade de Economia da Universidade do
Porto, pela técnica superior acima referida reveste-se de
interesse para a área funcional onde está integrada;

4) O referido curso decorrerá por um período de um ano
lectivo (2000/2001).

No uso da competência que me é conferida pela ordem de ser-
viço n.º 38/99, de 10 de Dezembro, publicada no BM n.º 3323,
de 24 de Dezembro, nos termos do Decreto-Lei n.º 272/88, de
3 de Agosto, torno público o seguinte:

1) É concedida a equiparação a bolseiro a Maria Paula Rocha
Cochat (n.º 4299), técnico superior consultor jurídico de
2.ª classe da Direcção Municipal de Habitação e Desenvol-
vimento Social, durante o período acima referenciado;

2) A equiparação a bolseiro implica a dispensa do serviço
da parte da tarde de um dia por semana, às sextas-feiras,
com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2000.

28 de Novembro de 2000. — O Director Municipal de Admi-
nistração de Pessoal, Ângelo Rocha.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO

Aviso n.º 65/2001 (2.ª série) — AP.  — Reestruturação dos
serviços municipais. — Para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redacção
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, e aplicado à Re-
gião Autónoma da Madeira pelo Decreto Regulamentar n.º 15/
85/M, faz-se público que a Assembleia Municipal do Porto Santo,
em sessão extraordinária realizada em 28 de Novembro de 2000,
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deliberou aprovar, por unanimidade, as alterações ao Regulamento
da Organização e Funcionamento dos Serviços Municipais, Es-
trutura Orgânica e Quadro de Pessoal, em anexo, no uso da com-
petência a que se refere o artigo 53.º, n.º 2, alíneas n) e o) da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, conforme proposta da Câmara
Municipal aprovada em reunião de 16 de Novembro de 2000.

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Roberto
Paulo Cardoso da Silva.

Introdução

Considerando que o Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro, reestruturou o regime de carreiras, sen-
do necessário para a sua execução a introdução de alterações na
organização dos serviços e no respectivo quadro de pessoal.

Considerando que urge fazer alguns ajustamentos na estrutura
orgânica e quadro de pessoal da Câmara Municipal, com vista a
possibilitar o aumento da capacidade de resposta da autarquia ao
permanente incremento de solicitações dos seus serviços, tal como
lhes conferir uma maior modernização, operacionalidade e eficácia.

Assim, a Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada em
16 de Novembro de 2000, deliberou aprovar, por unanimidade,
ao abrigo do disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, conjugado com o artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, o projecto de alterações ao Re-
gulamento da Organização e Funcionamento dos Serviços Mu-
nicipais, Estrutura Orgânica e Quadro de Pessoal a fim de ser sub-
metido à aprovação da Assembleia Municipal, em obediência ao
disposto no artigo 53.º, n.º 2, alíneas n) e o), da citada da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a seguinte redacção:

Regulamento da Organização e Funcionamento dos Ser-
viços Municipais, Estrutura Orgânica e Quadro de Pes-
soal.

I — Os artigos 9.º, 13.º, 14.º, 18.º, 22.º, 26.º e 29.º do Regu-
lamento da Organização e Funcionamento dos Serviços Muni-
cipais, Estrutura Orgânica e Quadro de Pessoal, inserto no Diário
da República, 2.ª série, n.º 98 (apêndice n.º 62), de 27 de Abril
de 2000, passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 9.º

Estrutura orgânica

1 — […]

A — […]

a) […]
b) […]

B — […]

a) […]
b) Secções de Expediente Geral, Recursos Humanos,

Contabilidade e Tesouraria.

C — […]

a) […]
b) […]

2 — […]

Artigo 13.º

Competência do chefe da Divisão de Administração Geral

1 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]
g) Colaborar na elaboração de propostas de actualização do

Regulamento de Taxas e Licenças;
h) Acompanhar a emissão das licenças e cobrança das ta-

xas respectivas;

i) Acompanhar a organização dos sistemas de registo e con-
trolo de expediente e arquivo;

j) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento eleito-
ral e actos eleitorais;

l) Colaborar na elaboração de normas de gestão de pes-
soal;

m) Controlar o processamento de vencimentos e abonos;
n) Acompanhar e participar no lançamento de concursos de

admissão e promoção de pessoal;
o) Colaborar na organização e manutenção do cadastro do

pessoal;
p) Controlar o registo contabilístico dos procedimentos re-

lativos à movimentação das receitas e despesas;
q) Controlar os recebimentos e pagamentos da tesouraria e

respectivos registos;
r) Verificar os documentos de despesa;
s) Acompanhar o lançamento de concursos para aquisição

de bens e serviços e de empreitadas de obras públicas;
t) Controlar o registo e o inventário de bens patrimoniais;
u) Controlar a gestão de aprovisionamento;
v) Controlar de forma integrada a actividade das unidades

orgânicas sob a sua responsabilidade.

2 — O chefe da DAG é substituído, nas faltas e impedimen-
tos, pelo chefe de secção a designar pelo presidente da Câmara.

Artigo 14.º

Composição da Divisão de Administração Geral

Depende directamente da Divisão de Administração Geral:

a) A Secção de Expediente Geral;
b) A Secção de Recursos Humanos;
c) A Secção de Contabilidade;
d) A Tesouraria.

Artigo 18.º

Funções do chefe da Secção de Expediente Geral

1 — As funções do chefe da Secção de Expediente Geral são
exercidas na dependência directa do chefe da Divisão de Ad-
ministração Geral.

2 — […]
Artigo 22.º

Funções do chefe da Secção de Recursos Humanos

1 — As funções do chefe da Secção de Recursos Humanos
são exercidas na dependência directa do chefe da Divisão de Ad-
ministração Geral.

2 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]

Artigo 26.º

Funções do chefe da Secção de Contabilidade

1 — As funções do chefe da Secção de Contabilidade são exer-
cidas na dependência directa do chefe da Divisão de Adminis-
tração Geral.

2 — […]

a) […]
b) […]
c) […]
d) […]
e) […]
f) […]

Artigo 29.º

Funções do tesoureiro

1 — As funções do tesoureiro, responsável pela Tesouraria,
são exercidas na dependência directa do chefe da Divisão de Ad-
ministração Geral.

2 — […]

II — É revogado o artigo 15.º
III — A estrutura dos serviços, a que se refere o artigo 9.º,

n.º 2, é a constante do anexo I.
IV — São criados e aditados ao quadro de pessoal os luga-

res constantes do anexo II .
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CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 66/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público
que a Câmara Municipal de Povoação renovou os contratos a
termo certo a seguir indicados, com as categorias e prazos que
a cada um se indica:

Aida Maria Pacheco Amaral — auxiliar de serviços gerais, com
início a 5 de Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses.

Paulo Martinho Aguiar Carreiro — pedreiro, com início a 5 de
Janeiro de 2001, pelo prazo de seis meses.

Carlos Jorge Moniz Vieira — pedreiro, com início a 5 de Janeiro
de 2001, pelo prazo de seis meses.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Car-
los Emílio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 67/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sessão extra-
ordinária de 27 de Novembro do ano corrente, deliberou apro-
var o projecto de Regulamento Municipal de Publicidade,
oportunamente aprovado na reunião ordinária da Câmara do dia
31 de Outubro de 2000.

Para os legais efeitos é feita a publicação do referido Regu-
lamento.

29 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara,
Maria José Gonçalves Lopes Barra.

Regulamento Municipal de Publicidade
para o Concelho de Rio Maior

Preâmbulo

Considerando que o actual Regulamento em vigor, se encon-
tra bastante desactualizado, existindo um desfasamento, face às
novas formas de publicidade e propaganda, quer enquanto ins-
trumento da actividade económica, quer enquanto instrumento
cultural, impõem-se, assim, a necessidade de alterar a regula-
mentação existente sobre esta matéria.

O presente Regulamento pretende dotar o município de um ins-
trumento que controlo a implementação da publicidade e propa-
ganda na área do município de Rio Maior, evidenciando as res-
ponsabilidades de cada um dos intervenientes com especial destaque
para a autarquia e para os munícipes, e, por outro lado, prever os
mecanismos que disciplinem e garantam o cumprimento das dis-
posições legais em vigor sobre a publicidade e a propaganda.

A nova regulamentação foi elaborada ao abrigo da legislação
em vigor, nomeadamente a constante do Decreto-Lei n.º 330/90,
de 23 de Outubro e legislação subsequente e do Decreto-Lei
n.º 97/88, de 17 de Agosto.

Assim e para o efeito tem o presente Regulamento a sua fun-
damentação no artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição da
República Portuguesa, no artigo 16.º e nas alíneas a) a q) do ar-
tigo 19.º e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Foi utilizada para a elaboração do projecto de Regulamento,
a competência prevista na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Foi cumprido o previsto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do Decreto-Lei
n.º 6/96, de 31 de Agosto.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Mensagens publicitárias

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis,
depende do licenciamento prévio da Câmara Municipal, estan-
do sujeitos aos princípios e regras gerais sobre publicidade cons-
tantes do Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, e legisla-
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ção subsequente, obedecendo o seu processo de licenciamento
ao disposto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no presente
capítulo.

2 — Considera-se mensagem publicitária, para efeitos do pre-
sente Regulamento, qualquer forma de comunicação, feita por
entidades de natureza pública ou privada, no âmbito de uma ac-
tividade comercial, industrial, artesanal ou liberal, com objec-
tivo directo ou indirecto de promover a comercialização ou ali-
enação de quaisquer bens ou serviços, bem como a promoção
de ideias, princípios, iniciativas ou instituições.

Artigo 2.º

Critérios de licenciamento

1 — A definição dos critérios gerais de licenciamento, apli-
cáveis na área do respectivo concelho, e sem prejuízo da inter-
venção de outras entidades, é da competência da Câmara Mu-
nicipal.

2 — Os critérios gerais de licenciamento devem prosseguir,
entre outros, os seguintes objectivos:

a) A conservação da perspectiva panorâmica, estética ou
ambiental dos lugares ou da paisagem;

b) A beleza e o enquadramento dos monumentos nacionais,
edifícios de interesse público, concelhio ou outros sus-
ceptíveis de poderem vir a ser classificados pelas enti-
dades públicas;

c) A segurança das pessoas ou coisas, bem como a circu-
lação pedonal, rodoviária ou ferroviária, nomeadamente
por qualquer dispositivo que, pela sua cor ou formato,
possa induzir em erro ou confundir-se com qualquer si-
nalização de trânsito.

Artigo 3.º

Licenciamento cumulativo

1 — Nos casos em que a afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias exigir a execução de obras de construção civil su-
jeitas a licenciamento, deverá o respectivo interessado reque-
rer, cumulativamente, ambas as licenças, nos termos do presente
Regulamento e demais legislação aplicável.

2 — Na inobservância do disposto no número anterior, a Câ-
mara Municipal, depois de notificar o infractor para o efeito, é
competente para ordenar a remoção das mensagens publicitári-
as e embargar ou demolir as obras.

Artigo 4.º

Condicionamentos especiais

Nas zonas abrangidas por qualquer forma de intervenção da
Câmara Municipal no património construído do concelho, a afi-
xação ou inscrição de mensagens de publicidade ou de propa-
ganda nos lugares e espaços de propriedade pública ou privada
pode ser objecto de condicionamentos especiais, em função da
natureza e dos fins subjacentes àquelas intervenções.

Artigo 5.º

Isenções

Não carecem de licenciamento municipal, nos termos do pre-
sente Regulamento:

a) Os anúncios ou reclamos colocados ou afixados dentro dos
estabelecimentos ou no interior das montras de exposição
destes, quando forem respeitantes a produtos ali fabrica-
dos;

b) Aos anúncios colocados ou afixados em prédios urbanos
com a simples indicação de venda ou arrendamento;

c) Os anúncios de organismos públicos, de instituições de
solidariedade social, de cooperativas e de outras institui-
ções sem fins lucrativos, desde que relativos à activida-
de que prosseguem;

d) Os anúncios destinados à identificação de serviços pú-
blicos de saúde, de símbolo oficial de farmácias e de pro-
fissões liberais, desde que especifiquem apenas os titu-
lares, o horário de funcionamento e, quando for caso disso,
a especialização;

e) As referências a patrocinadores de actividades promo-
vidas pela Câmara Municipal ou que esta considere de
interesse público, desde que o valor do patrocínio seja
superior ao valor da taxa que seria aplicável;

f) A designação do nome do edifício.

Artigo 6.º

Propaganda em campanha eleitoral

1 — Nos períodos de campanha eleitoral a Câmara Municipal
colocará à disposição das forças concorrentes lugares e espaços
especialmente destinados à afixação ou inscrição da sua propa-
ganda.

2 — A Câmara Municipal procederá a uma distribuição equi-
tativa, e por sorteio, dos lugares e espaços especialmente des-
tinados à afixação ou inscrição de propaganda na área do mu-
nicípio, de modo a que cada força concorrente disponha de uma
área não inferior a 2 m2 em cada um desses locais.

3 — Até 30 dias antes do início de cada campanha eleitoral,
a Câmara Municipal publicitará em edital os lugares e espaços
onde poderá ser afixada propaganda política, os quais não po-
derão ser inferiores a um local por 5000 eleitores ou por fre-
guesia.

Artigo 7.º

Reserva de espaço para a promoção de actividades
do município ou por ele apoiadas

O licenciamento para afixação ou inscrição de mensagens de
publicidade ou de propaganda pode determinar a reserva de al-
gum ou alguns espaços, até ao máximo de 25% do total dispo-
nível, para a promoção de actividades do município ou por ele
apoiadas.

Artigo 8.º

Locais sujeitos à jurisdição de outras entidades

Nos casos em que o requerente pretenda afixar ou inscrever
mensagens de publicidade em lugares ou espaços sujeitos à ju-
risdição de outra entidade, a Câmara Municipal deve solicitar
parecer sobre o pedido de licenciamento a essa entidade nos cinco
dias seguintes à data da entrada do requerimento.

Artigo 9.º

Proibições

1 — É proibida a afixação de quaisquer mensagens de publi-
cidade ou de propaganda em locais, edifícios ou monumentos
de interesse histórico, paisagístico, cultural e arquitectónico, no-
meadamente:

a) Imóveis classificados;
b) Edifícios religiosos;
c) Cemitérios;
d) Sedes de órgãos de soberania ou de autarquias locais e

demais edifícios públicos ou franqueados ao público, sem
prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 30.º;

e) Obras de arte.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 4.º e 12.º a proi-
bição prevista no número anterior, designadamente nas alíneasa),
b) e d), pode ser excepcionada mediante autorização do presi-
dente da Câmara Municipal, sempre que as mensagens de pro-
paganda a afixar se destinem à promoção de actividades cultu-
rais designadamente:

a) Concertos ou festivais de música;
b) Projecção de filmes, ciclos de cinema e festivais de ci-

nema;
c) Feiras de artesanato e de antiguidades;
d) Exposição de arte;
e) Congressos;
f) Vendas de Natal ou outras modalidades de angariação de

fundos para instituições de solidariedade social ou ou-
tras associações sem fins lucrativos.

3 — É também proibida qualquer forma de inscrição de men-
sagens de publicidade ou de propaganda nos locais e espaços
referidos no n.º 1.
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Artigo 10.º

Remoção, embargo e demolição

A Câmara Municipal pode ordenar a remoção das mensagens
de publicidade ou de propaganda, bem como o embargo ou de-
molição de obras quando contrárias ao disposto na Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto, e no presente Código.

Artigo 11.º

Concessão

A Câmara Municipal pode conceder, mediante concurso, o ex-
clusivo para a afixação de mensagens de publicidade na área do
concelho nas vedações, tapumes, muros, paredes ou locais se-
melhantes confinantes com a via pública onde não haja indica-
ção de ser proibida aquela afixação, bem como em postes im-
plantados no domínio público ou privado do município, sem
prejuízo do disposto nos artigos 4.º e 12.º

CAPÍTULO II

Do processo de licenciamento

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 12.º

Condições de licenciamento

1 — A afixação ou inscrição de mensagens de propaganda ou
de publicidade não pode ser objecto de licenciamento sempre
que prejudique:

a) A segurança de pessoas e bens, nomeadamente, em cir-
culação rodoviária;

b) As árvores e espaços verdes;
c) A iluminação pública;
d) A visibilidade de placas e sinais de trânsito e de placas

toponímicas ou que pelos formatos ou cores utilizados
se possam confundir com umas e outras;

e) A salubridade de espaços públicos;
f) A segurança rodoviária.

2 — No processo de licenciamento de afixação ou inscrição
das mensagens de publicidade ou de propaganda deve ser veri-
ficado, nomeadamente, que:

a) Não é provocada obstrução de perspectivas panorâmicas
ou afectada a estética dos lugares ou das paisagens;

b) Não é prejudicada a beleza ou o enquadramento de mo-
numentos nacionais, de edifícios de interesse público ou
outros susceptíveis de serem classificados pelas entida-
des públicas;

c) Não são causados prejuízos a terceiros;
d) Não é afectada a segurança das pessoas ou das coi-

sas, nomeadamente na circulação rodoviária ou ferro-
viária;

e) Não são apresentadas disposições, formatos ou cores que
possam ser confundidos com os da sinalização de tráfego;

f) Não é prejudicada a circulação dos peões, designadamente
dos deficientes.

Artigo 13.º

Regime de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento é dirigido, em duplicado, ao
presidente da Câmara Municipal, sob a forma de requerimen-
to, contendo, obrigatoriamente, sob pena de indeferimento, as
seguintes menções:

a) A identidade e a indicação da residência ou sede social
do requerente;

b) A indicação exacta do local a utilizar, objecto do licen-
ciamento;

c) O período ou duração de utilização pretendidos;
d) A descrição do meio ou suporte a utilizar, bem como a

textura e cor dos materiais que o compõem.

2 — O pedido de licenciamento será instruído, ainda, com os
seguintes documentos:

a) Duas fotografias com o formato mínimo de 10 × 15, iguais
e a cores, com indicação do local pretendido;

b) Duas plantas de localização à escala de 1:1000 ou de
1:5000, com indicação do local pretendido;

c) Descrição gráfica, em duplicado, do meio ou suporte, atra-
vés de plantas, cortes e alçados, pelo menos à escala de
1:50, com indicação de elemento a licenciar;

d) Documento comprovativo de que o requerente é propri-
etário, usufrutuário, arrendatário ou titular de qualquer
outro direito real sobre os bens afectos ao domínio pri-
vado onde pretende afixar ou inscrever a mensagem
publicitária.

Artigo 14.º

Irregularidade do pedido

1 — É da competência do presidente da Câmara a aprecia-
ção e decisão sobre as questões de ordem formal e processual
que possam obstar ao conhecimento do pedido de licenciamento,
nomeadamente quanto à legitimidade do requerente e a regula-
ridade formal do requerimento.

2 — Nos casos em que as omissões ou insuficiências do re-
querimento possam ser sanadas, ou quando se tornar necessá-
ria a prestação de informações adicionais ou a apresentação de
elementos complementares, o requerente será notificado para,
no prazo de 10 dias a contar desta, corrigir, prestar as informações
adicionais ou apresentar os elementos complementares, sob pena
de indeferimento do pedido.

3 — A competência do presidente da Câmara, mencionada no
n.º 1 do presente artigo, pode ser delegada num dos vereadores
em regime de permanência e subdelegada num dos directores
de departamento.

Artigo 15.º

Pareceres vinculativos

1 — Compete à Câmara Municipal promover, no prazo de
20 dias a contar da data da recepção do requerimento, a con-
sulta às juntas de freguesia respectivas e às entidades com ju-
risdição nos locais onde a publicidade for perceptível, nomea-
damente à Junta Autónoma de Estradas, Direcção-Geral de
Transportes Terrestres, Direcção-Geral de Serviços Florestais,
Direcção-Geral de Turismo e IPPAR, do facto, notificando o re-
querente.

2 — As entidades consultadas devem, no prazo de 30 dias a
contar da data de recepção do processo, pronunciar-se exclusi-
vamente no âmbito das suas competências.

3 — Os pareceres das entidades consultadas serão vincu-
lativos, sempre que estejam em causa condicionalismos le-
gais ou regulamentares, sem prejuízo de qualquer disposição
especial.

4 — A não emissão, dentro do prazo fixado no n.º 2 do pa-
recer das entidades consultadas, faz presumir o seu deferimen-
to, sem prejuízo do disposto no número anterior.

Artigo 16.º

Deliberação sobre o pedido

1 — A Câmara Municipal deliberará sobre o pedido de licen-
ciamento, no prazo de 30 dias a contar:

a) Da data de entrega do requerimento;
b) Da data de recepção dos pareceres emitidos pelas enti-

dades consultadas;
c) Do termo do prazo estabelecido para a emissão dos mes-

mos, sendo a deliberação, neste caso, condicionada ao
cumprimento do estipulado no n.º 3 do artigo anterior.

2 — A deliberação deverá, no prazo de 10 dias, ser notifica-
da ao requerente e da mesma constará, em caso de deferimen-
to, os prazos para pagamento da taxa devida e levantamento da
respectiva licença.

Artigo 17.º

Casos de indeferimento

O pedido de licenciamento será indeferido, sempre que se ve-
rificar algum dos seguintes fundamentos:

a) Desrespeito por normas legais e regulamentares em vi-
gor à data do pedido;
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b) Quando causar a obstrução de perspectivas panorâmicas
ou afectar a estética ou o ambiente dos lugares ou da pai-
sagem;

c) Quando prejudicar a beleza ou o enquadramento de mo-
numentos nacionais, edifícios de interesse público, con-
celhio ou outros susceptíveis de virem a ser classifica-
dos pelas entidades competentes;

d) Quando afectar a segurança das pessoas ou das coisas
e impedir a boa circulação pedonal, rodoviária ou fer-
roviária;

e) Quando o pedido não estiver correctamente formulado
e instruído, nos termos do artigo 7.º do presente Regu-
lamento;

f) Quando ao requerente tiver sido proferida sanção ou
coima, com trânsito em julgado, há menos de dois anos,
por infracção ao disposto no presente Regulamento ou
na legislação geral sobre a publicidade.

SECÇÃO II

Das licenças

Artigo 18.º

Licenças

A licença contém a indicação das condições a ser observa-
das pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Obrigação de manter os suportes em boas condições de

conservação, funcionamento e segurança;
c) Número de ordem atribuído ao suporte, a ser afixado neste,

juntamente com o número da licença e a identidade do
titular.

Artigo 19.º

Duração da licença

A licença para a afixação ou inscrição de publicidade é con-
cedida a título precário, pelo prazo de um ano ou fracção, contado
da data de emissão do respectivo alvará ou averbamento da
renovação, cujos modelos são previstos no anexo I ao presente
Regulamento, do qual faz parte integrante.

Artigo 20.º

Renovação da licença

1 — A licença pode ser renovada por período igual ou infe-
rior àquele por que foi concedida.

2 — O pedido de renovação da licença deve ser apresentado
com uma antecedência mínima de 30 dias úteis relativamente
ao fim do prazo por que a mesma foi concedida.

3 — O titular da licença só pode exercer os direitos que a
mesma lhe confere depois de levantar o respectivo alvará ou de
ser efectuado o averbamento da renovação.

Artigo 21.º

Caducidade da licença

Nos casos em que a licença caducar, a Câmara Municipal no-
tificará o interessado para, em prazo nunca inferior a 10 dias,
proceder à remoção da publicidade afixada ou inscrita, bem como
dos respectivos suportes ou materiais de apoio, sob pena de ao
mesmo poder ser aplicada uma sanção ou coima.

Artigo 22.º

Cancelamento

A licença para afixação ou inscrição de mensagens de publi-
cidade ou de propaganda pode ser cancelada pela Câmara Mu-
nicipal, se o seu titular não cumprir as normas legais e regula-
mentares a que está sujeito ou quaisquer obrigações a que se
tenha vinculado no licenciamento.

Artigo 23.º

Falta de licença

A falta de licença para afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias ou de propaganda implica a sua remoção imedia-
ta, sem prejuízo de coima.

Artigo 24.º

Remoção

1 — Em caso de cancelamento ou de caducidade da licença,
o titular deve proceder à remoção das mensagens de publicidade
ou de propaganda no prazo máximo de cinco dias.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior con-
fere à Câmara Municipal o direito de proceder ou mandar pro-
ceder à remoção, suportando o titular da licença os respectivos
encargos, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

Artigo 25.º

Destruição ou inutilização

Os proprietários ou possuidores de locais onde foram afixadas
ou inscritas mensagens de publicidade ou de propaganda em
violação do disposto no presente capítulo podem, se assim o
entenderem, destruir ou inutilizar o que estiver afixado ou ins-
crito.

Artigo 26.º

Taxas

1 — As taxas aplicáveis ao licenciamento são estabelecidas
na tabela de taxas e licenças.

2 — As taxas são liquidadas com o deferimento do pedido de
licenciamento ou de renovação da licença.

3 — As taxas são pagas aquando do levantamento do alvará
de licença ou de averbamento da renovação.

SECÇÃO III

Suportes de publicidade e propaganda

Artigo 27.º

Noções

1 — Para efeitos do disposto no presente capítulo, entende-
-se por:

a) Chapa — suporte não luminoso aplicado ou pintado em
parâmetro visível e liso;

b) Placa — suporte não luminoso aplicado em parâmetro
visível com ou sem emolduramento;

c) Tabuleta ou bandeira — suporte não luminoso afixado
perpendicularmente às fachadas dos edifícios com men-
sagem numa ou em ambas as faixas;

d) Painel — suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixada directamente ao solo;

e) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publici-
dade, podendo em alguns casos conter informação.

2 — As dimensões dos suportes referidos no número anteri-
or são definidas proporcionalmente ao espaço físico destinado
à sua colocação.

3 — A projecção dos suportes referidos nas alíneas a), b) e
c) do n.º 1 não pode prejudicar a normal circulação e seguran-
ça de peões e veículos.

Artigo 28.º

Materiais dos suportes

1 — Nos suportes de publicidade e de propaganda devem ser
preferencialmente utilizados materiais não agressores do meio
ambiente e biodegradáveis, prioritariamente metais, madeiras,
vidros e acrílicos.

2 — Na selecção dos materiais deve atender-se às tradições
e materiais típicos locais.

Artigo 29.º

Localização das chapas

As chapas apenas podem localizar-se ao nível do piso térreo
e nas ombreiras da porta de acesso ao prédio.
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Artigo 30.º

Aplicação das placas

1 — A aplicação das placas está sujeita às seguintes condi-
ções:

a) Não pode sobrepor gradeamentos ou outras zonas vaza-
das em varandas;

b) Não pode ocultar elementos decorativos ou outros com
interesse na composição arquitectónica das fachadas.

2 — As placas de proibição de afixação de anúncios devem
ser colocadas preferencialmente nos cunhais dos prédios, mas
nunca próximo das placas que designam arruamentos, não po-
dendo as suas dimensões exceder 0,20 m por 0,30 m.

Artigo 31.º

Painéis e mupis

1 — A estrutura de suporte do painel ou do mupi não pode
ser mantida no local sem mensagem.

2 — Na estrutura do painel deve ser afixado o número de or-
dem atribuído ao suporte e identidade do titular.

Artigo 32.º

Bandeirolas

1 — Entende-se por bandeirola todo o suporte afixado em poste
ou candeeiro.

2 — As bandeirolas devem permanecer oscilantes, só po-
dendo ser colocadas em posição perpendicular à via mais
próxima e afixadas do lado do poste ou candeeiro oposto a
essa via.

3 — A colocação das bandeirolas não pode prejudicar a nor-
mal circulação e segurança de peões e veículos.

4 — Na estrutura da bandeirola deve ser afixado o número
de ordem atribuído ao suporte e a identidade do titular.

Artigo 33.º

Anúncios luminosos e iluminados

Para efeitos do disposto no presente capítulo, entende-se por:

a) Anúncio luminoso — todo o suporte que emite luz pró-
pria;

b) Anúncio iluminado — todo o suporte sobre o qual se faça
incidir uma fonte de luz.

Artigo 34.º

Estruturas dos anúncios

1 — As estruturas dos anúncios luminosos e iluminados ins-
talados nas coberturas ou fachadas de edifícios e em espaços
afectos ao domínio público devem ficar cobertas, tanto quan-
to possível, e ser pintadas com a cor que lhes der o menor des-
taque.

2 — Nos casos em que a instalação tenha lugar 5 m acima
do solo, é obrigatoriamente junto ao requerimento de licencia-
mento a que se refere o artigo 13.º, um termo de responsabili-
dade e, nos casos em que se justifique, contrato de seguro de
responsabilidade civil.

Artigo 35.º

Colocação dos anúncios

A colocação dos anúncios referidos no artigo 33.º, está su-
jeita às seguintes limitações:

a) Devem ser preferencialmente colocados no interior do
estabelecimento;

b) Quando colocados no exterior devem sê-lo em nichos na
fachada;

c) Podem ser colocados na fachada, desde que imediatamente
a ela fixos, não podendo a distância entre a parte infe-
rior do anúncio e o solo ser inferior a 2,10 m.

Artigo 36.º

Toldos, vitrinas, exposições e outros semelhantes

1 — A colocação de toldos nas fachadas dos prédios obede-
ce às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2,20 m, medida desde o pavimento do
passeio à parte inferior do toldo;

b) A saliência máxima, que nunca poderá exceder os 3 m,
corresponderá a largura do passeio com a redução mí-
nima de 0,30 m;

c) Nos arruamentos onde não houver passeios a saliência
não poderá exceder 10% da largura da rua, com o má-
ximo de 1,20 m;

d) As cores padrões. Decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos deverão respeitar os elementos envolventes existentes.

2 — É obrigatório manter os toldos em satisfatório estado de
conservação e limpeza.

SECÇÃO IV

Publicidade em veículos automóveis, transportes públicos
e outros meios de locomoção

Artigo 37.º

Licenciamento

A afixação ou inscrição de mensagens de publicidade ou de
propaganda em veículos automóveis, transportes públicos e outros
que circulem na área do município e cujo proprietário ou pos-
suidor tenha residência, sede, delegação ou qualquer forma de
representação no concelho carece de licenciamento da Câmara
Municipal nos termos do presente capítulo, com as necessárias
adaptações.

Artigo 38.º

Seguro de responsabilidade civil

Nos casos em que o suporte utilizado exceder as dimensões
do veículo deve ser junto ao requerimento de licenciamento Mu-
nicipal apólice de seguro de responsabilidade civil.

SECÇÃO V

Dos cartazes, dísticos, autocolantes e outros semelhantes

Artigo 39.º

Locais de afixação

A afixação de cartazes, dísticos, autocolantes e outros seme-
lhantes será permitida, na área do município, nos espaços e lu-
gares públicos para o efeito disponibilizados pela Câmara Mu-
nicipal.

Artigo 40.º

Remoção

Os cartazes, dísticos, autocolantes e outros semelhantes deve-
rão ser removidos pelos seus promotores ou beneficiários, no prazo
de 10 dias após a realização ou verificação do evento, sob pena
de a Câmara Municipal promover a sua remoção, a expensas da
entidade responsável ou beneficiária daquelas formas publicitá-
rias.

CAPÍTULO III

Da afixação ou inscrição de publicidade
na proximidade das estradas nacionais, fora

dos aglomerados urbanos

Artigo 41.º

Conceito

1 — É proibida a afixação ou inscrição de publicidade, fora
dos aglomerados urbanos, em qualquer local onde a mesma seja
visível das estradas nacionais.
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2 — Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por
aglomerado urbano a área como tal delimitada em plano Mu-
nicipal de ordenamento do território e por estradas nacionais as
vias definidas como tal no plano rodoviário nacional.

Artigo 42.º

Excepções

Ficam excluídos da proibição prevista no artigo anterior os
seguintes de publicidade:

a) Os que se destinem a identificar edifícios ou estabele-
cimentos públicos ou particulares, desde que tal publi-
cidade seja afixada ou inscrita nesses mesmos edifícios
ou estabelecimentos;

b) Os de interesse cultural, religioso ou artístico.

Artigo 43.º

Remoção

A Câmara Municipal, uma vez detectada a afixação ou ins-
crição de publicidade, em contravenção ao disposto nos artigos
anteriores, notificará os respectivos infractores, sempre que co-
nhecidos, para, no prazo de 10 dias a contar da recepção daquela,
procederem à sua remoção, sob pena de a Câmara Municipal
ordenar a sua remoção a expensas daqueles.

Artigo 44.º

Afixação ou inscrição indevida

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixa-
dos cartazes ou realizadas inscrições publicitárias, em violação
do preceituado no presente capítulo, podem destruir, rasgar ou
por qualquer forma inutilizar essas formas de publicidade.

Artigo 45.º

Publicidade nas vias municipais

1 — A publicidade a afixar nas imediações das vias munici-
pais fora das áreas urbanas deve obedecer aos seguintes condicio-
namentos:

a) Nas estradas municipais, a publicidade deve ser colocada
a uma distância mínima de 25 m do limite exterior da
faixa de rodagem;

b) Nos caminhos municipais, a publicidade deve ser colo-
cada a uma distância mínima de 20 m do limite exteri-
or da faixa de rodagem;

c) Em caso de proximidade de cruzamento ou entroncamento
com outras vias de comunicação ou com vias férreas, a
publicidade deve ser colocada a uma distância mínima
de 50 m do limite exterior da faixa de rodagem.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 46.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete à Câmara Municipal, sem prejuízo da in-
tervenção de outras entidades públicas competentes.

2 — A Câmara Municipal tem competência para proceder à
instauração dos competentes processos de contra-ordenação, bem
como a aplicação das coimas e sanções acessórias previstas no
presente Regulamento, aplicando-se subsidiariamente as dispo-
sições vertidas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

3 — No exercício das competências previstas neste artigo será
sempre admitido, em casos que assim o justifique, o agravamento
do montante máximo das coimas previstas no presente Regula-
mento, até ao limite fixado no n.º 2 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto.

Artigo 47.º

Infracções ao Código da Publicidade

Sempre que forem verificadas violações às normas do Código
da Publicidade, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de Ou-

tubro, deve a Câmara Municipal comunicá-las ao Instituto do Con-
sumidor, em conformidade com o disposto no artigo 37.º e para
efeitos de preceituado nos artigos 38.º e 39.º do mesmo diploma
legal.

Artigo 48.º

Contra-ordenações e coimas

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que
não tenha sido precedida de licenciamento constitui contra-or-
denação punível com coima de 30 000$ a 250 000$, para pes-
soas singulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pessoas colec-
tivas.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias que
não respeite as condições previstas na respectiva licença, desig-
nadamente quanto ao meio difusor, ao conteúdo da mensagem
publicitária ou ao material autorizado a ser utilizado, constitui
contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a 150 000$, para
pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para pessoas co-
lectivas.

3 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
local diverso do previsto na licença constitui contra-ordenação
punível com coima de 30 000$ a 250 000$, para pessoas sin-
gulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pessoas colectivas.

4 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
desrespeito pelo disposto nos artigos 9.º e 45.º, bem como nas
normas relativas às características e condições a observar na ins-
talação e utilização dos diversos suportes publicitários, consti-
tui contra-ordenação com coima de 20 000$ a 150 000$, para
pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para pessoas co-
lectivas.

5 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
lugares ou espaços de propriedade privada sem prévio consen-
timento do respectivo proprietário ou titular de outros direitos
constitui contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a
150 000$, para pessoas singulares, e de 40 000$ a 300 000$, para
pessoas colectivas.

5 — A não remoção dos suportes publicitários nas condições
estabelecidas e ou dentro do prazo fixado para esse efeito cons-
titui contra-ordenação punível com coima de 30 000$ a 250 000$,
para pessoas singulares, e de 60 000$ a 500 000$, para pesso-
as colectivas.

6 — Ultrapassado o prazo estipulado no artigo 21.º, consti-
tui contra-ordenação punível com coima de 20 000$ a 200 000$,
para pessoas singulares, e de 40 000$ a 400 000$, para pesso-
as colectivas.

7 — Em caso de reincidência ou sempre que a infracção se
revista de especial gravidade, são aplicáveis as sanções aces-
sórias previstas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, e
nos termos estabelecidos.

8 — Quem der causa à contra-ordenação e os respectivos agen-
tes são solidariamente responsáveis pela reparação dos prejuí-
zos causados a terceiros.

9 — A negligência é punível.
10 — A aplicação das coimas e sanções acessórias a que se

referem os números anteriores é da competência do presidente
da Câmara Municipal de Rio Maior, ou do vereador com com-
petência delegada, e deverá ser precedida da instauração do
respectivo processo de contra-ordenação.

11 — As receitas provenientes da aplicação de coimas revertem
para a Câmara Municipal de Rio Maior.

Artigo 49.º

Sanções acessórias

1 — Sempre que a gravidade da infracção o justifique, simul-
taneamente com a aplicação da respectiva coima, poderá ser apli-
cada ao infractor uma das seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente e utilizados na
prática da infracção;

b) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado pela
Câmara Municipal;

c) Privação do direito de participar em arrematação ou con-
curso público que tenha por objecto o fornecimento de
bens ou serviços ou a atribuição de licenças ou alvarás;

d) Suspensão de autorização, licença ou alvará.

2 — Em casos de especial gravidade da infracção, poderá ser
dada publicidade à respectiva punição.
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CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 50.º

Regime transitório

1 — Todas as licenças de publicidade em vigor à data da pu-
blicação do presente Regulamento, e as que estão em contra-
venção com o disposto no presente diploma, permanecerão vá-
lidas, até ao termo do prazo de vigência, não podendo, estas
últimas, contudo, ser renovadas.

2 — Os titulares das licenças acima referidas deverão, no prazo
de 10 dias a contar da data de caducidade da respectiva licença
proceder à remoção dos meios de publicidade, sob pena de a Câ-
mara Municipal ordenar a sua remoção a expensas daqueles.

3 — Os titulares de quaisquer licenças relativas a meios de
publicidade, sitos fora de aglomerados urbanos e visíveis das
estradas nacionais, devem fazer, no prazo de 30 dias a contar
da data da entrada em vigor do presente Regulamento, prova da
sua existência junto da Câmara Municipal, mencionando o res-
pectivo local e prazo de vigência, sob pena de se presumir como
ilícita a publicidade afixada ou inscrita.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 51.º

Casos omissos

Os casos omissos ao presente Regulamento serão regulados
pelas disposições legais aplicável, nomeadamente pelas conti-
das na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e no Decreto-Lei n.º 105/
98, de 24 de Abril.

Artigo 52.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação.

ANEXO I — Artigo 19.º

Aviso n.º 68/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sessão extra-
ordinária de 27 de Novembro do ano corrente, deliberou apro-
var o projecto de Regulamento do Cemitério Municipal,
oportunamente aprovado na reunião ordinária da Câmara do dia
31 de Outubro de 2000.

Para os legais efeitos é feita a publicação do referido Regu-
lamento.

29 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara,
Maria José Gonçalves Lopes Barra.

Regulamento do Cemitério Municipal
para o Concelho de Rio Maior

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a redac-
ção do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado que obede-
ça às regras definidas em Portaria conjunta dos Ministros
de Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeróbia,
desde que em respeito às regras definidas por Portaria con-
junta dos Ministros do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, da Saúde e do Ambiente;
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A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra religi-
osa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Câmara Muni-
cipal;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição da
matéria orgânica;

A restrição do conceito de transladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, come-
tendo-se unicamente à entidade administradora do cemi-
tério competência para a mesma;

Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos pro-
cessos de trasladação, quer dentro do mesmo cemitério
quer para outro cemitério;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação do cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na sua
totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuá-
rio, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adaptados nos regulamen-
tos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de
3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro
de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão alterações
de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 7 do ar-
tigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumprimento
do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março
de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968, e
no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, e tendo sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, a Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal de Rio Maior, aprova o seguinte Re-
gulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — Guarda Nacional Republicana,
a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, jazi-
go ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem ter-

minados os fenómenos de destruição da matéria orgâni-
ca;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez termi-
nado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos, falecidos no perí-
odo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominante ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição
testamenteira;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem tam-
bém legitimidade o representante diplomático ou consular do país
da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade
nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Rio Maior destina-se à inu-
mação e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área
do município de Rio Maior, excepto se o óbito tiver ocorrido
em freguesias deste que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Rio Maior, observadas, quando for caso disso, as
disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador no exercício da sua competência.
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Artigo 4.º

Talhão municipal

No cemitério de Rio Maior, existirá dois espaços reservados
à inumação dos restos mortais dos bombeiros voluntários e com-
batentes.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 5.º

Serviços de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 6.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo de expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Câmara/Serviço do Cemitério, onde existirão, para
o efeito, livros de registo de inumações, exumações, traslada-
ções e concessões de terrenos, e quaisquer outros considerados
necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 7.º

Horário de funcionamento

1 — O Cemitério Municipal encontrar-se-á aberto ao público
todos os dias da semana:

a) Nos meses de Abril a Setembro das 8 às 19 horas;
b) Nos meses de Outubro a Abril das 8 às 17 horas.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário estabe-
lecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou crema-
ção dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais em
que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do ve-
reador no exercício da sua competência, poderão ser imediata-
mente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 8.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos regu-
lados no presente Regulamento, sucessivamente:

a) Testamenteiro, em cumprimento das disposições testa-
menteiras;

b) Cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver a nacionalidade portuguesa, tem
legitimidade o representante diplomático ou consular do país da
sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade
nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO IV

Artigo 9.º

Competência

1 — A inumação e a cremação devem ser requeridas, pelas
pessoas com legitimidade para tal, à Câmara Municipal de Rio
Maior ou em quem esta tiver delegado, a quem compete a res-
pectiva autorização.

2 — A trasladação deve igualmente ser requerida à entidade
acima referida e onde o cadáver ou as ossadas estiverem inu-
mados.

3 — No caso previsto no número anterior, o deferimento do
requerimento é da competência da Câmara Municipal respon-
sável pelo cemitério para o qual vão ser trasladados o cadáver
ou as ossadas, mediante solicitação da entidade à qual o mes-
mo foi apresentado.

4 — Compete à Câmara Municipal do local onde se encon-
tre o cadáver, ou em quem aquela delegar, promover a sua inu-
mação no caso previsto no n.º 1, bem como a inumação ou a
cremação de fetos mortos abandonados.

5 — O requerimento a que se referem os números anteriores
obedece ao modelo previsto no Decreto-Lei n.º 411/98, que consta
como anexo I ao presente Regulamento, devendo ser instruído
com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 56.º, n.º 1, deste
Regulamento, quando os restos mortais se destinem a ser
inumados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

CAPÍTULO V

Artigo 10.º

Remoção

1 — Quando, nos termos da legislação aplicável, não houver
lugar à realização de autópsia médico-legal e, por qualquer mo-
tivo, não for possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 7.º, a fim se pro-
ceder à sua inumação ou cremação dentro do prazo legal, o mes-
mo é removido para a casa mortuária dotada de câmara frigo-
rífica que fique mais próxima do local da verificação do óbito.

2 — No caso previsto no número anterior, compete à autori-
dade de polícia:

a) Proceder à remoção do cadáver, pelos meios mais ade-
quados, podendo solicitar para o efeito a colaboração de
quaisquer entidades;

b) Proceder à recolha, arrolamento e guarda do espólio do
cadáver.

3 — A autoridade de polícia com jurisdição na área da fre-
guesia onde se encontre instalada uma casa mortuária dotada de
câmara frigorífica com permanente acesso a ela.

CAPÍTULO VI

Do transporte

SECÇÃO I

Artigo 11.º

Regime geral

1 — O transporte de cadáver fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim, pertencente à entidade responsável pela administração
de um cemitério ou a outra entidade pública ou privada, den-
tro de:

a) Caixão de madeira, para inumação em sepultura ou em
local de consumpção aeróbia;
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b) Caixão de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm —
para inumação em jazigo;

c) Caixão de madeira facilmente destrutível por acção do
calor — para cremação.

2 — O transporte de ossadas fora do cemitério, por estrada,
é efectuado em viatura apropriada e exclusivamente destinada
a esse fim, pertencente à entidade responsável pela administração
de um cemitério ou a outra entidade, pública ou privada, den-
tro de:

a) Caixa de zinco com a espessura mínima de 0,4 mm ou
de madeira — para inumação em jazigo ou ossário;

b) Caixa de madeira facilmente destrutível por acção do ca-
lor — para cremação.

3 — Se o caixão ou a caixa contendo o cadáver ou as ossa-
das forem transportados como frete normal por via férrea, ma-
rítima ou aérea, devem ser introduzidos numa embalagem de
material sólido que dissimule a sua aparência, sobre a qual deve
ser aposta, de forma bem visível, a seguinte indicação: «manusear
com precaução».

4 — O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver, ossadas ou peças anatómicas, fora do cemitério, é livre
desde que efectuado em recipiente apropriado.

5 — O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas dentro do ce-
mitério é efectuado da forma que for determinada pela entida-
de responsável pela respectiva administração, ouvida, se tal for
considerado necessário, a autoridade de saúde.

6 — A viatura que for apropriada é exclusivamente destina-
da ao transporte de cadáveres fora de cemitério, por estrada, e
igualmente apropriada para o transporte de ossadas.

7 — Nos casos previstos nos n.os 1 a 3, a entidade responsá-
vel pelo transporte do caixão ou da a deve ser portadora do cer-
tificado de óbito ou da fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 5 do artigo 9.º

8 — O disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º não se aplica à
remoção de cadáver prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 9.º

9 — Compete à Guarda Nacional Republicana e à Polícia de
Segurança Pública a passagem dos livres-trânsitos, previstos, ne-
cessários ao transporte para países estrangeiros de cadáveres, cujo
óbito tenha sido verificado em Portugal.

SECÇÃO II

Artigo 12.º

Regime excepcional

1 — O transporte inter-hospitalar de fetos mortos, indepen-
dentemente da respectiva idade de gestação, e de recém-nasci-
dos falecidos no período neonatal precoce, para fins de autóp-
sia clínica para precisão de diagnóstico, pode efectuar-se em
ambulância ou noutra viatura de hospital.

2 — O transporte de fetos mortos e de recém-nascidos fale-
cidos no período neonatal precoce, fora da situação prevista no
número anterior, é feito em viatura apropriada pertencente à en-
tidade responsável pela administração de um cemitério ou a outra
entidade, pública ou privada.

CAPÍTULO VII

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 13.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporá-
rias, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários par-
ticulares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitido:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com praxes mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado dirigido ao presidente da Câmara
Municipal e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 14.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada por
um responsável adstrito aos serviços do cemitério municipal.

Artigo 15.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se, com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
das nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadá-
ver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados
a impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 16.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado, cremado, nem encerra-
do em caixão de zinco antes de decorridas vinte e quatro ho-
ras sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médi-
co--legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, en-
cerramento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câ-
mara frigorífica antes de decorrido seis horas após a constatação
de sinais de certeza de morte.

3 — Um cadáver deve ser inumado ou cremado dentro dos
seguintes prazos máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1 do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;
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e) Até 30 dias sobre a data da verificação de óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades no artigo 2.º deste Regulamento.

Artigo 17.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 18.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no Decreto-Lei n.º 411/98, que consta
como anexo II ao presente Regulamento, devendo ser instruído
com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 60.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 19.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço de Taxas e Licenças, por quem estiver encarregado da re-
alização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de or-
dem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no ce-
mitério.

Artigo 20.º

Insuficiência de documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 21.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 22.º

Classificações

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 23.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 24.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento de terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre es-
tas e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e manten-
do-se para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de
largura.

Artigo 25.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 26.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 27.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 28.º

Espécie de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
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b) Capelas — constituídos somente por edificações acima
do solo;

c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos municipais ou particulares serão compartimen-
tos em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m,
Altura — 0,55 m.

3 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quan-
do se trate de edificações de vários andares, podendo, também,
dispor-se em subterrâneos.

4 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a proporcionar arejamento ade-
quado, fácil acesso e boa iluminação, bem como impedir as in-
filtrações de água.

5 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 29.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 30.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o caixão
deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será remo-
vido para sepultura perpétua, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Dos ossários

Artigo 31.º

Tipo de ossários

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m,

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares. Admite-se ainda a cons-
trução de ossários subterrâneos, em condições técnicas e com
observância do determinado no número anterior.

Artigo 32.º

Autorização de inumação em ossários

1 — A inumação dos restos mortais depende de autorização
da Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legiti-
midade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no Decreto-Lei n.º 411/98, que consta
como anexo II ao presente Regulamento

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço de Taxas e Licenças, por quem estiver encarregado da re-
alização do funeral.

2 — A concessão dos compartimentos poderá ser por pe-
ríodos:

a) Um ano ou fracção;
b) Cinco anos ou fracção (renovável);
c) Vinte e cinco anos ou fracção (renovável).

Artigo 34.º

Decisão de concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal, notificam o requerente para comparecer nos Serviços para
a emissão do título de utilização e ocupação.

2 — O prazo para pagamento de taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão.

Artigo 35.º

Título de utilização e ocupação

1 — A concessão de ossários é titulada por título de utiliza-
ção e ocupação, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão, obedecendo ao modelo que consta como anexo III ao pre-
sente Regulamento.

2 — Do título constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do ossário, nele devendo mencio-
nar, por averbamento, todas as entradas e saídas dos restos mor-
tais.

3 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

4 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

5 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de or-
dem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no ce-
mitério.

SECÇÃO V

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 36.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VIII

Da cremação

Artigo 37.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médi-
co--legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação antes
de decorrido o prazo previsto no número anterior.

3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;
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b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no
n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 38.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 39.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que tenham sido considerados aban-
donados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 40.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 41.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no Decreto-Lei n.º 411/98, que consta
como anexo II ao presente Regulamento, devendo ser instruído
com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que
o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;

c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 42.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através da Sec-
ção de Taxas e Licenças, por quem estiver encarregado da rea-
lização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de or-
dem, bem como a data da entrada do cadáver ou ossadas no ce-
mitério.

Artigo 43.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique adiantado estado de de-
composição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem
as providências adequadas.

Artigo 44.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 45.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 46.º

Cremação por iniciativa da Câmara

A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abandona-
dos;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 47.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerarias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requerer a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 38.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

Artigo 48.º

Cremação de cadáver que foi objecto de autópsia
médico-legal

Se o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal, só
pode ser cremado com autorização da autoridade judiciária.

CAPÍTULO IX

Das exumações

Artigo 49.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados os
fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de novo
o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos de dois
anos até à mineralização do esqueleto.
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Artigo 50.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os Serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais mais
lidos da região e afixando editais, convidando os interessados a
requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou conservação de os-
sadas, uma vez recebido o requerimento, a comparecer no cemi-
tério no dia e hora que vier a ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidade superiores às indicadas no artigo 23.º

Artigo 51.º

Exumações de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 30 serão depositadas no jazigo
originário ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO X

Das trasladações

Artigo 52.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento cujo
modelo consta do Decreto-Lei n.º 411/98, que consta como anexo
I ao presente Regulamento.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
dem ser usados quaisquer meios, designadamente a notificação
postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 53.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 54.º

Registo e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO XI

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 55.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autorização
do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 56.º

Formalidades de concessão

1 — A requerimento dos interessados, poderá a Câmara fa-
zer concessão de terrenos, em cemitério destinado a esse fim,
para sepulturas perpétuas (e construção de jazigos particu-
lares).

2 — O requerimento deve conter a assinatura, mencionar o
cemitério e, quando o terreno se destina a jazigo, indicar a área
pretendida.

3 — Os terrenos destinados à construção de jazigos poderão
também ser concedidos em hasta pública nos termos e condi-
ções especiais que a Câmara vier a fixar.

4 — Assim se procederá em relação aos terrenos das concessões
declaradas prescritas nos termos do artigo 69.º

5 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 57.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30 dias
a contar da notificação da decisão, sendo condição indispensá-
vel para a cobrança da mesma taxa a apresentação de recibo
comprovativo do pagamento da sisa.

Artigo 58.º

Prescrição do direito

1 — Será permitida a inumação em sepultura perpétua, antes
de requerida a concessão, de cadáveres a inumar desde que
o interessado antecipadamente deposite a importância corres-
pondente a taxa respectiva, devendo, no entanto, e dentro do
prazo de três dias, ser entregue requerimento pedindo a con-
cessão.

2 — O não cumprimento dos prazos fixados, bem como das
restantes condições deste artigo, poderá implicar ou a caduci-
dade dos actos e decisões, ou, tratando-se de sepultura perpé-
tua utilizada nos termos do n.º 1 a perda de importância paga
ou depositada, ficando a inumação antecipadamente feita sujeita
ao regime das efectuadas em sepulturas temporárias.
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SECÇÃO II

Artigo 59.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terreno cemiterial será titulada por al-
vará da Câmara, obedecendo ao modelo que consta como ane-
xo IV ao presente Regulamento, a emitir dentro dos 30 dias se-
guintes ao cumprimento das formalidades prescritas neste
capítulo, sendo condição indispensável a apresentação de reci-
bo comprovativo do pagamento da sisa.

2 — Do referido alvará constarão os elementos de identifi-
cação do concessionário e a sua morada, estado civil, descri-
ção e finalidade do terreno a que se reportar, nele devendo
mencionar--se, todas as entradas e saídas de restos mortais que
venham a verificar-se no jazigo ou sepultura a que o terreno se
destina, bem como as alterações de concessionário.

3 — A cada concessão corresponde um título ou alvará.
4 — Extraviado ou inutilizado o título ou alvará, poderá a

Câmara passar uma 2.ª via desde que nesse sentido o concessi-
onário o requeira.

5 — A haver mais de um concessionário, deverá o requeri-
mento ser assinado por todos e no caso de alguns serem já fa-
lecidos tal deverá ser comprovado.

6 — O novo título ou alvará substituirá em definitivo o an-
terior, cumprindo aos serviços de registos e expediente geral do
cemitério respectivo providenciar para que a passagem daque-
le fique devidamente anotada, procedendo à apreensão do que
tiver sido substituído, logo que, por qualquer motivo, ele seja
apresentado.

SECÇÃO III

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 60.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 61.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão mediante exibição do res-
pectivo título ou alvará e de autorização expressa do concessi-
onário ou de quem legalmente o represente, cujo bilhete de iden-
tidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação do cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito, que
a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como per-
pétua.

Artigo 62.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 63.º

Obrigações do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário do jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos, será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO XII

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 64.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 65.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos
ou sepulturas perpétuas, a favor da família do instituidor ou
concessionário, são livremente admitidas nos termos gerais de
direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituídos ou concessionário, só serão
porém permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 66.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou os-
sadas para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter
perpétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se li-
vremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas, quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 67.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.



APÊNDICE N.º 1 — II SÉRIE — N.º 1 — 2 de Janeiro de 200146

Artigo 68.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 69.º

Abandono de jazigo, sepultura ou ossário

Os jazigos, sepulturas e ossários que vierem à posse da Câ-
mara Municipal em virtude de caducidade da concessão, e que
pelo seu valor arquitectónico ou estado de conservação se con-
sidere de manter e preservar, poderão ser mantidos na posse da
Câmara ou alienados em hasta pública, nos termos e condições
especiais que resolver fixar, podendo ainda impor aos arrema-
tantes a construção de um subterrâneo ou subpiso para receber
os restos mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XIII

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 70.º

Conceito

1 — Considera-se abandonados, podendo declarar-se prescritos
a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados
colocar-se-á na construção funerária placa indicativa do aban-
dono.

Artigo 71.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou seu representante tenha feito
cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se
caduca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 72.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificação, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem

como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo eminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comu-
nicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 73.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 74.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XIV

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 75.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra em duplicado, elaborado por técnico inscri-
to na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licenças as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 76.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.
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Artigo 77.º

Autorização

1 — Somente aos respectivos concessionários, ou a quem le-
galmente os represente, será concedida autorização para a rea-
lização de obras nas construções funerárias particulares.

2 — A execução de simples limpezas ou beneficiações será
autorizada a requerimento dos interessados, não estando sujei-
to a licenciamento.

Artigo 78.º

Realização de obras

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

Artigo 79.º

Requisitos de construção

1 — Qualquer construção funerária nova, reconstruída, amplia-
da ou alterada, quando da alteração resultem modificações im-
portantes nas suas características, ficará dependente da concessão
da respectiva licença de utilização.

2 — Esta licença só poderá ser concedida após realização da
vistoria efectuada por comissão destinada a verificar se as obras
se encontram concluídas de acordo com o projecto aprovado.

3 — Os caixões que, por motivo de obras, se torne necessá-
rio remover para os depósitos municipais regressarão aos seus
primeiros lugares logo que as mesmas tenham sido dadas por
concluídas.

4 — O prazo para preenchimento dos caboucos e para trata-
mentos das escavações será fixado pela fiscalização.

5 — Concluídas as obras, ao concessionário cumprirá remo-
ver do local os tapumes e materiais nele existentes, deixando-
-o limpo e desimpedido.

Artigo 80.º

Revestimento de sepulturas

1 — As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas a canta-
ria, com a espessura máxima de 0,10 m.

2 — Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de lousa
de tipo aprovado pela Câmara, dispensa-se a apresentação de pro-
jecto.

Artigo 81.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 71.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 82.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 83.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos
e sepulturas

Artigo 84.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrições de epitáfios e
outros sinais, funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 85.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 86.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XV

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 87.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XVI

Disposições gerais

Artigo 89.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 90.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
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d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 91.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização por escrito do concessi-
onário nem sair do cemitério sem autorização de funcionário
adstrito ao cemitério.

Artigo 92.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreografias e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número ante-
rior, deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 93.º

Incineração do objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 94.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cumpri-
mento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de coloca-
ção em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadáver não
inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, é
proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de man-
dado da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação de
cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XVII

Fiscalização e sanções

Artigo 95.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de polícia e às autoridades de saúde.

Artigo 96.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao
presidente da Câmara, podendo ser delegado em qualquer dos
vereadores.

Artigo 97.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98 de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto nos n.os 1 e 3 do artigo 6.º;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto nos n.os 2 e 3 do artigo 6.º;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documen-
tos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judicial;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$ a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não
apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Muni-
cipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 98.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.
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CAPÍTULO XVIII

Disposições finais

Artigo 99.º

Tabela

1 — As taxas e licenças a cobrar ao abrigo deste Regulamento,
serão fixadas na Tabela de Taxas e Licenças em vigor.

2 — O pagamento das taxas pela inumação com carácter de
perpetuidade, em jazigos municipais ou pela ocupação, com idên-
tico carácter, de ossários municipais ou paroquiais, poderá ser
efectuado sem qualquer agravamento em quatro prestações tri-
mestrais, seguidas e de igual valor. No caso da falta de paga-
mento de qualquer das prestações a inumação ou ocupação se-
rão tidas como temporárias e não haverá lugar a qualquer
compensação pelas prestações já pagas.

§ 1.º Obras em jazigos e sepulturas perpétuas:
1 — A Câmara Municipal pode deliberar sobre a isenção de

taxas relativamente a talhões privativos ou a trabalho de sim-
ples limpeza e beneficiação requeridas e executadas por insti-
tuições de beneficência.

Artigo 100.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 101.º

Revogações

Ficam revogadas todas as disposições anteriores aprovadas que
se mostrem incompatíveis com as disposições constantes do pre-
sente Regulamento.

Artigo 102.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação.
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Aviso n.º 69/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sessão extra-
ordinária de 27 de Novembro do ano corrente, deliberou apro-
var o projecto de Regulamento Municipal de Espectáculos e
Divertimentos Públicos, oportunamente aprovado na reunião
ordinária da Câmara do dia 31 de Outubro de 2000.

Para os legais efeitos é feita a publicação do referido Regu-
lamento.

29 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara,
Maria José Gonçalves Lopes Barra.

Regulamento Municipal de Espectáculos
e Divertimentos Públicos

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o Decreto Re-
gulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro, vieram estabelecer uma
nova regulamentação sobre a instalação e funcionamento de re-
cintos de espectáculos e de divertimentos públicos, assim como
fixar o novo regime jurídico dos espectáculos de natureza artís-
tica, havendo transferido para a tutela das câmaras municipais,
a verificação das normas técnicas e de segurança dos recintos,
cuja finalidade principal não seja a realização de actividades ar-
tísticas.

O presente Regulamento visa disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e à manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento.

Assim e para o efeito, foi este elaborado e aprovado com fun-
damento no disposto no artigo 112.º e no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, no artigo 16.º e nas alíneas
a) a q) do artigo 19.º e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto.

Foi utilizada a competência prevista na alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/89, de 18 de Setembro, para a elabo-
ração do projecto de regulamento.

Foi cumprido o previsto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espec-
táculos e divertimentos públicos em toda a área do município
de Rio Maior e, bem assim, os procedimentos a seguir para as-
segurar a manutenção das condições técnicas e de segurança cons-
tantes no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro,
em todos os recintos destinados a espectáculos e divertimentos
públicos cuja finalidade principal não seja a realização de ac-
tividades artísticas.

2 — Entende-se por recintos cuja finalidade principal é a re-
alização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 — Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realização
de obras de construção civil nem impliquem a alteração
da topografia local;

b) A realização ocasional de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de uti-
lização nem pelo certificado de vistoria definido no artigo
11.º deste Regulamento.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or, considera-se:

a) Recintos itinerantes, os que possuem área delimitada, co-
berta ou não, com características amovíveis e que pelos
seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente circos e praças de touros ambu-
lantes, barracas de diversão, pistas de automóveis, car-
rosséis, e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados, aqueles cujas características cons-
trutivas ou adaptações sejam precárias ou montados tem-
porariamente para um fim específico, quer em lugares pú-
blicos ou privados, com delimitação ou não de espaço,
podendo ainda ser cobertos ou descobertos, nomeadamente
redondéis, garagens, barracões e outros espaços simila-
res, bem como palanques, estrados e bancadas.

Artigo 3.º
Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos do presente Regulamento, não são considerados
espectáculos e divertimentos públicos os que, sendo familiares,
se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos membros da
família e convidados, quer tenham lugar no próprio lar famili-
ar quer em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º

Procedimento

1 — Os interessados na concessão da licença de recinto iti-
nerante ou improvisados, ou da licença acidental de recinto para
espectáculos de natureza artística referidos, respectivamente, nas
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 2.º, devem efectuar o respec-
tivo pedido através de requerimento, do qual conste:

a) A identificação e a residência ou sede do requerente;
b) A identificação do local de funcionamento;
c) O período de duração da actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 — O requerimento deverá ser acompanhado de memória des-
critiva e justificativa do recinto, podendo a Câmara Municipal
no prazo de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se
mostrarem insuficientes.

3 — A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior.

4 — A competência para a emissão das licenças referidas é
do presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer ve-
reador ou director de serviços.

5 — A licença de recinto itinerante, improvisado ou acidental,
é válida pelo período que for fixado pela Câmara Municipal.

6 — Para efeitos da emissão da licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção-Geral dos Espectáculos, ao abrigo do disposto no
n.º 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

7 — As licenças referidas neste artigo deverão ser requeridas
com pelo menos, oito dias de antecedência. O pedido de con-
cessão da licença acidental de recinto deverá ser deferido ou in-
deferido até seis horas antes da hora marcada para o início do
espectáculo, à excepção dos sábados, domingos e feriados.

8 — O requerimento referido no número anterior pode tam-
bém dar entrada até ao 4.º dia anterior ao espectáculo, pagan-
do o requerente uma taxa equivalente ao dobro da que se refe-
re o artigo 20.º do presente Regulamento e sendo três dias o prazo
referido no n.º 3.

Artigo 5.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto itinerante,
improvisado e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
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b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 6.º

Indeferimento do pedido de licença

1 — O pedido de concessão de licença de recinto itinerante
ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do governo civil
do distrito, quando tal seja obrigatório;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º se pro-
nuncie nesse sentido.

2 — O pedido de concessão da licença acidental de recinto
será indeferido nos casos referidos no número anterior e ainda
se o proprietário do local não tiver requerido licença de utili-
zação, nos casos em que é obrigatório.

Artigo 7.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 — É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes.

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma veri-
ficou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado a fiabilidade dos respectivos com-
ponentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado.

3 — No caso de praças de touros desmontáveis e circos am-
bulantes, é obrigatória a apresentação do projecto e memória des-
critiva.

4 — O referido no número anterior é extensível a divertimento
sempre que a sua complexidade assim o justifique.

Artigo 8.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recintos

1 — É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados:

a) Apólice de seguro contra terceiros;
b) Termos de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito ou, na sua ausência, pela entidade
exploradora, tendo em vista garantir que a mesma veri-
ficou as condições específicas em que o recinto ou di-
vertimento foi montado e a fiabilidade dos respectivos
componentes.

2 — Os serviços camarários poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento assim o justifique, exigir
que o termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assina-
do por um técnico habilitado para o efeito, nomeadamente nas
seguintes situações:

3 — Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais, nomeadamente:

a) Recintos com barracões, garagens e afins, ou ainda es-
tádios de futebol ou pavilhões desportivos e similares,
em que se perspective lotações superiores a 500 pesso-
as, é exigida a apresentação de um projecto e memória
descritiva sobre a ocupação do espaço, assim como a
indicação da respectiva lotação prevista.

4 — No caso de recintos com palcos e recintos com banca-
das de grandes dimensões e outras estruturas congéneres é exigido
um projecto e memória descritiva.

Artigo 9.º

Autenticação de bilhetes

1 — Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no ar-
tigo anterior é obrigatória a prévia consulta à Câmara Munici-
pal antes da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes
para os respectivos espectáculos, desde que a lotação dos mes-
mos seja superior a 1500 lugares.

2 — Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados, conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 10.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de se verificar
posteriormente que os mesmos não reúnem as condições neces-
sárias para o seu licenciamento.

Artigo 11.º

Recintos fixos de diversão

1 — Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de jogos,
salões polivalentes e outros similares, carecem para o seu fun-
cionamento de licença de utilização.

2 — Cumulativamente, tendo em vista garantir a manutenção
das condições técnicas e de segurança específicas dos recintos
de espectáculos e de divertimentos públicos, serão realizadas vis-
torias com periodicidade de três anos, e com carácter de obri-
gatoriedade, para a exploração destes recintos.

3 — Nos recintos de 5.ª categoria, as vistorias só serão rea-
lizadas com periodicidade definida se, após análise das condi-
ções técnicas e de segurança pelos serviços camarários respec-
tivos, tal for julgado conveniente.

4 — Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria, nos termos do artigo 11.º, que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

5 — As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 60 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

6 — Os recintos com o certificado de vistoria não necessi-
tam da licença acidental de recinto para a realização de espec-
táculos de natureza artística, desde que a actividade se encon-
tre prevista no mesmo.

7 — A vistoria para efeitos de emissão de certificado de vis-
toria, sempre que possível, será realizada em simultâneo com
uma das seguintes situações:

a) Vistoria para a emissão da licença de utilização;
b) Vistoria para a emissão de alvará sanitário.

Artigo 12.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria, a emitir após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vereador ou director dos ser-
viços, em quem ele delegar, deve conter as seguintes indicações:

a) A designação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades na

alínea anterior;
e) A data de emissão.

Artigo 13.º

Comissão técnica de vistorias

1 — A emissão das licenças a que se refere o artigo 5.º do
presente Regulamento pode ficar condicionada à emissão de pa-
recer favorável de uma comissão técnica de vistorias e desti-
na-se a verificar a adequação do recinto, em termos funcionais,
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ao uso previsto, bem como à observância das normas estabele-
cidas no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

2 — A comissão técnica de vistorias será composta pelo de-
legado Municipal da Direcção-Geral dos Espectáculos, um re-
presentante dos serviços técnicos da Câmara Municipal e um ele-
mento dos bombeiros voluntários designado pelo seu comandante.

3 — Nas faltas e impedimentos dos membros efectivos, se-
rão os mesmos substituídos por elementos por eles designados.

CAPÍTULO III

Fiscalização e sanções

Artigo 14.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e outras
autoridades políciais e administrativas.

2 — As autoridades políciais e administrativas que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Mu-
nicipal, no prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 15.º

Embargo

1 — As obras executadas em desrespeito das condições téc-
nicas e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime
de licenciamento de obras particulares em vigor, serão embar-
gadas pelo presidente da Câmara.

2 — Aos embargos resultantes da violação da legislação re-
ferida no número anterior, aplica-se a tramitação constante no
diploma aplicável.

Artigo 16.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes
coimas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a violação do disposto nos n.os 1 e 2 do
artigo 10.º e falta de pedido de renovação do certifica-
do de vistoria, após a respectiva caducidade, salvo tra-
tando-se de recinto de 5.ª categoria;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 2.º;

c) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de vis-
toria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos do
n.º 3 do requerimento da renovação do certificado de
vistoria 10.º fora do prazo referido no n.º 5 do artigo 11.º,
salvo tratando-se de recinto de 5.ª categoria.

Artigo 17.º

Graduação da coima

A determinação da coima far-se-á em função da gravidade da
contra-ordenação, da culpa, da situação económica do infractor
e de existência ou não de reincidência.

Artigo 18.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo 16.º a negligência
e a tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 19.º

Sanções acessórias

1 — Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções:

a) Encerramento do recinto;

b) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-
vistas no presente Regulamento.

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.

Artigo 20.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação das
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento, é da competência do presidente da Câmara Mu-
nicipal, podendo este delegar em qualquer dos seus membros
do executivo.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.º

Taxas

Pela emissão das licenças e realização das vistorias a que se
referem os artigos 2.º, 11.º e 22.º deste Regulamento é devido
o pagamento das respectivas taxas, fixadas na Tabela de Taxas
e Licenças.

Artigo 22.º

Certificado de vistoria para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor do presente Regulamento, as enti-
dades exploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo
11.º deverão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma
vistoria, tendo em vista a emissão de um certificado de visto-
ria.

Artigo 23.º

Isenções

1 — Estão isentos das taxas a que se refere o artigo 21.º deste
Regulamento:

a) O estado e demais pessoas colectivas de direito pú-
blico;

b) As instituições particulares de solidariedade social.

2 — O disposto no número anterior não se aplica a taxa de-
vida pela vistoria prevista no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 315/
95, de 28 de Novembro.

Artigo 24.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento aplicar-
-se-á o regime do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro,
e demais legislação aplicável.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação legal.

Aviso n.º 70/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos e para
os devidos efeitos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia Municipal de Rio Maior, na sessão extra-
ordinária de 27 de Novembro do ano corrente, deliberou apro-
var o projecto de Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças,
oportunamente aprovado na reunião ordinária da Câmara do dia
31 de Outubro de 2000.

Para os legais efeitos é feita a publicação do referido Regu-
lamento.

29 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara,
Maria José Gonçalves Lopes Barra.
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Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças

Preâmbulo

A Tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal de Rio
Maior e seu Regulamento, atendendo ao decurso do tempo de
vigência, encontra-se manifestamente desajustada, não só quando
aos valores das taxas nela constantes, isto face ao significativo
acréscimo de encargos da autarquia, como também pelo não
contemplar de realidades entretanto surgidas, nomeadamente pela
via legislativa.

Impõe-se, assim, a actualização dos valores constantes dos
diversos itens da Tabela, acompanhando deste modo o natu-
ral acréscimo de encargos do município, como também incluir
as novas realidades de que destacam o relacionado com a al-
teração entretanto verificada nas tabelas do Ministério de
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, resultantes
da nova redacção do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, as situações surgidas com a
exigência do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Setembro, e
Portaria n.º 509/96, de 25 de Setembro, no que concerne ao
licenciamento municipal de Espectáculos e Divertimentos
Públicos e, finalmente, as conexionadas com o licenciamento
dos estabelecimentos de restauração e bebidas, a que se refe-
re o Decreto-Lei n.º 168/97, de 14 de Julho, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril.

O presente Regulamento foi elaborado e aprovado com fun-
damento no disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição
da República Portuguesa, no artigo 16.º e nas alíneas a) a q)
do artigo 19.º e no n.º 2 do artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto.

Foi utilizada a competência prevista na alínea a) do n.º 7 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, para a elabo-
ração do projecto do Regulamento.

Foi cumprido o previsto no artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com a redacção constante do Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto no artigo 242.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa e do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, no artigo 16.º
e nas alíneas a) a q) do artigo 19.º e no n.º 2 do artigo 33.º da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, é aprovado o Regulamento de Taxas
e Licenças da Câmara Municipal de Rio Maior, bem como a res-
pectiva Tabela, que dele faz parte integrante.

Artigo 2.º

Âmbito

O presente Regulamento e a tabela de taxas anexa, bem como
as respectivas observações, que dela fazem parte integrante,
aplicam-se a todos os serviços prestados pelo município de Rio
Maior, nos termos da Lei das Finanças Locais e demais legisla-
ção em vigor ou a vigorar.

Artigo 3.º

Actualização

1 — As taxas previstas na tabela anexa serão actualiza-
das, ordinária e anualmente, em função dos índices de in-
flação publicados pelo Instituto Nacional de Estatística,
acumulados durante 12 meses, contados de Outubro a Setem-
bro, inclusive.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos
termos do n.º 1 anterior serão arredondados nos termos da
lei.

3 — A actualização nos termos dos números anteriores deverá
ser feita até 30 de Novembro de cada ano e entrará em vigor
no 1.º dia do ano civil seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que achar justificável, propor
à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou al-
teração de tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixados
por disposição legal especial serão actualizadas de acordo com
os coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do Es-
tado.

Artigo 4.º

Isenções

1 — Estão isentos do pagamento de taxas pela concessão de
licenças e prestação de serviços municipais o Estado e seus ins-
titutos e organismos autónomos e personalizados, de acordo com
a Lei n.º 42/98, bem como as instituições e organismos que be-
neficiem de isenção por preceito legal especial.

2 — Ficam isentos do pagamento de taxas e licenças as pes-
soas colectivas de utilidade pública administrativas, as instituições
particulares de solidariedade social, as juntas de freguesia e as
associações religiosas, culturais, desportivas, recreativas e co-
missões de moradores legalmente constituídas, quando esteja em
causa a realização dos seus fins estatutários.

3 — O uso da isenção prevista nos números anteriores, bem
como das isenções previstas em leis ou regulamentos, deverá
ser requerido à Câmara Municipal acompanhado dos documentos
comprovativos da situação invocada e não desobriga em caso
algum à emissão do respectivo alvará de licença.

4 — Os deficientes de grau igual ou superior a 60%, que com-
provem carência económica.

CAPÍTULO II

Liquidação e cobrança

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação de taxas da tabela será efectuada com base
nos indicadores, da tabela e nos elementos fornecidos pelos in-
teressados, que podem ser confirmados pelos serviços.

2 — Os valores obtidos serão arredondados nos termos da lei.

Artigo 6.º

Erro na liquidação

1 — Quando na liquidação das taxas se cometerem erros ou
omissões imputáveis aos serviços e dos quais tenha resultado
prejuízo para o município, promover-se-á de imediato a liqui-
dação adicional, desde que não tenha decorrido mais de um ano
sobre o seu pagamento.

2 — O devedor será notificado por mandado ou via postal para,
no prazo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de, não o fa-
zendo, se proceder à cobrança coerciva, com juros de mora.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo para pagamento e ainda
a advertência de que o não pagamento no prazo fixado implica
a cobrança coerciva.

4 — Não serão de cobrar as liquidações adicionais de valor
inferior a 500$/euros.

5 — Quando haja sido cobrada quantia superior à devida, por
erro dos serviços, de valor superior ao estabelecido no número
anterior, deverá a Câmara Municipal promover oficiosamente a
restituição ao interessado da importância paga, desde que não
tenha decorrido mais de um ano sobre o seu pagamento.

Artigo 7.º

Transferência em receitas virtuais

1 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes das
taxas previstas na tabela anexa cuja natureza o justifique po-
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derão, mediante deliberação da Câmara Municipal, ser debita-
dos ao tesoureiro.

2 — Seguir-se-ão, para o efeito, as regras estabelecidas para
a cobrança de receitas virtuais, com as necessárias adapta-
ções.

3 — Quando as taxas cobradas forem de quantitativos unifor-
mes, deverá aí a receita (conhecimento de cobrança), ser escri-
turada com individualização do conhecimento, mencionando-se
o seu número e valor unitário e o valor total de cobrança em
cada dia.

 Artigo 8.º

Cobrança de taxas e licenças

1 — As licenças e taxas por prestação de serviços deverão ser
pagas na tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da li-
quidação, antes da prática ou verificação dos actos ou dos fac-
tos a que respeitem.

2 — Quando a liquidação dependa da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser solicitado no prazo de 30 dias a contar
da data do aviso de deferimento do pedido, se outro prazo não
estiver fixado na lei ou noutros regulamentos.

3 — Dos alvarás de licença constarão sempre as condi-
ções a que ficam subordinados os actos ou factos a que res-
peitam.

4 — As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emis-
são não seja requerida ou processada no início do ano, se-
rão divisíveis em duodécimos, sendo o total da liquidação das
taxas igual ao produto resultante da multiplicação de um
duodécimo pelos meses ou fracção de mês em falta até ao fim
do ano.

5 — Quando o pagamento seja efectuado com cheque sem pro-
visão, é considerado nulo, procedendo-se em conformidade com
a legislação aplicável, com as devidas adaptações.

6 — O alvará ou título a que respeita a taxa paga ou paga
com cheque sem provisão considera-se entretanto nulo e o seu
uso constitui crime de falsificação de documento.

Artigo 9.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 — As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado
e não pagas no próprio dia da liquidação são debitadas ao te-
soureiro para efeitos de cobrança coerciva.

CAPÍTULO III

Disposições especiais

Artigo 10.º

Pedidos verbais

Salvo disposição em contrário, poderão ser feitos verbalmente
os pedidos de renovação de licenças da competência dos órgãos
municipais.

Artigo 11.º

Pedido de urgência

Em relação aos documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias e 2.as vias, cuja emissão seja re-
querida com carácter de urgência, cobrar-se-á o dobro das ta-
xas fixadas na tabela, relativamente aos pedidos formulados,
desde que o mesmo seja satisfeito no período máximo de três
dias úteis, após a entrada do requerimento.

Artigo 12.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos apresentados pelos requerentes para com-
provar afirmações ou factos do seu interesse poderão ser devol-
vidos quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao proces-
so e o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os
serviços aceitarão as fotocópias necessárias e devolverão o ori-
ginal.

Artigo 13.º

Buscas

1 — Sempre que o interessado, numa certidão ou noutro do-
cumento, não indique o ano da emissão do documento original,
ser-lhe-ão liquidadas buscas por cada ano de pesquisa, exclu-
indo o ano corrente.

2 — O limite máximo de buscas é de 20 anos.

Artigo 14.º

Actualização

1 — As taxas e licenças previstas na tabela anexa serão ac-
tualizadas, ordinária e anualmente, em função dos índices de
inflação publicados pelo Instituto Nacional de Estatística,
acumulados durante 12 meses, contados de Novembro a Ou-
tubro, inclusive, ou por outra forma a definir pela Câmara Mu-
nicipal.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos ter-
mos do número anterior serão arredondados, por excesso, para
a unidade de escudos imediatamente superior.

3 — A actualização, nos termos dos números anteriores, de-
verá ser feita até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, por de-
liberação da Câmara Municipal, afixada nos locais públicos do
costume até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do
ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária referida,
poderá a Câmara Municipal, sempre que o achar justificável, pro-
por à Assembleia Municipal a actualização extraordinária e ou
alteração da tabela.

5 — As taxas da tabela que resultem de quantitativos fixados
por disposição legal especial serão actualizadas de acordo com
os coeficientes legalmente estabelecidos para as receitas do Es-
tado.

6 — A actualização das taxas a que se refere o artigo 30.º da
Tabela de Taxas anexa, será feita por deliberação da Câmara e
tomando por base os valores a pagar ao Instituto Florestal acres-
cidos de 20%.

Artigo 15.º

Omissões

Nos casos omissos, ou outras acções de carácter meramente
de execução do presente Regulamento e Tabela anexa, os pro-
cedimentos serão definidos por deliberação da Câmara Muni-
cipal.

Artigo 16.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças ficam revogados o Regulamento e a Tabe-
la de Taxas aprovados pela Câmara e Assembleia Municipal res-
pectivamente em 11 de Fevereiro de 1994 e em 28 de Feverei-
ro de 1994 assim como as suas alterações.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e a Tabela de Taxas e Licenças, en-
tram em vigor, decorridos 15 dias após a sua publicação nos ter-
mos legais.
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Tabela de Taxas e Licenças

Taxa aplicável

Escudos Euros

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos:

1) Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela (excepto os de nomeação ou de exonera-
ção), cada........................................................................................................................................................ 2 000$00 9,98

2) Atestados ou documentos análogos e confirmações, cada........................................................................500$00 2,50
3) Autos ou termos de qualquer espécie, cada................................................................................................1 500$00 7,49
4) Certidões ou fotocópias:

a) Não excedendo uma lauda ou face, cada...........................................................................................500$00 2,50

Por cada lauda ou face além da primeira, ainda incompleta....................................................... 100$00 0,50

b) Buscas — por cada ano, exceptuando o corrente ou aqueles que expressamente se indicarem
             aparecendo ou não o objecto da busca..............................................................................................100$00 0,50

c) Certidões narrativas — por cada lauda ainda que incompleta........................................................1 000$00 4,99

5) Fornecimento de colecções de cópias ou outras reproduções de processos relativo a empreitadas e for-
 necimentos, ou outros:

a) Por cada colecção — o valor indicado no programa do concurso com o mínimo de (...)......... 2 000$00 9,98
b) Acresce por cada folha escrita, copiada, reproduzida ou fotocopiada........................................... 50$00 0,25
c) Fotocópias não autenticadas, por cada face.......................................................................................50$00 0,25

6) Envio de documentos por via postal a pedido do munícipe, não incluindo portes de correio, cada.... 500$00 2,50
7) Processos de arranque de eucaliptos, acácias ou outras árvores, cada...................................................2 000$00 9,98
8) Registo de minas e de nascentes de água minero-medicinais, cada.......................................................5 000$00 24,92
9) Outros serviços ou actos de natureza burocrática não especialmente previstos nesta tabela ou legisla-

ção especial, cada........................................................................................................................................... 1 000$00 4,99
10) Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição dos que tenham

sido extraviados ou estejam em mau estado, cada....................................................................................300$00 1,50
11) Autenticação de documentos por folhas....................................................................................................100$00 0,50
12) Viabilidades diversas.................................................................................................................................... 1 000$00 4,99
13) Reclamações, exposições, queixas, etc. — (ver observação n.º 2)
14) Averbamentos diversos................................................................................................................................ 1 000$00 4,99

Observações:

1.ª Nos casos em que a reprodução do documento implique liquidação de valor considerado significativo
pode determinado o pagamento de preparos.

2.ª A apresentação de reclamações ou queixas que dêem origem à deslocação de funcionários implicará
o depósito da quantia equivalente ao mínimo de quilómetros da deslocação calculado no dobro dos termos
legais, importância que será restituída se a reclamação ou queixa for fundamentada.

CAPÍTULO II

Armas e exercício de caça

Taxas e licenças

Artigo 2.º

Detenção, porte e transacção de armas de fogo (taxas fixadas em legislação especial,
actualizadas nos termos da lei)

1 — Emissão de cartão de uso e porte de arma de caça, cada.........................................................................200$00 1,00
2 — Concessão de alvará de armeiro....................................................................................................................30 000$00 149,62
3 — Renovação de alvará de armeiro...................................................................................................................10 000$00 49,88
4 — 2.ª via de licença de uso e porte de arma....................................................................................................1 000$00 4,99
5 — 2.ª via de livrete de arma...............................................................................................................................500$00 2,50
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Taxa aplicável

Escudos Euros

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 3.º

Alvarás de licenciamento sanitário:

1) Concessão de alvará a estabelecimentos sujeitos a licenciamento sanitário, cada...............................10 000$00 49,88
2) Averbamentos diversos em alvarás sanitários............................................................................................7 000$00 34,90
3) 2.ª via de alvará.............................................................................................................................................. 2 000$00 9,98
4) Taxas por inspecção de veículos para transporte de produtos alimentares............................................4 000$00 19,96

a) Concessão de alvará, cada...................................................................................................................2 000$00 9,98

5) Taxas por inspecção a veículos que transportam animais (Portaria n.º 160/95, de 27 de Fevereiro) 5 000$00 24,92

SECÇÃO II

Taxas e tarifas

Artigo 4.º

Outros serviços e prestações diversas:

1) Limpeza de fossas ou colectores particulares:

a) Por cada deslocação de viatura, incluindo uma hora de serviço....................................................4 000$00 19,96

CAPÍTULO IV

Cemitérios

Taxas
Artigo 5.º

Inumação em covais:

1) Sepulturas temporárias, cada........................................................................................................................5 000$00 24,92
2) Sepulturas perpétuas:

a) Em caixão de madeira..........................................................................................................................1 000$00 4,99
b) Em caixão de chumbo ou zinco..........................................................................................................5 000$00 24,92

3) Inumação em jazigos particulares, cada......................................................................................................8 000$00 39,89

Artigo 6.º
Ocupação de ossários municipais:

1) Pelo período de um ano ou fracção:

a) 1.ª ossada.................................................................................................................................................... 7 500$00 37,39
b) 2.ª ossada.................................................................................................................................................... 600$00 3,00

2) Pelo período de cinco anos ou fracção (renovável) :

a) 1.ª ossada....................................................................................................................................................25 000$00 124,70
b) 2.ª ossada.................................................................................................................................................... 2 500$00 12,47

3) Pelo período de 25 anos ou fracção (renovável):

a) 1.ª ossada....................................................................................................................................................80 000$00 399,02
b) 2.ª ossada....................................................................................................................................................10 000$00 49,88

Artigo 7.º

Depósito transitório de caixões:

1) Por dia ou fracção exceptuando o 1.º.........................................................................................................500$00 2,50

Artigo 8.º

Exumação:

1) Por cada ossada, incluindo limpeza e transladação dentro do cemitério...............................................5 000$00 24,92
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Taxa aplicável

Escudos Euros

Artigo 9.º

Concessão de terrenos:

1) Para sepulturas perpétuas.............................................................................................................................. 150 000$00 748,20
2) Para jazigos:

a) Os primeiros 5 m2 .................................................................................................................................... 250000$00 997,60
b) Por cada metro quadrado ou fracção a mais.........................................................................................0 80 000$00 399,02

Artigo 10.º

Utilização da capela................................................................................................................................................. Sem encargos

Artigo 11.º

Transladação para outro cemitério.........................................................................................................................5 000$00 24,92

Artigo 12.º

Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome do novo proprietário:

1) Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) e e) do artigo 2133 do Código Civil:

a) Para jazigos................................................................................................................................................ 10 000$00 49,88
b) Para sepulturas perpétuas.........................................................................................................................10 000$00 49,88

2) Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:

a) Para jazigos................................................................................................................................................ 200000$00 997,60
b) Para sepulturas perpétuas.........................................................................................................................0 80 000$00 399,02

Observações:

1.ª As taxas de ocupação de ossários podem ser requeridas por períodos superiores a um ano.
2.ª Serão gratuitas as inumações de indigentes, podendo ser também isentas de taxas as inumações e exu-

mações em talhões privativos.
3.ª As taxas do artigo 7.º só serão aplicadas em relação às ocupações actualmente sujeitas a pagamento

periódico.
4.ª A taxa do artigo 11.º só é devida quando se trate de transferência de caixões ou urnas, e não é acumu-

lável com as taxas de inumação ou exumação, salvo, quando a esta, se a inumação se efectuar em sepultura.
5.ª O termo perpétuo significa, limitação a 100 anos.

CAPÍTULO V

Aproveitamento de bens destinados a utilização do público

Artigo 13.º

Receitas. Taxas. Parquímetros:

a) Meia hora........................................................................................................................................................ 20$00 0,10
b) Uma hora......................................................................................................................................................... 40$00 0,20
c) Duas horas....................................................................................................................................................... 80$00 0,40
d) Três horas........................................................................................................................................................ 140$00 0,70
e) Quatro horas.................................................................................................................................................... 200$00 1,00

CAPÍTULO VI

Ocupação da via pública

Licenças

Artigo 14.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública:

1) Alpendres fixos ou articulados, toldos ou similares, não integrados nos edifícios, por metro quadra-
do ou fracção e por ano................................................................................................................................ 600$00 3,00

2) Passarelas e outras construções ou ocupações — por metro quadrado ou fracção do projecto sobre a
via pública e por ano..................................................................................................................................... 600$00 3,00

Artigo 15.º

Construção ou instalações especiais no solo ou no subsolo:

1) Depósitos subterrâneos, por metro cúbico e por ano................................................................................5 000$00 24,92
2) Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou fracção..........................................................8 000$00 39,89
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Taxa aplicável

Escudos Euros

3) Outras construções ou instalações especiais no solo ou subsolo, por metro quadrado ou fracção e por
ano .................................................................................................................................................................... 700$00 3,50

Observação:

As taxas previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 15.º poderão ser reduzidas a 25%, desde que o requerente seja
deficiente com 60% ou mais de incapacidade.

Artigo 16.º

Ocupações diversas:

1) Dispositivos destinados a anúncios ou a reclamos, por metro quadrado ou fracção de superfície e por
ano ....................................................................................................................................................................1 300$00 6,49

2) Esplanadas incluindo mesas, cadeiras e guarda-sóis, por metro quadrado ou fracção e por metro qua-
drado ou fracção e por mês..........................................................................................................................300$00 1,50

3) Expositores de botijas de gás, por metro quadrado ou fracção e por mês............................................ 300$00 1,50
4) Máquinas de diversão infantis, venda de guloseimas e arcas de gelados, por metro quadrado ou frac-

ção e por mês................................................................................................................................................. 400$00 2,00
5) Guarda-ventos anexos aos locais ocupados na via pública, por metro quadrado ou fracção e por mês 300$00 1,50
6) Outras ocupações da via pública, por metro quadrado ou fracção e por mês...................................... 300$00 1,50

Observações:

Quando as condições permitam e sejam de presumir e existência de mais de um interessado, deverá a
Câmara Municipal promover a arrematação em hasta pública do direito à ocupação. A base de licitação será
neste caso equivalente ao previsto na presente tabela. O produto da arrematação será liquidado no prazo
determinado pela Câmara Municipal.

Em caso de nova arrematação, terá direito de preferência, em igualdade de licitação, o anterior concessio-
nário quando a ocupação seja contínua.

CAPÍTULO VII

Condução, registo de ciclomotores, motociclos e veículos agrícolas

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 17.º

Emissão de licença de condução:

1) De ciclomotores.............................................................................................................................................. 6 000$00 29,91
2) De motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ..................................................................................5 000$00 24,92
3) De motocultivador (categoria I) ...................................................................................................................1 000$00 4,99
4) De tractores agrícolas (categoria II e III ) .....................................................................................................6 000$00 29,91
5) De tratocarro................................................................................................................................................... 5 000$00 24,92
6) De outro veículo agrícola.............................................................................................................................. 2 000$00 9,98

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 18.º

Matrícula ou registo (incluindo chapa e livrete):

1) De ciclomotor................................................................................................................................................. 5 000$00 24,92
2) De motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ..................................................................................5 000$00 24,92
3) De veículos agrícolas..................................................................................................................................... 5 000$00 24,92

Segundas vias:

4) De licenças de condução...............................................................................................................................2 500$00 12,47
5) De livretes....................................................................................................................................................... 2 500$00 12,47
6) De registo ou de chapas................................................................................................................................ 2 500$00 12,47

Substituições de licenças de condução de velocípedes com motor por licença de ciclomotor conforme o estabe-
lecido no artigo 47.º do Decreto-Lei n.º 209/98, de 15 de Julho...................................................................5 000$00 29,42

Renovações de licenças de condução de velocípedes com motor.....................................................................2 500$00 12,47

Transferências de propriedade, cancelamento de registo, alteração do nome ou mudança de cor:

7) De ciclomotor................................................................................................................................................. 3 000$00 14,97
8) De motociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ..................................................................................3 000$00 14,97
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Taxa aplicável
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9) De motocultivador........................................................................................................................................ 3 000$00 14,97
10) De tratocarro................................................................................................................................................. 3 000$00 14,97
11) De outro veículo agrícola............................................................................................................................ 3 000$00 14,97

CAPÍTULO VIII

Publicidade

Licenças

Artigo 19.º

Publicidade sonora:

1) Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos fazendo emissões directas com fins
publicitários na ou para a via pública:

a) Por dia........................................................................................................................................................ 1 000$00 4,99
b) Por semana................................................................................................................................................. 1 500$00 7,49
c) Por mês....................................................................................................................................................... 3 000$00 14,97
d) Por ano.......................................................................................................................................................20 000$00 99,76

Artigo 20.º

Publicidade em estabelecimentos:

1) Vitrinas, mostradores ou semelhantes destinados à exposição de artigos, por metro quadrado ou frac-
ção e por ano.................................................................................................................................................. 1 000$00 4,99

2) Tabuletas e outras, por metro quadrado ou fracção e por ano................................................................500$00 2,50
3) Fita anunciadora comercial, por metro quadrado ou fracção e por mês................................................1 200$00 5,99
4) Anúncios luminosos incluindo frisos integrados no anúncio, por metro quadrado e por ano............. 2 000$00 9,98
5) Frisos luminosos que não sejam complementares de anúncios, por metro linear ou fracção e por ano2 500$00 12,47
6) Publicidade computadorizada ou corrida (display), por metro quadrado ou fracção da área do dispo-

sitivo, por ano................................................................................................................................................. 3 000$00 14,97

Artigo 21.º

Publicidade em veículo

1) Veículos de transporte colectivo e de passageiros, por anúncio ou reclamo, por ano:

a) No exterior................................................................................................................................................. 5 000$00 24,92
b) No interior.................................................................................................................................................. 1 000$00 4,99

(A publicidade em veículos que transitam por vários concelhos só é licenciável pela Câmara relativamen-
te aos proprietários dos veículos com residência na área do município)

2) Inscrições em veículos quando alusivas a firmas proprietárias, por veículo, por ano......................... 3 000$00 14,97

Artigo 22.º

Outras publicidades

1) Dispositivos destinados a anúncios ou reclamos:

a) Por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................600$00 3,00
b) Por metro quadrado ou fracção e por ano.............................................................................................2 000$00 9,98

2) Cartazes a fixar nas vedações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes, confinando com a via
pública, onde não haja proibição de afixação:

a) Por mês....................................................................................................................................................... 1 400$00 6,99
b) Por ano....................................................................................................................................................... 5 000$00 24,92

3) Afixação de placas de proibição de anúncios, por cada e por ano.........................................................2 000$00 9,98
4) Bandeirolas em candeeiros ou postes, por cada:

a) Por mês....................................................................................................................................................... 3 000$00 14,97
b) Por ano.......................................................................................................................................................20 000$00 99,76

5) Faixas publicitárias:

a) Sobre fachadas e edifícios, por metro quadrado ou fracção e por mês............................................ 800$00 4,00
b) Sobre a via pública ou outros locais públicos, por metro quadrado ou fracção e por mês........... 1 500$00 7,49

6) Publicidade temporária em geral:

a) Mensagem publicitária sobre cursos ou quaisquer outras acções de formação ou aperfeiçoamento
intelectual, cultural ou profissional, nos termos das disposições legais, por dia............................ 5 000$00 24,92
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7) Outros meios de publicidade:

a) Por metro quadrado ou fracção e por dia..............................................................................................500$00 2,50
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês............................................................................................1 200$00 5,99

Observações:

1.ª As taxas são devidas sempre que os anúncios se divisem da via pública, entende-se para esse efeito
como via pública as ruas, estradas, caminhos, praças, avenidas e todos os demais lugares por onde transi-
tam livremente peões ou veículos.

2.ª As licenças dos anúncios fixos são concedidas apenas para determinado local.
3.ª No mesmo anúncio ou reclamo poderá utilizar-se mais de um processo de medição quando só assim

poder determinar a taxa a cobrar.
4.ª Nos anúncios ou reclamos volumétricos, a medição faz-se pela superfície exterior.
5.ª Consideram-se incluídos no anúncio ou reclamo os dispositivos destinados a chamar a atenção do público

e que nele se integrem.
6.ª Para a realização dos trabalhos de instalação dos anúncios ou reclamos aplicam-se as taxas e normas

fixadas no capítulo das obras quando a tal houver lugar.
7.ª Para além da isenção referida nos n.os 1 e 2 do artigo 4.º do Regulamento desta Tabela, não estão também

sujeitas a taxa e licença, mas simples autorização:

a) Os anúncios destinados à identificação de farmácias, profissões médicas, paramédicas e de outros
serviços de saúde, desde que se limitem a especificar os titulares e respectivas especializações bem
como as condições de prestação de serviços correspondentes.

8.ª Quando os anúncios e reclamos forem substituídos com frequência no mesmo local por outros de igual
natureza, poderá conceder-se avença pela medida que representa dimensão máxima, ficando a colocação
dos anúncios sujeita a visto prévio dos serviços municipais.

Neste caso, a importância de avença será igual a quatro vezes a taxa que corresponderia a um anúncio
de maior medida.

9.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não superior a seis meses, em mais de 10 locais,
poderá estabelecer-se a avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto até 50%.

10.ª Os exclusivos de fixação de cartazes, distribuição de impressos na via pública ou a realização de
publicidade em recintos sob a administração municipal ou paroquial poderão ser, mediante concurso públi-
co, objecto de concessão.

11.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além do prazo da licença concedida sem que te-
nha sido pedida renovação, constitui infracção punível pelo Regulamento respectivo.

12.ª As licenças terminam no dia 31 de Dezembro e a sua renovação é feita de acordo com o Regula-
mento em vigor.

13.ª Se o mesmo anúncio for reproduzido por período não superior a seis meses, em mais de 10 locais,
poderá estabelecer-se a avença calculada pela totalidade desses anúncios, com desconto até 50%.

14.ª Os exclusivos de fixação de cartazes, distribuição de impressos na via pública ou a realização de
publicidade em recintos sob a administração municipal ou paroquial poderão ser, mediante concurso públi-
co, objecto de concessão.

15.ª A promoção de publicidade ou a sua afixação para além do prazo da licença concedida sem que tenha
sido pedida renovação, constitui infracção punível pelo Regulamento respectivo.

16.ª As licenças terminam no dia 31 de Dezembro e a sua renovação é feita de acordo com o Regula-
mento em vigor.

17.ª Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a um ano serão apresentados até ao último
dia da sua validade e, acto contínuo, o pagamento das taxas devidas.

CAPÍTULO IX

Mercados e feiras

Taxas

Artigo 23.º

Taxas pela utilização do mercado municipal:

1) Bancas de peixe

a) Taxa anual..................................................................................................................................................24 000$00 119,70
b) Taxa mensal............................................................................................................................................... 3 000$00 14,97
c) Taxa diária.................................................................................................................................................. 200$00 1,00

2) Outras bancas:

a) Taxa anual.................................................................................................................................................. 10 000$00 49,88
b) Taxa mensal............................................................................................................................................... 2 000$00 9,98
c) Taxa diária..................................................................................................................................................  100$00 0,50
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Taxa aplicável

Escudos Euros

Artigo 24.º

Taxas pela utilização do mercado mensal:

1) Ocupação de terrado:

a) Por metro quadrado................................................................................................................................... 100$00 0,50

Artigo 25.º

Taxas não especificadas:

1) Emissão de cartão de vendedor ambulante.................................................................................................1 500$00 7,49
2) Renovação de cartão de vendedor ambulante............................................................................................1 500$00 7,49
3) Emissão de cartão de feirante......................................................................................................................1 000$00 4,99
4) Renovação de cartão feirante........................................................................................................................1 000$00 4,99
5) Segunda via de cartão de vendedor ambulante..........................................................................................500$00 2,50
6) Segunda via de cartão de feirante................................................................................................................500$00 2,50

Observação:

Os cartões de feirantes e de vendedor ambulante devem ser renovados até 30 dias antes da sua caducidade.

CAPÍTULO X

Espectáculos e divertimentos públicos

Licenças

Artigo 26.º

Licença de funcionamento de recinto itinerante ou improvisado:

1) Concessão de licença de funcionamento de recinto (não está incluído a taxa da Direcção-Geral de
Espectáculos — Imposto de Selo)...............................................................................................................5 000$00 24,92

2) Instalações provisórias por motivo de festejos ou outras celebrações, por metro quadrado e por dia 50$00 0,23
3) Carros bares, por dia..................................................................................................................................... 250$00 1,23
4) Pistas de automóveis, bailarinas e semelhantes, por dia..........................................................................200$00 1,00
5) Barracas de diversão, por dia.......................................................................................................................60$00 0,30
6) Barracas de bebidas, por dia........................................................................................................................80$00 0,40
7) Barracas de comidas, esplanadas, restaurantes, por dia............................................................................ 80$00 0,40
8) Barracas de farturas, filhós e carros doces, por dia..................................................................................100$00 0,50
9) Carrosséis, aviões, montanhas russas, pistas infantis e similares, por dia............................................ 200$00 1,00
10) Matraquilhos, por dia................................................................................................................................... 55$00 0,28
11) Circo, por dia e por sessão.........................................................................................................................1 000$00 4,99
12) Praças de touros ambulantes, por sessão..................................................................................................900$00 4,49
13) Barracas diversas de comércio não alimentar, por dia........................................................................... 80$00 0,40
14) Artesanato, por dia....................................................................................................................................... 20$00 0,10
15) Stands de exposição, por dia......................................................................................................................50$00 0,23
16) Outros............................................................................................................................................................. 70$00 0,33

Vistoria (ver observação).

Artigo 27.º

Licença acidental de recinto

1) Por sessão (não está incluído a taxa da Direcção-Geral de Espectáculos — I.S.)............................... 300$00 1,50
2) Taxa suplementar pela passagem de licença em prazo mais curto:

a) Emissão em prazo de 24 horas (ver observação).

3) Autenticação de bilhetes para espectáculos, por cada bilhete.................................................................. 5$00 0,01

Observação:

Pelas vistorias a realizar ao abrigo do n.º 1 do artigo 8.º e do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 315/
95, de 28 de Novembro, assim como pelas taxas suplementares, consultar a Portaria n.º 510/96, de 25 de Se-
tembro.

Diversos

Taxas

Artigo 28.º

Vistorias não incluídas noutros capítulos de tabela:

1) Por cada uma.................................................................................................................................................. 4 000$00 19,96
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Taxa aplicável

Escudos Euros

Artigo 29.º

Taxas pela utilização de bens móveis e imóveis ligados às instalações da Frimor:

1) Pavilhão de festas incluindo mesas e cadeiras, por dia............................................................................30 000$00 149,62
2) Salão de restaurante com cozinha e anexos, por dia................................................................................30 000$00 149,62
3) Mesas grandes, por cada e por dia..............................................................................................................150$00 0,75
4) Mesas pequenas, por cada e por dia............................................................................................................    100$00 0,50
5) Cadeiras, por cada e por dia.........................................................................................................................30$00 0,13
6) Louças, por cada e por dia...........................................................................................................................30$00 0,13
7) Talheres, por cada conjunto individual e por dia...................................................................................... 30$00 0,13
8) Taipais, por cada e por dia...........................................................................................................................100$00 0,50
9) Depósito de caução........................................................................................................................................ 30 000$00 149,62

Observações:

* Inclui mesas e cadeiras
1.ª O pagamento das taxas de utilização do restaurante e pavilhão incluem o direito de utilização das mesas

e cadeiras.
2.ª As taxas pela utilização das mesas e cadeiras serão no entanto devidas no caso de terem uso fora do

pavilhão.

Artigo 30.º

Taxas pela emissão de parecer para plantação de árvores de crescimento rápido, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 139/89 de 28 de Abril:

1) Até 5 ha............................................................................................................................................................ 9 000$00* 44,90
2) De 5 ha a 50 ha.............................................................................................................................................. 15 000$00* 74,90
3) De 50 ha a 100 ha.......................................................................................................................................... 21 600$00* 107,75
4) De 100 a 350 ha.............................................................................................................................................. 27 600$00* 142,66
5) Mais de 350 ha............................................................................................................................................... 40 800$00* 203,51

Observação:

*  Destes valores faz parte a taxa a pagar ao Instituto Florestal de acordo com a legislação específica ao
Programa de Desenvolvimento Florestal e ao Regulamento n.º 2080/92 — Medidas Florestais na Agricultura.

Nota. — Os valores constantes na tabela supra foram convertidos em euros à taxa de 1 euro = 200,482 PTE
de acordo com o Regulamento CE n.º 1103/97, de 17 de Junho.

Aviso n.º 71/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Mu-
nicipal celebrou e renovou, nos termos da alínea d) do n.º 2 dos
artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, os seguintes contratos de trabalho a ter-
mo certo:

Carolina Maria Marques Amaro — servente, renovação pelo prazo
de um ano, com início em 3 de Dezembro de 2000, por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Lucília Maria Madeira Camilo — servente, renovação pelo prazo
de um ano, com início em 3 de Dezembro de 2000, por des-
pacho de 30 de Outubro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

Natália Cristina Duarte Frazão — servente, renovação pelo prazo
de seis meses, com início em 1 de Dezembro de 2000, por
despacho de 30 de Outubro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 118, no valor de 68 900$.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

Todos estes contratos foram efectuados por urgente conveniên-
cia de serviço.

4 de Dezembro de 2000. — No uso da competência delega-
da, o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 72/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que António José Serra e Moura

Pereira, a exercer funções de arquitecto de 2.ª classe, solicitou
a rescisão do contrato a termo certo a partir de 1 de Dezembro
de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 2 de Novembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 73/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos se torna público que entre esta Câmara Municipal e Antó-
nio Carlos Figueiredo Dias foi celebrado um contrato a termo
certo no cargo de tractorista, o qual se iniciou no dia 27 do cor-
rente, pelo prazo de seis meses.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 74/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos torna-se público que a Câmara Municipal de Sernancelhe,
na sua reunião realizada a 14 de Novembro de 2000, delibe-
rou por unanimidade aprovar o projecto de Regulamento Mu-
nicipal de Atribuição dos Galardões Municipais de
Sernancelhe.

O referido projecto de Regulamento vai ser submetido a in-
quérito público pelo prazo de 30 dias úteis, contados da data da
sua publicação no Diário da República.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Mário de Almeida Cardoso.
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Regulamento dos Galardões Municipais de Sernancelhe

CAPÍTULO I

Instituição de medalhas honoríficas e sua designação

Artigo 1.º

O município de Sernancelhe institui as seguintes condecora-
ções honoríficas, que devem ser atribuídas nos termos do pre-
sente Regulamento:

a) Medalha de Honra do Município;
b) Medalha Municipal de Mérito;
c) Medalha Municipal de Serviço Público;
d) Medalha Municipal de Dedicação Pública.

CAPÍTULO II

Da Medalha de Honra do Município

Artigo 2.º

A Medalha de Honra do Município destina-se a homenagear
pessoas individuais ou colectivas que, pelos seus serviços ex-
cepcionais à comunidade, alcancem mérito extraordinário.

Artigo 3.º

1 — A Medalha de Honra do Município, quando atribuída a
pessoas singulares, terá o correspondente distintivo: será pro-
vida de argola de suspensão, fita apropriada com 3 cm de lar-
gura, no comprimento conveniente, com as cores do município
de Sernancelhe: vermelho e branco.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço,
no comprimento conveniente, armado junto à lança.

Artigo 4.º

A Medalha tem a seguinte constituição: módulo de 4 cm de
diâmetro e 2 mm de espessura em ouro maciço contrastado, na
face principal figurará o brasão do município, no reverso o
pelourinho e a legenda «Medalha de Honra do Município» (con-
forme anexo ao Regulamento).

Artigo 5.º

A Medalha de Honra do Município é atribuída por delibera-
ção da Assembleia Municipal, aprovada por maioria absoluta dos
seus membros em efectividade de funções, sob proposta da
Câmara Municipal ou de, pelo menos, metade dos membros da
Assembleia Municipal. Em qualquer das situações esta deverá
ser fundamentada por escrito.

CAPÍTULO III

Da Medalha Municipal de Mérito

Artigo 6.º

A Medalha Municipal de Mérito destina-se a distinguir as pes-
soas colectivas ou singulares que, pelo seu contributo no cam-
po social, económico, cultural, artístico, científico, profissional,
desportivo ou outros de notável importância, justifiquem este re-
conhecimento.

Artigo 7.º

A Medalha Municipal de Mérito compreende os graus de prata
dourada, prata e cobre, dependendo a concessão de cada um deles
do valor e projecção do acto praticado.

Artigo 8.º

1 — A Medalha Municipal de Mérito, quando atribuída a pes-
soas singulares, terá o correspondente distintivo: será provida
de argola de suspensão, fita apropriada com 3 cm de largura,
no comprimento conveniente, com as cores do município de
Sernancelhe: vermelho e branco.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço,
no comprimento conveniente, armado junto à lança.

Artigo 9.º

A medalha tem a seguinte constituição: módulo de 4 cm de
diâmetro e 2 mm de espessura em prata dourada, prata ou co-
bre, na face principal figurará o brasão municipal, no reverso
a efígie de Aquilino Ribeiro e a legenda «Medalha Municipal
de Mérito» (conforme anexo ao Regulamento).

Artigo 10.º

A Medalha Municipal de Mérito é atribuída por deliberação
da Assembleia Municipal, aprovada por maioria absoluta dos seus
membros em efectividade de funções, sob proposta da Câmara
Municipal ou de, pelo menos, um terço dos membros da Assem-
bleia Municipal. Em qualquer das situações, esta deverá ser fun-
damentada por escrito.

CAPÍTULO IV

Da Medalha Municipal de Serviço Público

Artigo 11.º

A Medalha Municipal de Serviço Público destina-se a galardoar
funcionários, agentes do município e dos serviços municipali-
zados que no cumprimento das suas funções se tenham revela-
do e distinguido exemplarmente, pela competência, zelo, deter-
minação e espírito de iniciativa, que atinjam 10, 20 ou 30 anos
de serviço. A estes corresponderão as medalhas do grau de co-
bre, prata e prata dourada, respectivamente.

Artigo 12.º

A Medalha Municipal de Serviço Público terá o correspon-
dente distintivo: será provida de argola de suspensão, fita apro-
priada com 3 cm de largura, no comprimento conveniente, com
as cores do município de Sernancelhe: vermelho e branco.

Artigo 13.º

A Medalha tem a seguinte constituição: módulo de 4 cm de
diâmetro e 2 mm de espessura em prata dourada, prata ou co-
bre, na face principal figurará o brasão municipal, no reverso
a fachada principal dos Paços do Concelho e a legenda «Me-
dalha Municipal de Serviço Público» (conforme anexo ao Re-
gulamento).

Artigo 14.º

A atribuição da Medalha Municipal de Serviço Público é da
competência da Câmara Municipal, no seguimento de proposta
devidamente instruída pelos serviços, a pedido do presidente da
Câmara.

CAPÍTULO V

Da Medalha Municipal de Dedicação Pública

Artigo 15.º

A Medalha Municipal de Dedicação Pública destina-se a
galardoar indivíduos ou entidades reconhecidamente humanitá-
rias, que através da sua acção tenham demonstrado excepcio-
nal amor ao próximo, abnegação, coragem ou benemerência.

Artigo 16.º

1 — A Medalha Municipal de Dedicação Pública, quando atri-
buída a título individual, pretende galardoar membros de organi-
zações que se tenham distinguido pelo zelo, dedicação e exemplar
comportamento no exercício do seu cargo cumulativamente com
o número de anos de serviços prestados, do qual dependerá o grau
da sua atribuição, do modo infra-indicativo:

a) 1.ª classe — 25 anos de serviço no município — prata
dourada;

b) 2.ª classe — 15 anos de serviço no município — prata;
c) 3.ª classe — 10 anos de serviço no município — cobre.

Artigo 17.º

1 — A Medalha Municipal de Dedicação Pública, quando atri-
buída a pessoas singulares, terá o correspondente distintivo: será
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provida de argola de suspensão, fita apropriada com 3 cm de lar-
gura, no comprimento conveniente, com as cores do município
de Sernancelhe: vermelho e branco.

2 — As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço,
no comprimento conveniente, armado junto à lança.

Artigo 18.º

A Medalha tem a seguinte constituição: módulo de 4 cm de
diâmetro e 2 mm de espessura em prata dourada, prata ou co-
bre, na face principal figurará o brasão municipal, no reverso
o monumento erigido em Sernancelhe em honra do padre João
Rodrigues e a legenda «Medalha Municipal de Dedicação Pú-
blica» (conforme anexo ao Regulamento).

Artigo 19.º

A Medalha Municipal de Dedicação Pública é da competên-
cia da Câmara Municipal. Quando for atribuída a nível indivi-
dual a algum membro de uma entidade deverá ser atribuída
mediante proposta fundamentada e instruída pelo responsável da
organização, da qual o elemento faz parte.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 20.º

1 — A atribuição da Medalha de Honra do Município deve-
rá ser atribuída em cerimónia solene a realizar no dia do mu-
nicípio, no Salão Nobre dos Paços do Concelho.

2 — A atribuição das restantes condecorações, dependendo do
entendimento casuístico, podem ter uma cerimónia noutra data.

Artigo 21.º

A aquisição de medalhas e distintivos referidos neste Regu-
lamento constitui encargo do município.

Artigo 22.º

1 — De todas as condecorações serão passados diplomas in-
dividuais assinados pelo presidente da Câmara Municipal e au-
tenticados com o respectivo selo branco.

2 — Os modelos e as dimensões de cada uma das modalida-
des das medalhas previstas, respectivos diplomas e distintivos
encontram-se anexadas ao presente Regulamento.

Artigo 23.º

1 — O registo dos agraciados constará em arquivo próprio
devendo estar sempre actualizado.

Artigo 24.º

1 — Perde o direito ao uso de qualquer das modalidades das
medalhas instituídas o agraciado que vier a ser condenado a pena
de prisão por período superior a três anos.

2 — Se a medalha atribuída pressupuser a titularidade de cargo
de funcionário, ou agente do município (Medalha Municipal de
Serviço Público) e se o agraciado vier a ser demitido ou apo-
sentado compulsivamente perderá igualmente o direito ao seu
uso.

Artigo 25.º

Poderão ser atribuídas medalhas a título póstumo.

Artigo 26.º

As dúvidas suscitadas na interpretação deste Regulamento serão
resolvidas por despacho do presidente da Câmara Municipal.

Artigo 27.º

 O presente Regulamento revoga todas as disposições ante-
riores sobre esta matéria e entra em vigor depois de aprovado
pela Assembleia Municipal.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Mário de Almeida Cardoso.

Medalha de Honra do Município
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Medalha Municipal de Serviço Público Medalha Municipal de Mérito
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Medalha Municipal de Dedicação Pública

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 75/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que, por meu despacho data-
do de 10 de Novembro de 2000, vai ser renovado por 12 me-
ses o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 2 de Março
de 2000, com Maria José Jesus Pereira Martelo, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

22 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 76/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal de Drenagem de Águas Residuais. — Pelo presente se
torna público que a Assembleia Municipal de Silves, no uso da
competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apro-
vou, na sua sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000, a versão
definitiva do Regulamento em epígrafe, o qual foi submetido a
inquérito público e publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 44, de 12 de Fevereiro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria
Isabel F. Silva Soares.

Regulamento Municipal de Drenagem de Águas Residuais

Nota justificativa

Designação — Regulamento Municipal de Drenagem de Águas
Residuais.

Motivação — considerando a desactualizada regulamentação
em vigor no município, datada de 1977, a entrada em vigor do
Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto, e o disposto
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no n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto,
que impõe às autarquias a necessidade de adaptação dos seus
regulamentos a este novo regime jurídico, impõe-se a elabora-
ção deste Regulamento.

Objectivo — dotar o município de um instrumento que regu-
lamente o sistema jurídico da drenagem de águas residuais no
concelho de Silves.

Preâmbulo

O Regulamento ainda em vigor, datado de 1977, com as altera-
ções que lhe foram introduzidas, em 14 de Setembro de 1984 e em
2 de Agosto de 1991, pela Assembleia Municipal, vigente ao tempo
do funcionamento dos extintos serviços municipalizados, não se
coaduna com a recente legislação sobre o regime da exploração e
gestão dos sistemas multimunicipais e municipais de recolha, tra-
tamento e rejeição de efluentes, nem com as transformações que
se verificaram na sociedade portuguesa nos últimos anos.

Este Regulamento pretende dotar o município de um instrumento
que controle todo o processo de drenagem das águas residuais na
área do município de Silves, evidenciando as responsabilidades de
cada um dos intervenientes, com especial destaque para a autar-
quia e para os munícipes, e, por outro lado, prever os mecanis-
mos dissuasores que disciplinem e garantam o cumprimento da lei
em vigor sobre a temática das águas residuais.

Este novo Regulamento municipal deve ser entendido como
parte integrante de um conjunto mais vasto de medidas que a
Câmara Municipal pretende implementar, a curto prazo, no âmbito
regulamentar, no sentido de proporcionar aos munícipes uma ad-
ministração mais aberta e eficiente.

Inerente a qualquer procedimento administrativo, está o prin-
cípio da prossecução do interesse público e da protecção dos di-
reitos e interesses dos cidadãos, contido no artigo 4.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo.

O princípio da prossecução do interesse público pretende es-
tabelecer como tarefa da autarquia a prossecução do interesse
colectivo, ou seja, o interesse geral da comunidade, traduzido
no bem comum, com a finalidade de todos viverem bem ou, pelo
menos, o melhor possível.

Outro dos princípios que a autarquia na sua acção deve pros-
seguir é o respeito dos direitos subjectivos e dos interesses le-
gítimos dos cidadãos em particular.

Espera-se, assim, que este novo Regulamento contribua sig-
nificativamente para o início de uma nova relação entre a au-
tarquia e os demais intervenientes neste processo, relação essa
que se pretende que seja de confiança entre ambas as partes,
possibilitando que a recolha, tratamento e rejeição de efluentes
se enquadre em perfeitas condições na temática da defesa do
meio ambiente, de forma que cada cidadão se sinta bem e gos-
te de viver na área do município de Silves.

O presente Regulamento surge por imposição legal, ao abri-
go do n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agos-
to, e do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto Regulamentar n.º 23/95,
de 23 de Agosto.

O Regulamento Municipal de Drenagem de Águas Residuais
de Silves, tendo em consideração os mencionados diplomas legais,
tentou simplificar, desburocratizar e adequar os procedimentos.

Assim, no uso das competências previstas na alínea a) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a fim
de ser submetido a discussão pública, após publicação, segui-
do da aprovação da Assembleia Municipal, nos termos da alí-
nea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, proponho a aprovação das seguintes normas e taxas e
a sua divulgação para inquérito público durante 30 dias, com o
objectivo de virmos a colher algumas sugestões de melhoria.

PARTE I

Disposições administrativas

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece e define as regras e as con-
dições a que deve obedecer a drenagem de águas residuais, do-
mésticas, industriais e pluviais, na área do município de Silves,

nomeadamente quanto às disposições administrativas e técnicas
da drenagem, execução, manutenção e utilização das redes pú-
blicas e prediais, estrutura tarifária, sanções, reclamações e
recursos.

Artigo 2.º

Âmbito

As normas deste Regulamento vigoram, em tudo aquilo que
seja aplicável, para quaisquer sistemas de drenagem de águas
residuais.

Artigo 3.º

Fornecimento do Regulamento

Será fornecido um exemplar deste Regulamento a qualquer
utilizador que o solicite, mediante o pagamento da quantia
correspondente ao seu custo.

Artigo 4.º

Entidade responsável

1 — A entidade gestora e responsável pelo serviço de drena-
gem de águas residuais na área do município de Silves é a própria
Câmara Municipal de Silves (CMS).

2 — É da responsabilidade da CMS a elaboração de estudos
e projectos necessários à drenagem de águas residuais domés-
ticas e industriais e a sua articulação com o Plano Director Mu-
nicipal.

3 — Poderá a CMS estabelecer protocolos de cooperação com
outras entidades ou associações de utentes, nos termos legais.

4 —  Poderá a Câmara Municipal de Silves, sempre que as
circunstâncias o justifiquem e assim o decida, fazer-se substi-
tuir, mediante a delegação de competências no âmbito da dre-
nagem e ou tratamento das águas residuais, pelas juntas de fre-
guesia ou mediante concessão de contrato semelhante ou
equivalente por empresas acreditadas para esse efeito.

Artigo 5.º

Atribuições

1 — A Câmara Municipal de Silves, como entidade gestora,
é responsável, na área do município, pela drenagem das águas
residuais domésticas, industriais e pluviais, nas zonas ou locais
onde existam redes públicas, com o objectivo final da cobertu-
ra total da sua área de intervenção.

2 — É da responsabilidade da CMS o estabelecimento e ma-
nutenção de um bom estado de funcionamento e conservação do
sistema público de drenagem e destino final das águas residuais.

3 — Cabe à CMS, como entidade gestora, definir, para reco-
lha de águas residuais industriais, os parâmetros de poluição su-
portáveis pelo sistema.

Artigo 6.º

Remodelação e ampliação

A remodelação e ampliação dos sistemas públicos de drena-
gem das águas residuais domésticas e industriais e de controlo
da poluição delas resultante são da competência da CMS como
entidade gestora.

CAPÍTULO II

Sistemas de drenagem

SECÇÃO I

Sistemas de drenagem públicos de águas residuais

Artigo 7.º

Definição

Consideram-se sistemas de drenagem pública de águas resi-
duais o conjunto de obras, instalações e equipamentos inter-
-relacionados capaz de proporcionar a recolha e evacuação das
águas residuais domésticas, industriais e pluviais, em condições
que permitam conservar, proteger ou restabelecer a qualidade
do meio receptor e do ambiente em geral.
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Artigo 8.º

Concepção geral

1 — A concepção dos sistemas de drenagem pública de águas
residuais deve passar pela análise prévia do destino final a dar
aos efluentes, tanto do ponto de vista de protecção dos recursos
naturais, como da saúde pública e da economia global da obra.

2 — Na drenagem de águas residuais domésticas e industri-
ais deve procurar-se um desenvolvimento da rede de colecto-
res que possa cobrir toda a área a servir, minimizando os cus-
tos globais e procurando que o escoamento dos efluentes se faça
por via gravítica de modo a favorecer a fiabilidade do sistema.

3 — A concepção dos sistemas de drenagem de águas resi-
duais domésticas e industriais deve ter como objectivo a reso-
lução de problemas numa perspectiva global, tendo em conta a
sua articulação no planeamento urbanístico.

Artigo 9.º

Constituição dos sistemas

1 — Os sistemas de drenagem pública de águas residuais são
essencialmente constituídos por redes de colectores, instalações
de tratamento e dispositivos de descarga final.

2 — As águas residuais domésticas provêm de instalações sa-
nitárias, cozinhas e zonas de lavagem de roupa e caracterizam-se
por conterem quantidades apreciáveis de matéria orgânica, se-
rem facilmente biodegradáveis e manterem relativa constância
das suas características no tempo.

3 — As águas residuais industriais derivam da actividade in-
dustrial e caracterizam-se pela diversidade dos compostos físi-
cos e químicos que contêm, dependentes do tipo de processa-
mento industrial, e ainda por apresentarem, em geral, grande
variabilidade das suas características no tempo.

4 — As águas residuais pluviais resultam da precipitação at-
mosférica caída directamente no local ou em bacias limítrofes
contribuintes e apresentam geralmente menores quantidades de
matéria poluente, particularmente de origem orgânica.

5 — Consideram-se equiparadas a águas pluviais as proveni-
entes de regas de jardins e espaços verdes, de lavagem de ar-
ruamentos, passeios e parques de estacionamento, normalmen-
te recolhidas por sarjetas, sumidouros e ralos.

Artigo 10.º

Tipos de sistemas

1 — Os sistemas de drenagem pública de águas residuais na
área de intervenção do município de Silves são do tipo separativo,
com excepção daqueles onde tecnicamente seja obrigatória a im-
plementação de sistemas unitários.

2 — Entende-se por sistema separativo o sistema constituí-
do por duas redes de colectores, uma destinada às águas resi-
duais domésticas e industriais e outra destinada à drenagem das
águas pluviais ou similares.

3 — Entende-se por sistema unitário o sistema constituído por
uma única rede de colectores onde são admitidas conjuntamente
as águas residuais domésticas, industriais e pluviais.

4 — As águas de lavagem de garagens de recolha de veículos,
de descargas de piscinas e de instalações de aquecimento e ar-
mazenamento de água podem ser lançadas na rede doméstica ou
pluvial, conforme a afinidade e condições locais.

5 — As águas residuais industriais provenientes de circuitos
de refrigeração, que não tenham tido degradação significativa
na sua qualidade, podem ser lançadas na rede pluvial.

Artigo 11.º

Novos sistemas

1 — Na concepção de sistemas de drenagem pública de águas
residuais em novas áreas de urbanização deve ser adoptado o
sistema separativo.

2 — Em sistemas novos, é obrigatória a concepção conjunta
do sistema de drenagem de águas residuais domésticas e indus-
triais e do sistema de águas pluviais, independentemente de
eventuais faseamentos diferidos de execução das obras.

3 — Em pequenos aglomerados populacionais, onde as solu-
ções convencionais de engenharia forem economicamente
inviáveis, podem adoptar-se sistemas simplificados de drenagem
pública, tais como fossas sépticas seguidas de sistemas de in-
filtração ou redes de pequeno diâmetro com tanques interceptores
de lamas.

4 — Nos casos em que o sistema adoptado passe pela cons-
trução de fossas estanques, deve a Câmara Municipal de Silves
assegurar o seu esvaziamento e entrega dos efluentes num sis-
tema municipal dotado de estação de tratamento de águas resi-
duais.

5 — Os interessados na realização do serviço referido no nú-
mero anterior deverão solicitá-lo aos serviços competentes da
Câmara Municipal, ficando sujeitos ao pagamento da tarifa cor-
respondente ao serviço prestado.

Artigo 12.º

Remodelação de sistemas existentes

1 — Na remodelação de sistemas unitários ou mistos existentes
tem de ser considerada a transição para o sistema separativo.

2 — Se, devido a condicionalismos locais, não for viável, em
termos práticos, a transição para o sistema separativo, podem
manter-se os sistemas unitários.

Artigo 13.º

Funcionamento

1 — O município de Silves manterá ininterruptamente os sis-
temas públicos de drenagem das águas residuais domésticas e
industriais em funcionamento, salvo motivo de força maior.

2 — Os utentes dos sistemas atrás referidos não terão direi-
to a receber quaisquer indemnizações da Câmara Municipal de
Silves pelos prejuízos derivados da deficiência, descuidos, de-
feitos ou avarias imputáveis a instalações particulares.

3 — Quando houver necessidade absoluta de alterar o normal
funcionamento dos sistemas municipais, por motivo de execu-
ção de obras programadas ou por outra causa sem carácter de
urgência, a Câmara Municipal de Silves avisará prévia e publi-
camente os utentes do sistema que devam ser afectados.

Artigo 14.º

Controlo de septicidade

1 — Deve controlar-se, quer em redes separativas, quer em
redes unitárias, a formação de gás sulfídrico, de modo a evitar
a corrosão dos materiais constituintes do sistema de drenagem
e a existência de condições ambientais inconvenientes para a
segurança do pessoal de exploração.

2 — Para impedir a formação de gás sulfídrico, devem tomar-se
as medidas adequadas ao nível da concepção geral do sistema,
através dos tempos de escoamento nos colectores e nas condu-
tas elevatórias, e ao nível de dimensionamento.

SECÇÃO II

Sistemas prediais de drenagem de águas residuais

Artigo 15.º

Definição

Consideram-se sistemas de drenagem predial o conjunto cons-
tituído por instalações e equipamentos privativos de determinado
prédio, destinados à evacuação das águas residuais até à rede
pública, bem como ao controlo da saúde pública e da salubri-
dade.

Artigo 16.º

Instalação de sistemas prediais

1 — É obrigatório instalar, em todos os prédios a construir,
remodelar ou ampliar, sistemas prediais de drenagem de águas
residuais, de acordo com as disposições do presente Regulamento.

2 — A instalação de sistemas prediais é da responsabilidade
dos proprietários ou usufrutuários.

Artigo 17.º

Responsabilidade pela execução

Cabe aos proprietários e ou usufrutuários executar todas as
obras necessárias ao estabelecimento, remodelação ou renova-
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ção dos sistemas de drenagem privativos das respectivas edifi-
cações, após aprovação do respectivo projecto pela CMS.

Artigo 18.º

Prevenção da contaminação

1 — Não deve haver qualquer ligação entre um sistema de
drenagem predial e outro sistema que possa permitir o retrocesso
de águas residuais nas canalizações daquele sistema.

2 — A drenagem de águas residuais deve ser efectuada sem
pôr em risco a potabilidade da água de abastecimento, impedindo
a sua contaminação, quer por contacto, quer por aspiração de
água residual em casos de depressão.

3 — Todos os aparelhos sanitários devem ser instalados, pela
natureza da sua construção e pelas condições da sua instalação,
de modo a evitar a contaminação da água.

Artigo 19.º

Entrada em funcionamento

Nenhum sistema predial novo, reconstruído ou ampliado pode
entrar em funcionamento sem autorização da CMS.

Artigo 20.º

Remodelação ou ampliação de sistemas existentes

Sempre que na remodelação ou ampliação de um sistema haja
aumento de caudal de ponta, deve assegurar-se a capacidade de
transporte dos tubos de queda e colectores prediais, bem como
da ventilação.

Artigo 21.º

Sistemas de drenagem de águas residuais domésticas

1 — Todas as águas residuais domésticas recolhidas acima ou
ao mesmo nível do arruamento onde está instalado o colector
público em que vão descarregar devem ser escoadas para este
colector por meio da acção de gravidade.

2 — As águas residuais recolhidas abaixo do nível do arrua-
mento, como é o caso das caves, mesmo que localizadas aci-
ma do nível do colector público, devem ser elevadas para um
nível igual ou superior ao do arruamento, atendendo ao possí-
vel funcionamento em carga do colector público, com o conse-
quente alagamento das caves.

3 — Em casos especiais, a aplicação de soluções técnicas que
garantam o não alagamento das caves pode dispensar a exigência
do número anterior.

4 — Os sistemas prediais de drenagem de águas residuais do-
mésticas em locais onde não exista drenagem pública devem obe-
decer a todas as disposições deste Regulamento e legislação apli-
cável, até à câmara de ramal de ligação.

Artigo 22.º

Sistemas de drenagem de águas residuais pluviais

1 — Na concepção de sistemas de drenagem de águas pluvi-
ais, a ligação à rede pública deve ser feita directamente ou através
de valetas de arruamento.

2 — As águas residuais pluviais recolhidas a nível inferior ao
do arruamento devem ser drenadas conforme o referido no ar-
tigo anterior.

CAPÍTULO III

Condições de drenagem de águas residuais

SECÇÃO I

Admissão de águas residuais em sistemas
públicos de drenagem

Artigo 23.º

Condições gerais de admissibilidade das águas residuais

1 — A admissão das águas residuais em sistemas públicos rege-
-se pelas determinações do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de

23 de Agosto, no que respeita às características qualitativas ou
quantitativas admissíveis.

2 — Se as águas residuais não forem admissíveis, pelas suas
características, deverão ser submetidas a um tratamento apro-
priado, o qual será objecto de projecto a aprovar pela Câmara
Municipal.

3 — As despesas inerentes aos projectos e obras relativos a
instalações de tratamento particulares serão da conta dos proprie-
tários ou usufrutuários das edificações ou dos prédios produto-
res de águas residuais.

Artigo 24.º

Descarga na rede pública

1 — As águas residuais lançadas na rede pública deverão
respeitar determinados condicionalismos, de modo a garan-
tir que os órgãos que constituem o sistema de drenagem e
tratamento não sejam afectados, assim como salvaguardadas
a protecção do pessoal envolvido nas operações e do meio
ambiente.

2 — A descarga das águas residuais na rede pública será su-
jeita a aprovação da CMS, tendo subjacentes os critérios de qua-
lidade definidos neste Regulamento e na legislação sectorial vi-
gente.

Artigo 25.º

Lançamentos interditos

Sem prejuízo de legislação especial, é interdito o lançamen-
to nas redes de drenagem pública e prediais de águas residu-
ais, qualquer que seja o seu tipo, directamente ou por intermé-
dio de canalizações prediais, de:

a) Matérias explosivas e inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas entidades de responsabilidade na gestão
dos sistemas;

c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares
que, pela sua natureza química ou microbiológica, cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para
a conservação das tubagens;

d) Entulho, areias ou cinzas;
e) Efluentes a temperaturas superiores a 30º C;
f) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

de câmaras retentoras ou dispositivos similares, que re-
sultem das operações de manutenção;

g) Quaisquer outras substâncias, nomeadamente sobejos de
comida e outros resíduos, triturados ou não, que pos-
sam obstruir ou danificar os colectores e acessórios ou
inviabilizar o processo de tratamento;

h) Efluentes de unidades industriais que contenham:

1) Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados
halogenados;

2) Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes
que, por si ou após mistura com outras substâncias
existentes nos colectores, possam pôr em risco a
saúde dos trabalhadores ou as estruturas dos siste-
mas;

3) Substâncias que impliquem a destruição dos processos
de tratamento biológico;

4) Substâncias que possam causar a destruição dos ecos-
sistemas aquáticos ou terrestres nos meios receptores,
ou quaisquer substâncias que estimulem o desenvol-
vimento de agentes patogénicos.

Artigo 26.º

Entrada em serviço

1 — A entrada em funcionamento dos sistemas deve ser pre-
cedida de verificação, pela CMS, dos aspectos de saúde pública
e de protecção do ambiente.

2 — As novas redes de drenagem de águas residuais só po-
dem entrar em funcionamento quando estiver garantido o ade-
quado destino final dos efluentes e dos resíduos resultantes do
tratamento.
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SECÇÃO II

Admissão de águas residuais industriais
em sistemas públicos de drenagem

Artigo 27.º

Águas residuais industriais

Para efeitos deste Regulamento, consideram-se águas residuais
industriais as resultantes do exercício de uma actividade indus-
trial, de acordo com a classificação das actividades económi-
cas (CAE), bem como as resultantes do exercício de qualquer
outra actividade que, pela natureza desta, sejam susceptíveis de
exceder os valores máximos dos parâmetros estabelecidos nes-
te Regulamento para o seu lançamento na rede de colectores mu-
nicipais.

Artigo 28.º

Constituição das águas residuais industriais

As águas residuais industriais são constituídas, regra geral,
pelas seguintes fracções:

a) Águas residuais domésticas com origem nas edificações
ou outras áreas que também produzem águas residuais
industriais;

b) Águas residuais exclusivamente industriais, com origem
nos processos de laboração e actividades a ela ligadas.

Artigo 29.º

Descarga na rede de colectores municipais

As águas residuais industriais, sempre que possam ser mis-
turadas, com vantagens técnicas e económicas, com as águas re-
siduais domésticas, devem obedecer às regras previstas neste Re-
gulamento, bem como à restante legislação aplicável.

Artigo 30.º

Características das águas residuais industriais

1 —  Antes da sua descarga em sistemas públicos, as águas
residuais industriais devem obedecer aos parâmetros de quali-
dade estabelecidos neste Regulamento e na lei geral.

2 —  Para que as águas residuais sejam admitidas na rede de
colectores municipais, os parâmetros característicos não pode-
rão exceder os seguintes valores máximos:

a) A concentração hidrogeniónica deverá corresponder a um
pH situado entre 6 e 9, medido na escala de Sörensen;

b) A temperatura não deverá exceder os 30º C;
c) A carência bioquímica de oxigénio, medida aos cinco

dias e a 20º C, não deve exceder 1000 mg O
2
/l;

d) A carência química de oxigénio não deve exceder
2000 mg/l;

e) Os sólidos grosseiros não devem apresentar dimensões
superiores a 5 cm;

f) Os sólidos suspensos totais não devem exceder 1000 mg l;
g) Os sólidos dissolvidos totais não devem exceder

7500 mg l;
h) O teor em hidrocarbonetos totais não deve exceder

15 mg l;
i) O teor de óleos e gorduras não deve exceder 100 mg/l.

3 —  Os elementos e substâncias químicas enumerados a se-
guir não devem exceder os teores indicados, expressos em mi-
ligramas por litro:

a) Alumínio, em Al — 30;
b) Cianetos totais, em CN — 0,5;
c) Cloro residual disponível total, em Cl

2
 — 1;

d) Fenóis, em C
6
H

5
 OH — 0,5;

e) Fluoretos totais, em F — 10;
f) Sulfatos, em SO

4
 — 1500;

g) Sulfuretos, em S — 1.

4 —  Os metais com possível acção tóxica, a seguir desig-
nados, não deverão exceder os teores indicados, expressos em
miligramas por litro:

a) Arsénio total, em As — 1;
b) Cádmio total, em Cd — 0,2;

c) Chumbo total, em Pb — 1;
d) Cobalto total, em Co — 5;
e) Cobre total, em Cu — 1;
f) Crómio total, em Cr — 2;
g) Estanho total, em Sn — 1;
h) Mercúrio total, em Hg — 0,05;
i) Níquel total, em Ni — 2;
j) Prata total, em Ag — 5;
k) Zinco total, em Zn — 5;
l) O teor total dos metais indicados não deve exceder 10 mg l.

5 —  Para que sejam admitidas na rede de colectores, as águas
residuais industriais deverão ainda ser isentas de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis ou que a elas dêem
origem;

b) Gases ou vapores tóxicos;
c) Quaisquer substâncias que, quer isoladamente, quer por

interacção com outras substâncias, possam constituir um
perigo para pessoas ou animais, interferir com o bom
funcionamento das instalações de tratamento ou pôr em
perigo a ecologia do meio receptor;

d) Quaisquer substância cuja interdição de lançamento cons-
te de regulamentação específica.

6 — Caso a caso, poderão ser considerados outros parâme-
tros e valores para que as águas residuais possam ser admiti-
das na rede pública, desde que devidamente fundamentadas.

Artigo 31.º

Caudais admitidos e sua medição

1 — As flutuações e os caudais de ponta das águas residuais
a lançar nos colectores municipais não poderão ser susceptíveis
de causar perturbações nos sistemas de drenagem de águas re-
siduais e instalações de tratamento.

2 — A determinação dos caudais será realizada através do
consumo de água da rede pública.

3 — Quando o método referido no número anterior deste ar-
tigo for considerado falível, designadamente nos casos de in-
dústrias com abastecimento próprio, com grandes flutuações de
caudal ou com grande incorporação de água no processo de
fabrico, tal determinação será realizada através de medição e
registo utilizando equipamento adequado.

4 — Os utentes com medidor de caudal instalado deverão for-
necer à Câmara Municipal de Silves o registo das medições efec-
tuadas com a periodicidade que lhes for fixada quando da li-
gação à rede pública.

Artigo 32.º

Descargas acidentais

1 — Os utentes cujas instalações sejam ligadas à rede pública
deverão tomar as medidas adequadas para evitar descargas aci-
dentais que infrinjam o disposto neste Regulamento.

2 — No caso de ocorrerem descargas acidentais, deverão os
utentes comunicar à CMS tão mais rapidamente quanto maior
for a gravidade dos efeitos da descarga.

3 — No caso de ocorrência da situação prevista no número
anterior, o utente deverá prestar à CMS informação completa,
referindo as causas das descargas acidentais e as medidas a adop-
tar a fim de prevenir situações idênticas.

4 — Os prejuízos resultantes de descargas acidentais serão
objecto de indemnização nos termos da lei.

Artigo 33.º

Verificação da qualidade das águas residuais industriais

1 — A CMS pode exigir aos empresários responsáveis pelas
actividades industriais, cujas águas residuais sejam descarregadas
nos colectores municipais, a prova das características das águas
residuais mediante análises a realizar num laboratório devida-
mente acreditado.

2 — A frequência de análises será fixada pela CMS quando
da autorização da ligação à rede pública, em função da activi-
dade industrial.

3 — Para além das análises previstas no número anterior, a
CMS poderá promover a realização das análises que entenda con-
venientes, sendo o respectivo custo suportado pelos titulares dos
estabelecimentos industriais quando os parâmetros fixados não
estiverem a ser cumpridos.
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4 — Os efluentes a analisar deverão ser colhidos imediata-
mente a montante da ligação ao colector municipal, pelo que
deverá existir nesse local uma câmara para colheita de amostras
facilmente acessível.

Artigo 34.º

Instalação, exploração e conservação de equipamentos

1 — A instalação, exploração e conservação de equipamen-
tos de colheita de amostras e medição de caudal será da res-
ponsabilidade dos utentes.

2 — Os custos inerentes à colheita e análise laboratorial das
amostras para controlo de rotina realizadas pela CMS, em ac-
ções de fiscalização, serão suportados por esta.

3 — No caso de, através do resultado das análises previstas
no número anterior deste artigo, se concluírem terem sido vio-
ladas as normas de lançamento, tais custos serão suportados pelos
utentes.

4 — Em todas as situações não previstas no n.º 2 deste artigo,
os custos inerentes à colheita e análise laboratorial das amos-
tras serão suportados pelos utentes.

Artigo 35.º

Pré-tratamento para admissão de águas residuais
industriais em sistemas públicos

1 — Se, pelas suas características, as águas residuais não forem
admissíveis, deverão ser submetidas a um pré-tratamento apro-
priado, o qual será objecto de projecto a aprovar pela CMS.

2 — As despesas inerentes aos projectos, obras e manuten-
ção de instalações de pré-tratamento e controlo da qualidade serão
suportadas pelos utentes.

Artigo 36.º

Fiscalização

1 — A CMS fiscalizará, sempre que considere necessário, as
instalações industriais com o objectivo de assegurar o cumprimento
do estabelecido neste Regulamento, podendo fazê-lo a partir do
momento em que é requerida a ligação à rede municipal.

2 — As acções de fiscalização serão realizadas sem notificação
prévia, quando tenham lugar durante o período normal de la-
boração.

3 —  A fiscalização consistirá total ou parcialmente em:

a) Inspecção das instalações de ligação dos efluentes à rede;
b) Controlo dos elementos de medição;
c) Colheita de amostras para posterior análise;
d) Realização de medições no local.

4 — Da inspecção será lavrado, de imediato, auto de que cons-
tarão os seguintes elementos:

a) Data, hora e local da inspecção;
b) Identificação do fiscal;
c) Identificação do utente industrial e da pessoa ou pesso-

as que estiveram presentes à inspecção por parte do
utente;

d) Operações de controlo realizadas;
e) Colheitas e medições realizadas;
f) Análises efectuadas ou a efectuar;
g) Outros factos que se considere oportuno fazer exarar.

5 — No caso de divergências entre os utentes industriais e a fis-
calização quanto aos resultados analíticos das águas residuais ana-
lisadas, será realizada uma colheita especial sendo o efluente co-
lhido dividido em três partes iguais, ficando uma amostra com os
utentes, outra com a CMS e a terceira será devidamente selada,
conservada e mantida em depósito pela CMS, para futura análise
se necessário.

Artigo 37.º

Regime transitório

1 — Os estabelecimentos industriais que à data de entrada em
vigor deste Regulamento descarreguem as suas águas residuais
nos colectores municipais devem apresentar, no prazo de 30 dias,
contados a partir da entrada em vigor do regulamento, na CMS
o requerimento de ligação, dispondo de um período de seis meses
para adoptar as medidas necessárias ao cumprimento deste
Regulamento.

2 — No caso de, face ao requerimento apresentado, serem es-
tabelecidos condicionamentos de ligação, a CMS fixará, caso a
caso, um prazo para a instalação dos equipamentos e ou reali-
zação das obras consideradas necessárias.

3 — Os utentes referidos no n.º 1 deste artigo poderão requerer
de imediato a inspecção das suas instalações com vista à adopção
das medidas necessárias ao cumprimento deste Regulamento.

4 — A CMS poderá proceder, por sua iniciativa, às inspec-
ções referidas no número anterior, determinando, na sequência
das mesmas, a adopção de tais medidas.

SECÇÃO III

Destino final das águas residuais

Artigo 38.º

Concepção geral

1 — A escolha da solução mais adequada para a descarga fi-
nal das águas residuais deve resultar da análise conjunta das ca-
racterísticas do meio receptor disponível e dos condicionamentos
inerentes aos dispositivos de tratamento.

2 — O lançamento de águas residuais nos meios receptores
deverá ser precedido de uma análise de impacte, de modo a serem
conhecidas as implicações a nível da saúde pública e ecologia
e as implicações económicas.

3 — O grau de tratamento necessário para reduzir a carga po-
luente, nas suas componentes física, química e biológica, de-
verá considerar a capacidade de autodepuração do meio recep-
tor, minimizando os impactes negativos no ambiente.

4 — O lançamento de águas residuais no meio receptor de-
verá ser precedido de um controlo de eficiência dos tratamen-
tos efectuados.

Artigo 39.º

Dispositivos de tratamento

1 — Os dispositivos de tratamento, principalmente os que pro-
duzem resíduos sólidos, como sejam as lamas, e gasosos, como
sejam o gás sulfídrico e o metano, devem ser devidamente pro-
tegidos, reduzindo ou eliminando os odores e outros inconve-
nientes com impacte nas zonas residenciais.

2 — Nos processos de tratamento que geram resíduos, de-
verá ser assegurado um destino final adequado, após o ne-
cessário grau de tratamento.

Artigo 40.º

Descargas de águas residuais tratadas no meio aquático

A entidade gestora dos dispositivos de tratamento deverá ve-
rificar de forma contínua se as condições de utilização do meio
aquático a jusante obrigam a um aumento de depuração.

Artigo 41.º

Descarga de águas residuais pluviais

A descarga final de águas pluviais deve, por razões econó-
micas, ser feita nas linhas de água mais próximas, sendo ne-
cessário assegurar que estas descargas sejam compatíveis com
as características das linhas de água receptoras.

CAPÍTULO IV

Obrigatoriedade de instalação e de ligação
às redes de drenagem

SECÇÃO I

Obrigatoriedade de instalação e ligação

Artigo 42.º

Edificações abrangidas

Ficam subordinadas às disposições da presente secção todas
as edificações, qualquer que seja a sua utilização, localizadas



APÊNDICE N.º 1 — II SÉRIE — N.º 1 — 2 de Janeiro de 200172

em zonas servidas por sistemas públicos de drenagem de águas
residuais.

Artigo 43.º

Ligação às redes de drenagem pública

1 — As redes de águas residuais domésticas dos edifícios
abrangidos pela rede pública devem ser obrigatoriamente liga-
das a esta por ramais de ligação.

2 — Em edifícios de grande extensão, pode dispor-se de mais
de um ramal de ligação para cada tipo de águas residuais.

Artigo 44.º

Obrigatoriedade de instalação e de ligação

1 — Todos os edifícios novos, remodelados ou ampliados de-
verão prever redes prediais separativas de drenagem de águas
residuais, independentemente da existência ou não de redes pú-
blicas no local.

2 — As redes prediais a instalar nos termos do n.º 1 em lo-
cais onde não existam redes públicas deverão ser executadas
de modo a permitir, no futuro, a sua fácil ligação àquelas re-
des.

3 — Em todos os edifícios é obrigatória a ligação às redes
públicas de drenagem de águas residuais, quando existam ou
aquando da sua instalação.

4 — O município de Silves notifica os interessados, estabe-
lecendo prazo não inferior a 30 dias, para que dêem cumprimento
ao estipulado no n.º 3.

5 — Aos proprietários dos prédios que, depois de devidamente
notificados nos termos do disposto no n.º 4, não cumpram a
obrigação imposta, o município de Silves poderá proceder às
respectivas ligações, devendo o pagamento da correspondente
despesa ser feito pelo interessado, no prazo de 40 dias após a
sua conclusão, findo o qual se procederá à cobrança coerciva
da importância devida, sem prejuízo da aplicação da respec-
tiva coima.

6 — Nos prédios ligados à rede pública, em que seja detec-
tada a existência de ligações indevidas de esgotos domésticos
às redes pluviais e vice-versa, os proprietários terão de proce-
der à sua rectificação. O município de Silves notificará o pro-
prietário ou usufrutuário a executar as obras necessárias em
condições que indicará e nos prazos adequados, nos termos da
legislação em vigor.

7 — Se os proprietários ou usufrutuários dos prédios a que
se refere o n.º 6 não derem cumprimento, no prazo fixado, às
alterações mandadas introduzir nas suas redes interiores, o mu-
nicípio procederá judicialmente, podendo vir a executar as obras
coercivamente.

Artigo 45.º

Obrigatoriedade de aceitação do serviço

1 — Nas zonas servidas por sistemas públicos de drenagem
de águas residuais, são obrigatórios, quer a aceitação do servi-
ço, tal como se achar definida pelo município, quer o estabe-
lecimento, em todas as edificações, de instalações e equipamentos
de drenagem de águas residuais, qualquer que seja o tipo, apro-
priados à inserção nos sistemas públicos.

2 — Os custos inerentes ao projecto, construção, operação e
manutenção das instalações e equipamentos privativos das edi-
ficações serão da conta dos respectivos proprietários ou usufru-
tuários.

3 — Logo que se inicie o serviço inerente ao sistema pú-
blico, os proprietários ou usufrutuários das edificações onde
existam outros dispositivos de evacuação dos esgotos domés-
ticos, que não fiquem fazendo parte de tal sistema, serão
obrigados a entulhá-los dentro de 30 dias, depois de esvazi-
ados e desinfectados, devendo as matérias retiradas ser en-
terradas em aterro sanitário ou em condições aprovadas pelo
município.

4 — É proibido construir quaisquer instalações de trata-
mento e destino final, não adequadas aos sistemas públicos
de drenagem dos esgotos domésticos, nas zonas por eles
servidas.

5 — As edificações desabitadas ou em vias de expropria-
ção ficam isentas da obrigação prevista no n.º 1 deste artigo,

desde que no seu interior não se produzam quaisquer águas
residuais.

Artigo 46.º

Instalações interiores em prédios novos
a remodelar ou ampliar

1 — Aos prédios a construir, a remodelar ou ampliar, em ar-
ruamentos servidos pela rede pública de drenagem de águas re-
siduais, não poderá ser concedida licença de utilização, pela Câ-
mara Municipal, se não dispuserem de rede de canalizações
interiores e dos ramais de ligação à rede pública nos termos pres-
critos neste Regulamento.

2 — Só são permitidas modificações nas redes de canaliza-
ções interiores com prévia apresentação de projecto de altera-
ções e aprovação pela Câmara Municipal.

Artigo 47.º

Extensão dos sistemas de drenagem existentes

1 — Os proprietários ou usufrutuários de prédios situados
dentro da zona urbanizada, mas em local não servido pela rede
pública de drenagem de águas residuais, exigindo por isso o
seu prolongamento, terão que requerer a sua ligação à rede
pública.

2 — A despesa resultante do prolongamento da rede deverá
ser distribuída pelos interessados em partes proporcionais aos
valores patrimoniais dos prédios ou habitações a servir, podendo
o Município de Silves comparticipar na despesa, no caso de se
preverem outros utilizadores para essa rede.

3 — Os proprietários de urbanizações particulares terão que
instalar as redes de drenagem de águas residuais nos arrua-
mentos daquelas urbanizações, após aprovação dos respecti-
vos projectos pela Câmara Municipal, em conformidade com
os materiais aprovados, executando aquelas redes de drena-
gem de acordo com a legislação em vigor sobre esta maté-
ria e sob eventual fiscalização da Câmara Municipal de Sil-
ves.

4 — As despesas de ligação das redes das urbanizações par-
ticulares à rede pública serão da conta dos proprietários das ur-
banizações.

5 — As redes de drenagem de águas residuais instaladas nas
condições deste artigo ficam, em qualquer caso, como proprie-
dade exclusiva do município de Silves.

SECÇÃO II

Repartição de encargos

Artigo 48.º

Encargos de execução das obras

1 — Os encargos resultantes da execução das obras a que se
refere o artigo anterior e dos ramais de ligação serão inteira-
mente suportados pelos proprietários, usufrutuários ou requerentes
da licença de construção das edificações a que respeitam tais
obras.

2 —  A execução das obras será feita da forma seguinte:

a) As instalações e equipamentos privativos das edificações
e os trabalhos indicados no n.º 3 do artigo 44.º serão pro-
movidos pelos proprietários, usufrutuários ou requerentes
da licença de construção das edificações;

b) Os ramais de ligação aos sistemas públicos serão exe-
cutados pelo município de Silves ou por outras entida-
des, competindo à Câmara Municipal a sua aprovação
e eventual fiscalização da obra, através dos seus servi-
ços competentes para o efeito.

Artigo 49.º

Pagamento dos ramais de ligação

1 — Concluído pela autarquia o orçamento, com base numa
lista de preços unitários actualizáveis de acordo com a evolu-
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ção do custo dos materiais e mão-de-obra, será enviado ao pro-
prietário, usufrutuário ou requerente da licença de construção
aviso de que terá de proceder ao seu pagamento.

2 — No caso dos ramais não serem realizados pela autarquia,
a entidade que for responsável pela sua execução pagará o custo
do respectivo serviço de fiscalização, sempre que seja tomada
a decisão da sua efectivação.

Artigo 50.º

Conservação dos ramais de ligação

1 — A reparação e conservação dos ramais de ligação com-
petem à Câmara Municipal, ficando, porém, os proprietários ou
usufrutuários com a obrigação de substituir, à sua custa, os ra-
mais existentes à data da entrada em vigor deste Regulamento,
sempre que os mesmos não satisfaçam as necessárias condições
técnicas e sanitárias de bom funcionamento.

2 — A substituição a que se refere o número anterior será exe-
cutada como se de um novo ramal de ligação se tratasse.

Artigo 51.º

Casos de debilidade económica

1 — Em casos de debilidade económica dos proprietários ou
usufrutuários, poderá ser autorizado, se nesse sentido for reque-
rido, no prazo de oito dias a contar da notificação do pagamento
dos ramais de ligação, que este seja efectuado até seis presta-
ções mensais, a vencer no último dia de cada mês, acrescido
dos respectivos juros legais.

2 — Se o pagamento de alguma das prestações, em que foi
distribuída a dívida, não for efectuado até à data do vencimen-
to, considerar-se-ão vencidas as prestações ainda não pagas, que
passarão a vencer juros de mora à taxa legal de toda a impor-
tância que ainda se encontrar em dívida.

SECÇÃO III

Contratos

Artigo 52.º

Contratos de recolha de águas residuais

1 — A prestação de serviços de recolha de águas residuais é
objecto de contrato celebrado entre a CMS e os utilizadores.

2 — No concelho de Silves, salvo nos contratos que forem
objecto de cláusulas especiais, o contrato engloba simultanea-
mente os serviços de fornecimento de água e de recolha de águas
residuais.

Artigo 53.º

Elaboração e celebração dos contratos

1 —  Os contratos são elaborados em impressos de modelo
próprio da CMS e instruídos em conformidade com as disposi-
ções legais em vigor.

2 —  A CMS fornecerá uma cópia do contrato aos utiliza-
dores.

3 —  A celebração do contrato implica a adesão dos utiliza-
dores às prescrições deste Regulamento.

Artigo 54.º

Vigência dos contratos

Os contratos consideram-se em vigor desde a data em que for
efectuada a ligação da rede interior à rede pública.

Artigo 55.º

Pedido de prestação de serviços

O pedido de recolha de águas residuais é da iniciativa do uti-
lizador, podendo eventualmente decorrer de uma intimação por
parte da CMS para que o mesmo seja apresentado.

CAPÍTULO V

Direitos e obrigações

SECÇÃO I

Direitos

Artigo 56.º

Direitos do utilizador

Os utilizadores gozam, designadamente, dos seguintes direi-
tos:

a) O direito à drenagem das águas residuais domésticas e
industriais, desde que cumpram as disposições do pre-
sente Regulamento, garantida pela existência e bom fun-
cionamento dos sistemas de drenagem públicos;

b) O direito à regularidade e continuidade do funcionamento
dos sistemas públicos de drenagem de águas residuais
domésticas e industriais;

c) O direito à informação sobre todos os aspectos ligados
à drenagem das águas residuais e aos dados essenciais
à boa execução dos projectos e obras nos sistemas pú-
blicos e prediais;

d) O direito de solicitarem vistorias;
e) O direito à reclamação e recurso dos actos e omissões

da Câmara Municipal que possam prejudicar os seus di-
reitos ou interesses protegidos no âmbito das disposi-
ções legais e regulamentares em vigor.

SECÇÃO II

Obrigações

Artigo 57.º

Deveres dos proprietários

1 — São deveres dos proprietários dos edifícios servidos por
sistemas públicos de drenagem das águas residuais domésticas
e industriais:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, na parte
que lhes é aplicável, bem como respeitar e executar as
indicações que lhes sejam dirigidas pelo município de
Silves, fundamentadas neste Regulamento;

b) Manter em boas condições de conservação e funciona-
mento os sistemas prediais de drenagem de águas resi-
duais que lhes digam respeito;

c) Pedir as ligações às redes, logo que reunidas as condi-
ções que as viabilizem, ou logo que notificados para o
efeito nos termos deste Regulamento;

d) Não proceder à alteração nos sistemas de drenagem das
águas residuais prediais sem prévia autorização da Câ-
mara Municipal;

e) Cooperar com a Câmara Municipal para o bom funcio-
namento das redes de drenagem das águas residuais;

f) Abster-se de praticar actos que possam prejudicar a re-
gularidade da drenagem das águas residuais;

g) Pagar pontualmente as tarifas devidas, nos termos do pre-
sente Regulamento.

2 — As obrigações constantes deste artigo serão, também, apli-
cáveis aos usufrutuários.

Artigo 58.º

Deveres dos utilizadores

São deveres dos utilizadores dos sistemas prediais de drena-
gem das águas residuais:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento, na parte
que lhes é aplicável, e respeitar as instruções e recomen-
dações emanadas pela Câmara Municipal;

b) Pagar pontualmente as tarifas devidas, nos termos do pre-
sente Regulamento;
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c) Não fazer uso indevido das instalações prediais e dos sis-
temas públicos de drenagem, em especial no que res-
peita aos lançamentos interditos;

d) Manter em bom estado de conservação e funcionamen-
to os aparelhos sanitários e redes de drenagem interio-
res;

e) Respeitar as condicionantes às descargas nas redes pú-
blicas de drenagem das águas residuais industriais;

f) Cooperar com a Câmara Municipal para o bom funcio-
namento dos sistemas de drenagem das águas residuais
domésticas e industriais.

Artigo 59.º

Deveres do município

O município de Silves, enquanto responsável pela gestão dos
sistemas de drenagem e pela concepção, gestão e manutenção
da rede pública daqueles, deverá cumprir prescrições legais gerais
que lhe digam respeito, de onde ressaltam, nomeadamente, os
seguintes deveres:

a) Garantir a continuidade do serviço normal de drenagem
das águas residuais domésticas e industriais, a não ser
nos casos excepcionais expressamente previstos neste Re-
gulamento;

b) Manter em bom estado de funcionamento e conservação
os sistemas de drenagem das águas residuais domésti-
cas e industriais;

c) Assegurar e fiscalizar o funcionamento, antes da entra-
da em serviço, dos sistemas públicos de drenagem, bem
como fiscalizar, sempre que assim seja determinado, os
sistemas prediais, através dos ensaios que salvaguardem
o respeito pelas normas técnicas em vigor;

d) Assegurar um serviço de informações eficaz, destinado
a esclarecer os utilizadores sobre as questões relacionadas
com a drenagem das águas residuais domésticas e in-
dustriais.

PARTE II

Disposições técnicas

CAPÍTULO I

Sistemas de drenagem pública de águas residuais

SECÇÃO I

Cadastro

Artigo 60.º

Cadastro dos sistemas

1 —  O município de Silves deverá manter em arquivo os ca-
dastros dos sistemas de drenagem de águas públicas e recons-
truir todas aquelas em que se encontrem em falta.

2 —  Os cadastros devem conter, no mínimo:

a) A localização, em planta, dos colectores, acessórios e ins-
talações complementares, sobre carta topográfica em es-
cala compreendida entre 1:500 e 1:2000, onde estejam
implantadas todas as edificações e pontos importantes;

b) As cotas de pavimento e de soleira das câmaras de vi-
sita;

c) As secções, materiais e tipos de juntas de colectores;
d) A natureza do terreno e condições de assentamento;
e) A informação relativa às condições de funcionamento dos

colectores;
f) A ficha individual para os ramais de ligação e de insta-

lações complementares.

Artigo 61.º

Identificação de canalizações

As canalizações instaladas à vista ou visitáveis devem ser iden-
tificadas consoante a natureza das águas residuais transportadas,
de acordo com as regras de normalização estabelecidas.

SECÇÃO II

Concepção e dimensionamento dos sistemas públicos

Artigo 62.º

Natureza dos materiais

1 — Os materiais a aplicar nas redes de drenagem serão au-
torizados pela Câmara Municipal, tendo em atenção as condi-
ções de exploração e a defesa da saúde pública.

2— O município de Silves fornecerá aos urbanizadores e pro-
jectistas a indicação do tipo de materiais a utilizar preferenci-
almente nas redes de drenagem, designadamente nas tubagens,
órgãos e acessórios.

Artigo 63.º

Protecção

Sempre que o material das redes seja susceptível de ataque
interno ou externo, deve prever-se a sua conveniente protecção,
de acordo com a natureza do agente agressivo.

Artigo 64.º

Concepção, dimensionamento, projecto e execução de obras

A concepção e dimensionamento dos sistemas, a apresenta-
ção dos projectos de execução das respectivas obras deverão
cumprir integralmente o estipulado na legislação em vigor, no-
meadamente o Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto,
bem como as normas municipais em vigor.

SECÇÃO III

Colectores

Artigo 65.º

Finalidade

Os colectores têm por finalidade assegurar a condução de águas
residuais domésticas, industriais e pluviais, provenientes das edi-
ficações ou da via pública, a um destino final adequado.

Artigo 66.º

Caudais de cálculo e dimensionamento hidráulico-sanitário

Os caudais de cálculo devem ser determinados e o dimensio-
namento hidráulico-sanitário efectuado de acordo com o disposto
no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 67.º

Implantação

1 — A implantação dos colectores deve ser feita, sempre que
possível, no eixo da via pública.

2 — Em vias de circulação largas e em novas urbanizações
com arruamentos de grande largura, os colectores podem ser
implantados fora das faixas de rodagem, mas respeitando a
distância mínima de 1 m em relação aos limites das propri-
edades.

3 — Sempre que seja economicamente vantajoso, pode
implantar-se um sistema duplo com um colector de cada lado
da via pública.

4 — A implantação de colectores deve ser feita num plano
inferior ao das condutas de abastecimento de água, a uma dis-
tância não inferior a 1 m, de forma a garantir a protecção efi-
caz contra possível contaminação.

Artigo 68.º

Ensaios após assentamento

Todos os colectores e ramais de ligação, após assentamento
e com as juntas a descoberto, devem ser sujeitos a ensaios
de estanquidade e verificação da linearidade e não obstru-
ção.
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SECÇÃO IV

Ramais de ligação

Artigo 69.º

Finalidade

Os ramais de ligação têm por finalidade assegurar a condu-
ção das águas residuais prediais, desde as câmaras de ramal de
ligação até à rede pública.

Artigo 70.º

Caudais de cálculo e dimensionamento hidráulico-sanitário

Os caudais de cálculo devem ser determinados e o dimensio-
namento hidráulico-sanitário efectuado de acordo com o estipu-
lado no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 71.º

Inserção na rede de drenagem pública

1 — A inserção dos ramais de ligação na rede pública pode
fazer-se nas câmaras de visita ou, directa ou indirectamente, nos
colectores.

2 — A inserção directa dos ramais de ligação nos colectores
só é admissível para diâmetros destes últimos superiores a
500 mm e deve fazer-se a um nível superior a dois terços da
altura daquele.

3 — A inserção nos colectores pode fazer-se por meio de
forquilhas simples com um ângulo de incidência igual a 45º,
sempre no sentido de escoamento, de forma a evitar perturba-
ções na veia líquida principal.

Artigo 72.º

Traçado

1 —  O traçado dos ramais de ligação deve ser rectilíneo, tanto
em planta como em perfil.

2 — A inserção do ramal na forquilha pode ser feita por curva
de concordância de ângulo complementar ao da forquilha.

Artigo 73.º

Ventilação da rede

Não devem existir dispositivos que impeçam a ventilação da
rede pública através dos ramais de ligação e das redes predi-
ais.

SECÇÃO V

Elementos acessórios da rede

Artigo 74.º

Câmaras de visita

1 — É obrigatória a implantação de câmaras de visita:

a) Na confluência de colectores;
b) Nos pontos de mudanças de direcção de inclinação e di-

âmetro dos colectores;
c) Nos alinhamentos rectos, com afastamento máximo de

60 m a 100 m, conforme se trate de colectores não
visitáveis ou visitáveis, respectivamente.

2 —  Na implantação das câmaras de visita devem ser obser-
vadas as regras definidas no Decreto Regulamentar n.º 23/95,
de 23 de Agosto.

Artigo 75.º

Sarjetas e sumidouros

Deve ser prevista a implantação de sarjetas e sumidouros:

a) Nos pontos baixos da via pública;
b) Nos cruzamentos, de modo a evitar a travessia da faixa

de rodagem pelo escoamento superficial;
c) Ao longo do percurso das valetas, de modo a que a lar-

gura da lâmina de água não ultrapasse o valor conside-
rado nos critérios de dimensionamento.

SECÇÃO VI

Instalações complementares

Artigo 76.º

Instalações elevatórias

1 — As instalações elevatórias têm como finalidade a eleva-
ção das águas residuais em situações em que o escoamento
gravítico não for tecnicamente possível.

2 — As instalações elevatórias devem ser implementadas
em locais que permitam uma fácil inspecção e manutenção
e minimizem os efeitos de eventuais ruídos, vibrações ou
cheiros.

3 — As instalações elevatórias devem ser construídas tendo
em atenção o disposto no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de
23 de Agosto, considerando a necessidade de dispor de venti-
lação secundária, devendo o nível máximo da superfície livre,
no interior da câmara de bombagem, não ultrapassar a cota de
soleira da mais baixa canalização afluente, e o caudal a elevar
ser igual ao caudal afluente acrescido de uma margem de cau-
dal que garanta a segurança adequada das instalações.

4 — Sempre que as características das águas residuais aflu-
entes às instalações elevatórias o justifique, deve prever-se a uti-
lização de dispositivos de tratamento preliminar, como sejam gra-
des, desarenadores, ou outros considerados necessários à
protecção do sistema a jusante.

5 — As instalações elevatórias devem dispor, a montante, de
um descarregador ligado a um colector de recurso, para fazer
face à necessidade de colocação fora de serviço, ou eventual ex-
cessiva afluência de águas residuais.

Artigo 77.º

Desarenadores

1 — Os desarenadores podem ser instalados a montante de
estações de tratamento, de instalações elevatórias e nas cabe-
ceiras de sistemas unitários ou separativos de águas pluviais,
quando a montante exista uma bacia hidrográfica carregando ele-
vadas quantidades de materiais.

2 — O funcionamento dos desarenadores exige a remoção pe-
riódica de areias acumuladas.

Artigo 78.º

Câmaras de grades

As câmaras de grades devem ser utilizadas quando for neces-
sário reter sólidos grosseiros em suspensão e corpos flutuantes,
a fim de proteger as canalizações, válvulas e outros equipamentos
situados a jusante.

Artigo 79.º

Medidores e registadores

Deve prever-se a instalação de dispositivos para medição e
registo de caudais:

a) À entrada das estações de tratamento;
b) Na descarga final no meio receptor;
c) Nas estações elevatórias;
d) Imediatamente a jusante de zonas ou instalações indus-

triais;
e) Em pontos da rede de colectores considerados estratégicos.

CAPÍTULO II

Sistemas de drenagem predial de águas residuais

SECÇÃO I

Apresentação de projectos, execução de obras e fiscalização

Artigo 80.º

Projecto de drenagem de águas residuais prediais

1 —  As redes de drenagem das águas residuais de um pré-
dio não poderão ser executadas ou modificadas sem que tenha
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sido aprovado o respectivo projecto pela Câmara Municipal, nos
termos deste Regulamento e da legislação em vigor sobre esta
matéria.

2 —  A recolha de elementos de base para a elaboração do
projecto é da responsabilidade do seu autor, devendo a CMS
fornecer a informação de interesse, como sejam os factores e
condicionamentos gerais a considerar, profundidade e diâme-
tro do colector público e outras características consideradas ne-
cessárias.

3 —  Este projecto compreenderá:

a) Índice de todas as peças que compõem o traçado;
b) Termo de responsabilidade do técnico autor do projecto;
c) Planta de localização informada pela Câmara Municipal;
d) Cálculos hidráulicos;
e) Memória descritiva da obra a construir ou a alterar;
f) Peças desenhadas.

Artigo 81.º

Autorização de execução

Nenhuma obra de redes de drenagem das águas residuais in-
teriores poderá ser executada num prédio sem prévia requisi-
ção ou autorização, por escrito, do respectivo proprietário ou usu-
frutuário, salvo se se tratar de obras executadas coercivamente
pela Câmara Municipal.

Artigo 82.º

Responsabilidade pela aprovação

A aprovação das redes de drenagem interiores não envolve
qualquer responsabilidade, para a Câmara Municipal, por danos
motivados por má utilização das redes internas e seus acessó-
rios ou por descuido dos utentes.

Artigo 83.º

Fiscalização

1 — Todas as redes de drenagem interiores poderão vir a
ser, eventualmente, fiscalizadas, se os serviços da Câmara Mu-
nicipal assim decidirem, podendo proceder à sua inspecção
sempre que o julguem conveniente, independentemente de
qualquer aviso, indicando por escrito nesse acto as repara-
ções que forem necessárias e o prazo dentro do qual deve-
rão ser feitas.

2 — Após as reparações serem efectuadas, o técnico respon-
sável deverá comunicar à CMS, para esta efectuar nova fisca-
lização, se achar necessário.

3 — A execução das redes de drenagem das águas residuais
interiores, fica sempre sujeita à eventual fiscalização dos ser-
viços municipais da autarquia, que verificarão se a obra foi exe-
cutada de acordo com o projecto previamente aprovado.

Artigo 84.º

Comunicação de início e conclusão da obra

1— O técnico responsável pela execução da obra deverá co-
municar, por escrito, o seu início e fim à Câmara Municipal,
para eventuais efeitos de fiscalização, vistoria e ensaio das re-
des, sempre que os serviços municipais decidam efectuar os actos
de inspecção.

2 — A comunicação do início da obra deverá ser feita com
a antecipação mínima de três dias úteis.

3 — A Câmara Municipal efectuará, eventualmente, as vis-
torias, parciais ou finais, desde que os serviços municipais
assim o decidam, fiscalizando a realização dos ensaios das
redes, no prazo de cinco dias úteis após a recepção da co-
municação do fim da obra, sempre na presença do seu téc-
nico responsável.

4 — Depois de efectuados os ensaios a que se refere o nú-
mero anterior, a Câmara Municipal dará como concluída a obra,
desde que tenha a garantia de que tenha sido efectuada nos termos
do projecto aprovado e satisfeitas as condições de ensaio, com
a apresentação de um termo de responsabilidade assinado pelo
responsável da obra.

SECÇÃO II

Colectores prediais

Artigo 85.º

Finalidade

Os colectores prediais têm por finalidade a recolha de águas
residuais de instalações prediais e a sua condução para o res-
pectivo ramal de ligação.

Artigo 86.º

Caudais de cálculo e dimensionamento hidráulico-sanitário

Os caudais de cálculo devem ser determinados e o dimensio-
namento hidráulico-sanitário efectuado de acordo com o estipu-
lado no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 87.º

Traçado

O traçado dos colectores prediais deve ser rectilíneo, tanto em
planta com em perfil.

Artigo 88.º

Câmara de ramal de ligação

1 — É obrigatória a construção de câmaras implantadas na
extremidade de jusante de sistemas prediais, estabelecendo a
ligação destes aos respectivos ramais de ligação, localizadas
preferencialmente fora da edificação, em logradouros quan-
do existam, junto à via pública e em zona de fácil acesso,
ficando os aros e tampas devidamente assinalados e de fácil
remoção.

2 — Quando as câmaras de ramal de ligação não possam ser
instaladas no exterior das edificações, por implicações com outras
infra-estruturas, as mesmas devem ser instaladas dentro das
edificações, em zona de fácil acesso e em zonas comuns nos
edifícios de vários fogos, ficando os aros e tampas devidamente
assinalados e de fácil remoção.

3 — Não deve existir nas câmaras de ramal de ligação, nos
ramais de ligação ou nos colectores prediais qualquer disposi-
tivo ou obstáculo que impeça a ventilação da rede pública através
da rede predial.

Artigo 89.º

Condições de instalação

O proprietário ou usufrutuário pode requerer alterações às es-
pecificações, estabelecidas pela Câmara Municipal, do ramal de
ligação do sistema predial à rede pública, devidamente justifi-
cadas, nomeadamente no traçado ou no diâmetro, compatíveis
com as condições de exploração e manutenção do sistema pú-
blico. A Câmara Municipal pode deferir o pedido, desde que o
requerente tenha a seu cargo o acréscimo nas respectivas des-
pesas, se o houver.

SECÇÃO III

Ensaios

Artigo 90.º

Obrigatoriedade e finalidade

1 — É obrigatória a realização de ensaios de estanquidade e
de eficiência, pelo responsável da obra, com a finalidade de as-
segurar o correcto funcionamento das redes de drenagem de águas
residuais, podendo, eventualmente, estar presente a fiscalização
da Câmara Municipal.

2— O responsável da obra emitirá um termo de responsabi-
lidade, garantindo a realização dos ensaios e os seus bons re-
sultados, que apresentará na Câmara Municipal ou à fiscaliza-
ção, caso esta decida estar presente nos actos de inspecção das
redes.
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Artigo 91.º

Ensaios de estanquidade

Nos ensaios de estanquidade com ar ou fumo, nas redes de
águas residuais domésticas, deve observar-se o seguinte disposto
no Decreto Regulamentar n.º 23/95 de 23 de Agosto.

Artigo 92.º

Ensaios de eficiência

Os ensaios de eficiência correspondem à observação do com-
portamento dos sifões quanto a fenómenos de auto-sifonagem
e sifonagem induzida, esta a observar em conformidade com o
indicado no anexo XXII  do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de
23 de Agosto.

PARTE III

Tarifas, sanções e disposições finais

CAPÍTULO I

Tarifas, cobrança e isenções

SECÇÃO I

Tarifas

Artigo 93.º

Regime tarifário

1 — Para suportar os encargos provenientes da instalação e
conservação dos sistemas públicos de águas residuais, a Câmara
Municipal cobrará, para além dos custos dos ramais de ligação,
a que se refere o artigo 49.º do presente Regulamento, e esva-
ziamento de fossas estanques, as tarifas de ligação e de utili-
zação.

2 — Compete à Câmara Municipal estabelecer, nos termos le-
gais, as tarifas de ligação e utilização.

3 — A tarifa de ligação incidirá sobre o valor patrimonial de
prédios urbanos destinados à habitação, utilização colectiva, ac-
tividade comercial, industrial ou outras aplicações similares e
é devida pelos proprietários ou usufrutuários ou quem pela pri-
meira vez inscrever o prédio na matriz predial.

4 — A tarifa de utilização incidirá sobre o volume de metros
cúbicos de água consumida, nas diversas componentes do tari-
fário existente, e é devida pelo consumidor-poluidor.

5 — Se as águas residuais produzidas não forem total ou par-
cialmente de origem pública, a parte que não for deverá ser me-
dida através de um dispositivo de medição contínua, de modo
a poder-se definir uma adequada tarifa de utilização.

6 — Se não for possível a instalação de dispositivos de me-
dição, deverá ser feita uma estimativa do volume de água resi-
dual lançada na rede de drenagem pública.

7 — A Câmara Municipal deve assegurar o equilíbrio econó-
mico e financeiro do serviço com um nível de atendimento ade-
quado.

Artigo 94.º

Tarifas

1 — A tarifa de ligação corresponde à contraprestação do
serviço da instalação do sistema de drenagem de águas resi-
duais.

2 — A tarifa de utilização corresponde à contraprestação
do serviço de tratamento dos efluentes, de acordo com a le-
gislação em vigor, com vista à sua integração no meio am-
biente.

3 — As tarifas, definidas no anexo I deste Regulamento, se-
rão actualizadas anualmente, nos termos legais, e publicadas em
edital da Câmara Municipal, não podendo entrar em vigor an-
tes de decorridos os prazos legalmente estabelecidos.

SECÇÃO II

Periodicidade de facturação e cobrança

Artigo 95.º

Facturação

1 — A tarifa de ligação será facturada uma única vez, quan-
do o prédio for inscrito na matriz predial.

2 — A tarifa de utilização será facturada em simultâneo com
a facturação da água e de acordo com a periodicidade que for
estabelecida para aquela facturação.

Artigo 96.º

Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos da facturação a que se refere o artigo an-
terior deverão ser efectuados no prazo, forma e local estabele-
cidos na factura correspondente.

2 — Findo o prazo fixado na factura sem ter sido efectuado
o pagamento, a Câmara Municipal procederá de forma a recor-
rer aos meios legais para a cobrança coerciva da respectiva dívida,
através das execuções fiscais.

SECÇÃO III

Isenções

Artigo 97.º

Regime de isenção

1 —  Estão isentos de pagamento da tarifa de ligação:

a) O Estado, seus institutos, organismos autónomos perso-
nalizados e as autarquias locais;

b) Os prédios não ligados à rede de drenagem de águas re-
siduais por causas não imputáveis aos seus proprietários
ou usufrutuários.

2 —  Os prédios referidos na alínea b) do número anterior
estão igualmente isentos da tarifa de utilização.

CAPÍTULO II

Contra-ordenações

SECÇÃO I

Infracções e coimas

Artigo 98.º

Âmbito de aplicação

As infracções às disposições do presente Regulamento cons-
tituem contra-ordenações, sujeitando os utentes, proprietários ou
usufrutuários às sanções administrativas previstas neste capítulo,
independentemente da responsabilidade civil e criminal que, por
esses factos, lhes couber.

Artigo 99.º

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação:

a) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 16.º;
b) A violação do disposto no artigo 19.º;
c) O lançamento, nas redes de drenagem, de qualquer das

substâncias previstas no artigo 25.º, sendo solidários no
pagamento da coima todos os utilizadores, quando não
for possível averiguar quem praticou a infracção;

d) A violação dos parâmetros de qualidade estabelecidos no
artigo 30.º;
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e) O lançamento de águas residuais industriais nos sistemas
públicos sem pré-tratamento, quando este for exigido;

f) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 37.º;
g) O não cumprimento do prazo estabelecido no n.º 2 do

artigo 37.º;
h) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 44.º;
i) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 45.º;
j) A violação do disposto no n.º 3 do artigo 45.º;
k) A violação do disposto no n.º 4 do artigo 45.º;
l) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 80.º;
m) A não realização dos ensaios de estanquidade e de eficiên-

cia referidos no n.º 1 do artigo 90.º;
n) A ligação indevida de esgotos domésticos ou industriais

às redes pluviais;
o) A danificação ou ruptura da tubagem na rede pública de

drenagem de águas residuais, com ou sem solicitação da
planta de cadastro;

p) A transgressão, por parte dos técnicos responsáveis pe-
las obras de instalação ou reparação de canalizações in-
teriores, das normas deste Regulamento ou outras em
vigor sobre a drenagem de águas residuais;

q) A oposição dos utilizadores dos prédios a que a Câmara
Municipal exerça, por intermédio do seu pessoal devi-
damente identificado ou credenciado, a fiscalização do
cumprimento deste Regulamento e de outras normas vi-
gentes que regulem a drenagem de águas residuais.

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a) e h) do
n.º 1 deste artigo são puníveis com coima de 50 000$ a 500 000$.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas b), c) e p) do
n.º 1 deste artigo são puníveis com coima de 30 000$ a
490 000$.

4 — As contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f) e g)
do n.º 1 deste artigo são puníveis com coima de 100 000$ a
1 000 000$.

5 — As contra-ordenações previstas nas alíneas i) e m) do
n.º 1 deste artigo, são puníveis com coima de 40 000$ a 490 000$.

6 — As contra-ordenações previstas nas alíneas j) e q) do
n.º 1 deste artigo são puníveis com coima de 10 000$ a 250 000$.

7 — A contra-ordenação prevista na alínea k) do n.º 1 deste
artigo é punível com coima de 90 000$ a 500 000$.

8 — As contra-ordenações previstas nas alíneas l) e n) do
n.º 1 deste artigo são puníveis com coima de 40 000$ a 400 000$.

9 — A contra-ordenação prevista na alínea o) do n.º 1 deste
artigo é punível com coima de 60 000$ a 300 000$.

Artigo 100.º

Negligência

1 — Todas as contra-ordenações previstas no artigo anterior
são puníveis a título de negligência.

2 —  A tentativa é sempre punível, desde que haja actos pre-
paratórios ou de execução.

Artigo 101.º

Produto das coimas

O produto das coimas consignadas neste Regulamento cons-
titui receita da Câmara Municipal na sua globalidade.

SECÇÃO II

Aplicação das coimas

Artigo 102.º

Reincidência

1 — No caso de reincidência todas as coimas previstas para
as situações tipificadas no artigo 99.º serão elevadas ao dobro,
não podendo, no entanto, ultrapassar os limites legalmente fi-
xados.

2 — Considera-se reincidência a prática de uma infracção da
mesma natureza de outra que tenha sido cometida num perío-
do inferior a dois anos.

Artigo 103.º

Pessoas colectivas

1 — No caso do transgressor ser uma pessoa colectiva, to-
dos os limites mínimos previstos para as situações tipificadas

no artigo 101.º são elevados para o dobro, podendo os respec-
tivos limites máximos, atenta a gravidade e as circunstâncias da
transgressão, ser elevados para o dobro, sem prejuízo dos limites
legalmente fixados.

Artigo 104.º

Competência e graduação das coimas

1 — A competência para a aplicação das sanções previstas neste
capítulo e para a instauração de processos de contra-ordenação
pertence à Câmara Municipal, podendo a mesma ser delegada
em qualquer dos vereadores.

2 — A graduação das coimas depende da sua gravidade, sendo
a culpabilidade do agente determinante, tendo em conta:

a) A gravidade da contra-ordenação;
b) O grau de perigo que a infracção representa para as pes-

soas, ambiente ou património;
c) A situação económica do agente;
d) O benefício económico obtido pela prática da contra-or-

denação, devendo, sempre que possível, exceder esse be-
nefício.

3 — Na graduação das coimas deverá ainda atender-se, como
critério coadjuvante, ao tempo da duração da infracção.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 105.º

Omissões

A drenagem das águas residuais obedecerá às disposições deste
Regulamento e, no que ele seja omisso, às de toda a legislação
técnica e sanitária em vigor, particularmente o Regulamento Geral
dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de
Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regula-
mentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

Artigo 106.º

Dúvidas de interpretação

As dúvidas de interpretação e as divergências que daí resul-
tem entre os consumidores e a Câmara Municipal serão subme-
tidas às deliberações desta.

Artigo 107.º

Desburocratização

Na exigência do cumprimento das normas deste Regulamen-
to deve a Câmara Municipal ter a preocupação da eficiência, qua-
lidade do serviço e atenção aos utilizadores, adaptando, para o
efeito, as medidas que, sendo razoáveis e permitidas, se afigu-
rem mais favoráveis e facilitadoras.

Artigo 108.º

Aplicação no tempo

A partir da entrada em vigor deste Regulamento, por ele se-
rão regidos todos os serviços e procedimentos, incluindo aque-
les que se encontrem em curso.

Artigo 109.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no 5.º dia após a sua pu-
blicação no Diário da República, 2.ª série, após a deliberação
da Assembleia Municipal de Silves que o aprovar, precedida da
sua publicitação e apreciação pública a realizar nos termos do
disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo.

Artigo 110.º

Revogações

Fica revogado o Regulamento do Serviço de Saneamento do
Concelho de Silves, bem como todas as alterações que lhe fo-
ram introduzidas.
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ANEXO I

Tarifário
1 — Execução de ramais de ligação:

Dimensões Tarifa Total a pagar

Ramais até 3 m................................................40 000$00 + 10% para despesas de administração............ 44 000$00
Ramais de 3,1 m a 5 m.................................. 50 000$ + 10% para despesas de administração............... 55 000$00
Ramais de 5,1 m a 7 m.................................. 60 000$ + 10% para despesas de administração............... 66 000$00
Ramais de 7,1 m a 10 m............................... 75 000$ + 10% para despesas de administração............... 82 500$00
Ramais com mais de 10 m............................ Preço de custo + 10% para despesas de administração

2 — Esvaziamento de fossas estanques.
2.1 — Fossas domésticas — tarifa fixa de deslocação:

Freguesia Tarifa

Silves............................................................................3 000$00
Restantes......................................................................3 750$00

À tarifa de deslocação é acrescida uma quantia de 2500$ por
cada tanque de águas residuais retirado das fossas.

2.2 — Fossas industriais — tarifa fixa de deslocação:

Freguesia Tarifa

Silves............................................................................7 500$00
Restantes......................................................................8 250$00

À tarifa de deslocação é acrescida uma quantia de 2500$ por
cada tanque de águas residuais retirado das fossas.

3 — Tarifa de ligação — a tarifa de ligação incide sobre o
valor patrimonial dos prédios e corresponde a 10% do valor do
rendimento colectável.

4 — Tarifa de utilização:

Escalão Tarifa

Consumo doméstico

1.º escalão — 0 a 5 m3 .............................................. 20$00
2.º escalão — 6 a 12 m3 ............................................ 25$00
3.º escalão — 12 a 20 m3 ......................................... 35$00
4.º escalão — mais de 20 m3 ................................... 45$00

Indústria

1.º escalão— 0 a 150 m3 ........................................... 45$00
2.º escalão — mais de 150 m3 ................................. 55$00

Instituições sem fins lucrativos

Escalão único.............................................................. 20$00

Organismos do Estado

Escalão único.............................................................. 30$00

Observação:
No caso da indústria, poderá ser estabelecida, caso a caso, outra

tarifa, em função das características das águas residuais.

Aviso n.º 77/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, na sequência da oferta pública de emprego datada de
21 de Agosto de 1999 e por despacho da presidente em 4 de
Outubro de 2000, foram admitidas por contrato a termo certo
por um ano, com início em 6 de Novembro de 2000:

Assistentes de acção educativa:

Sandra Marina Sousa Ribeiro Valadas.
Zulmira Maria Jesus Santos Aleixo.

Animador cultural:

Marta Isabel Alves Cabrita.

13 de Novembro de 2000. — A Presidente da Câmara, Isabel
Maria Fernandes da Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL
Edital n.º 3/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Pormenor

da Zona Industrial de Sousel. — Emílio Manuel Minhós Sabi-
do, presidente da Câmara Municipal de Sousel:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, deliberou a Câmara Municipal,
em sua reunião ordinária realizada em 26 de Outubro de 2000,
a elaboração do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Sou-
sel, cuja conclusão se prevê ocorrer, nos termos do n.º 1 do artigo
81.º do mesmo diploma, no prazo de um ano, com a aprova-
ção pela Assembleia Municipal.

Mais se anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º e a contar
da data desta publicação no Diário da República, é fixado um
período de 30 dias para quem entender pertinente formular suges-
tões ou apresentar informações sobre quaisquer questões que jul-
gue relevantes para a elaboração do Plano, as quais deverão ser
formuladas em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal
de Sousel, Praça da República, 7470-220 Sousel.

E para constar se publica este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos lugares públicos de estilo.

29 e Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Emílio
Manuel Minhós Sabido.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA
Rectificação n.º 1/2001 — AP.  — Mário Caetano Teixeira

Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Tarouca:
Faz público que, por ter sido publicado com imprecisão no

Diário da República, 2.ª série, n.º 251, apêndice n.º 145, de 30 de
Outubro de 2000, onde se lê «Torna público que a Assembleia
Municipal de Tarouca, em sua sessão de 27 de Setembro de 1990»
deverá ler-se «Torna público que a Assembleia Municipal de
Tarouca, em sua sessão de 27 de Setembro de 2000».

28 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR
Aviso n.º 78/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformidade

com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por
meu despacho de 21 de Novembro de 2000, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo pelo prazo de quatro meses, com
Carla Sofia Ferreira Henriques, com a categoria de assistente de
acção educativa, e com o vencimento mensal ilíquido de 111 000$
(índice 190, escalão 1), para prestar serviço no Jardim-de-Infância
da Torre, freguesia de Casais, em substituição da auxiliar de ac-
ção educativa que se encontra em licença de maternidade.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS
Aviso n.º 79/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alíneab)

do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 Dezembro,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por despacho do vice-presidente
datado de 22 de Novembro do corrente ano, foi renovado por mais
um ano, a partir de 3 de Janeiro de 2001, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado com Maria Custódia Marques Lopes Brites,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

23 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Pedro Pau-
lo Ramos Ferreira.
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Aviso n.º 80/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do vice-
-presidente datado de 22 de Novembro do corrente ano, foi reno-
vado por mais um ano, a partir de 3 de Janeiro de 2001, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado com Célia Carla Carvalho
Pereira da Silva, com a categoria de auxiliar técnico de turismo.

23 de Novembro de 2000. — O Vice-Presidente, Pedro Pau-
lo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO
Aviso n.º 81/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-

tos se torna público que, por deliberação da Câmara Municipal
de Trancoso de 6 de Novembro de 2000, foi celebrado contra-
to de trabalho a termo certo, pelo período de 12 meses, com José
Carlos Vale Fantasia Domingues, técnico superior (engenheiro
civil), desde 4 de Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

27 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Saraiva Sarmento.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO
Aviso n.º 82/2001 (2.ª série) — AP.  — Escola EB 2,3 da

Palmilheira — Ermesinde. — Alteração ao PDM no âmbito do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro. — Alteração ao es-
tatuto do terreno de espaço de protecção ambiental para espa-
ço de equipamento. — Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, se faz público que a
Câmara Municipal de Valongo, em reunião de 8 de Novembro
de 2000, deliberou proceder à alteração ao Plano Director Mu-
nicipal (PDM) no âmbito do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro — alteração ao estatuto do terreno de espaço de pro-
tecção ambiental para espaço de equipamento.

No prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, poderão ser formuladas sugestões, por
escrito, dirigidas ao presidente da Câmara.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Horácio Moreira Pereira de Melo.

Aviso n.º 83/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Plano
Director Municipal (PDM) no âmbito do artigo 97.º  do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro. — Alteração do estatuto
do terreno de espaço de equipamento para espaço urbano ní-
vel A. — Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, se faz público que a Câmara
Municipal de Valongo, em reunião de 8 de Novembro de 2000,
deliberou proceder à alteração ao Plano Director Municipal
(PDM) no âmbito do artigo 97.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de
22 de Setembro — alteração do estatuto do terreno de espaço
de equipamento para espaço urbano nível A.

No prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, poderão ser formuladas sugestões, por
escrito, dirigidas ao presidente da Câmara.

22 de Novembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Horácio Moreira Pereira de Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE POIARES
Rectificação n.º 2/2001 — AP.  — Por ter saído com ine-

xactidão a rectificação n.º 879/2000 (2.ª série) — AP publicada
no apêndice n.º 144 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 247,
de 25 de Outubro de 2000, referente à declaração n.º 21/2000 pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 178, de 3 de Agosto,
a p. 106, rectifica-se que na l. 6 da declaração onde se lê «ar-
tigos 39 e 39» deve ler-se «391 e 392».

27 de Novembro de 2000. — A Vice-Presidente da Câmara,
Maria Teresa B. C. M. Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALFUNDÃO
Aviso n.º 84/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento

do estabelecido no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, torna-se público que a Junta de Freguesia de
Alfundão do concelho de Ferreira do Alentejo, na sua reunião

ordinária de 28 de Agosto de 2000, deliberou por unanimidade,
ao abrigo do n.º 5 do artigo 30.º do referido diploma, atribuir
a menção de mérito excepcional, nos termos e para efeitos da
alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º do mesmo diploma, à funcio-
nária Maria Teresa Soares Faias Martins, assistente administrativo,
promovendo-a na respectiva carreira, independentemente de con-
curso, a assistente administrativo principal.

A funcionária possui um elevado espírito profissional, com-
petência, zelo e assiduidade, executa de forma eficiente e or-
ganizada os serviços que lhe são confiados e tem revelado um
interesse metódico e sistemático em melhorar os conhecimen-
tos profissionais, para além de uma grande disponibilidade dentro
e fora do seu horário normal de trabalho.

Em suma, desempenha funções que vão além da responsabi-
lidade e qualidade do trabalho que executa.

Esta deliberação da Junta de Freguesia foi, nos termos do
n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
ratificada pela Assembleia de Freguesia de Alfundão em sessão
ordinária realizada no dia 25 de Setembro de 2000.

Esta deliberação produz efeitos no dia imediato ao da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

29 de Setembro de 2000. — A Presidente da Junta, Maria
Marta M. F. Chalaça.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVERCA DO RIBATEJO
Aviso n.º 85/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

trato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que a Junta
de Freguesia de Alverca do Ribatejo, em sua reunião de 16 de
Novembro de 2000, deliberou prorrogar, por um período de mais
seis meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com:

Agostinho Manuel Baeta Lopes — grupo operário (calceteiro), com
início em 26 de Dezembro e términus em 25 de Junho de 2001.

Ilda Silva da Costa Maravilha — grupo operário (jardineira), com
início em 26 de Dezembro e términus em 25 de Junho de 2001.

Anabela Rodrigues Leitão dos Santos — grupo operário (jardi-
neira), com início em 26 de Dezembro e términus em 25 de
Junho de 2001.

27 de Novembro de 2000. — A Presidente da Junta, Serafina
Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE CORTE DO PINTO
Aviso n.º 86/2001 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia

de Corte do Pinto torna público que Joaquim Manuel Branco
Mestre, contratado a termo certo, rescindiu o seu contrato no
dia 29 de Novembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel
Rosa Ricardo.

JUNTA DE FREGUESIA DE PORTO COVO
Aviso n.º 87/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a ter-

mo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que fo-
ram celebrados, ao abrigo dos artigos 18.º e seguintes do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local, pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, con-
tratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, com
possível renovação, com:

Sandra Cristina Lavadinho da Silva Carlos, com início em 1 de
Fevereiro de 2000, para a categoria de técnico auxiliar de tu-
rismo.

Maria do Carmo de Jesus Rosa Torres, com início em 1 de Novembro
de 2000, para a categoria de auxiliar de serviços gerais.

Fernando Manuel de Jesus Rosa, com início em 13 de Outubro
de 2000, para a categoria de auxiliar de serviços gerais.

Hugo Filipe Lopes Martinho, com início em 13 de Outubro de
2000, para a categoria de auxiliar de serviços gerais.

Paulo Alexandre Torpes Mateus, com início em 23 de Outubro
de 2000, para a categoria de auxiliar de serviços gerais.

Mónica Sofia das Salas Pires, com início em 1 de Agosto de 2000,
para a categoria de auxiliar técnico de educação.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Luís
Manuel Gil.
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JUNTA DE FREGUESIA DE VÁRZEA DA SERRA

Aviso n.º 89/2001 (2.ª série) — AP . — Manuel do Car-
mo Ferreira, presidente da Junta de Freguesia de Várzea da
Serra:

Faz público que, em cumprimento do disposto no artigo
91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia
de Freguesia de Várzea da Serra, em sua sessão ordinária
de 29 de Setembro de 2000, no uso da competência que lhe
confere a alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º do mesmo di-
ploma, deliberou aprovar, mediante proposta desta Junta de
Freguesia, aprovada em sua reunião de 17 de Setembro de
2000, a reestruturação dos serviços, estrutura orgânica e
quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, que a seguir
se publica.

Regulamento dos Serviços da Freguesia

CAPÍTULO I

Objectivos e princípios de actuação dos serviços

Artigo 1.º

Objectivos

1 — No desempenho das suas atribuições, a Junta de Freguesia
prossegue os seguintes objectivos:

a) Executar as acções definidas pelos órgãos municipais, no
sentido de assegurar o desenvolvimento da freguesia, nas
vertentes social, económica e cultural;

b) Obter índices crescentes de melhoria de prestação de
serviços às populações;

c) Aproveitar de forma racional os recursos disponíveis;
d) Protecção civil, de ambiente e salubridade;
e) Educação, cultura, tempos livres e desporto;
f) Actuar ao nível de cuidados primários de saúde;
g) Equipamento rural e urbano;
h) Promover acções a nível social;
i) Contribuir para a protecção da comunidade;
j) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-

lhadores e a dignificação das suas funções.

Artigo 2.º

Princípios gerais

No desempenho das suas atribuições, os serviços da Junta de
Freguesia regem-se pelos seguintes princípios gerais:

a) Respeito pela legalidade e igualdade de tratamento de to-
dos os cidadãos;

b) Respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos;
c) Transparência e diálogo nas relações com os cida-

dãos;
d) Desenvolvimento de processos tendentes ao aumento da

produtividade;
e) Exercício da actividade profissional dos trabalhadores, em

respeito pelos princípios deontológicos dos serviços púb-
licos.

Artigo 3.º

Orgânica dos serviços

1 — Para a realização das atribuições referidas no artigo 14.º
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, a Junta de Freguesia
dispõe dos serviços constantes do organograma que consta do
anexo I.

2 — A superintendência da gestão de todas as actividades de-
senvolvidas pelos serviços compete à Junta de Freguesia, repre-
sentada pelo seu presidente, a quem compete cumprir as deli-
berações daquele órgão.
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CAPÍTULO II

Funções e competências dos serviços

Artigo 4.º

Serviços administrativos

Aos serviços administrativos compete:

1) Na área de expediente geral:

a) Recepção, classificação, registo e expedição de cor-
respondência e outros documentos;

b) Assegurar o apoio administrativo à Junta de Freguesia
e apoiar a redacção das actas das reuniões respec-
tivas;

c) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, regu-
lamentos e ordens de serviço;

d) Atender o público;
e) Prestar a devida colaboração na realização de cen-

sos, recenseamentos e eleições;
f) Assegurar trabalhos de dactilografia;
g) Executar, em geral, todos os serviços e tarefas ad-

ministrativas não específicas de outras áreas de ac-
tividade.

2) Na área do arquivo:

a) Superintender no arquivo geral da Junta e propor a
adopção de planos adequados ao serviço;

b) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos;

c) Assegurar o tratamento de elementos bibliográficos
e informação técnica e científica relativos a maté-
rias de interesse para a administração local.

Artigo 5.º

Serviço de urbanização e obras

Ao serviço de urbanização e obras, compete:

1) Na área de limpeza pública e ambiente:

a) Gerir, conservar e promover a limpeza de balneá-
rios, lavadouros e sanitários públicos;

b) Promover e controlar a distribuição e colocação de
contentores de lixo, nas vias públicas;

c) Dar apoio a outros serviços que directa ou indirec-
tamente contribuam para a limpeza e higiene pública.

2) Na área de parques, jardins e cemitérios:

a) Promover a conservação de parques, jardins e ce-
mitérios da freguesia;

b) Promover a arborização das ruas, praças, jardins e
demais logradouros públicos;

c) Promover a conservação e protecção dos monumentos
existentes nos jardins e praças públicas;

d) Promover o serviço de podagem de árvores e relva
existentes nos parques, jardins, praças públicas e ce-
mitérios;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

f) Gerir e manter parques infantis públicos;
g) Conservar e promover a reparação de chafarizes e

fontanários;
h) Promover a conservação de abrigos de passageiros

existentes na freguesia e não concessionados a em-
presas.

3) Na área de obras:

a) Construção e conservação de obras previstas no plano
de actividades;

b) Construção, conservação e ampliação da rede viá-
ria da freguesia;

c) Limpeza e desobstrução de valetas, aquedutos e pa-
vimentos;

d) Construção, reparação e conservação de edifícios da
responsabilidade da freguesia;

e) Execução de serviços de terraplanagens, lavoura,
desmatação, desobstrução e demais trabalhos de na-
tureza agrícola, devidamente enquadrados nas com-
petências da Junta;

f) Zelar, manter e conservar os equipamentos, máqui-
nas e ferramentas respectivas.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 6.º

Quadro de pessoal

A Junta de Freguesia de Várzea da Serra dispõe de quadro
de pessoal constante do anexo II , sendo o provimento dos lu-
gares efectuado de acordo com as necessidades e disponibili-
dades financeiras.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor a partir da data da
sua publicação no Diário da República.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel
do Carmo Ferreira.

ANEXO I

Estrutura orgânica da Junta de Freguesia
de Várzea da Serra

JUNTA DE FREGUESIA

PRESIDENTE

Serviços Serviço
Administrativos de Urbanização

e Obras



83
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 1

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 1

—
2

 d
e

 Ja
n

e
iro

 d
e

 2
0

0
1

ANEXO II

1.ª alteração ao quadro de pessoal da Junta de Freguesia

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Obs.

Providos Vagos Criados Extintos Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal administrativo Assistente administrativoAssistente administrativo espe- – – – – – 260 270 285 305 325 – – –
cialista.

Assistente administrativo principal – – – – – 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo............ – – 1 – 1 191 200 210 220 230 240 – –

Pessoal auxiliar.......... Cantoneiro de limpeza ... Cantoneiro de limpeza................. 1 1 147 155 170 185 205 220 – –

Tractorista....................... Tractorista...................................... – – 1 – 1 132 140 150 165 180 195 210 225

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 90/2001 (2.ª série) — AP.  — Para cumprimento do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, se faz público que o conselho de administração destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 8 de Novembro de 2000, deliberou celebrar contratos a termo certo,
pelo prazo de seis meses, eventualmente renováveis, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º da legislação atrás referida, para as categorias que a seguir se indicam:

Técnico de contabilidade de administração de 2.ª classe (índice 285):

Paulo Nuno Correia Lucas.

Auxiliar administrativo (índice 118):

Alzira Fonseca Girão.
Maria de Fátima Ferreira Marques.

21 de Novembro de 2000. — O Administrador, (Assinatura ilegível.)

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 91/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se pública a relação dos contratos a termo certo, celebrados ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que alterou o Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

João Paulo Cambóias Cachapa — operador qualificado (mec. de contadores), índice 132, escalão 1, pelo prazo de um ano (renovável), com início em 1 de Agosto de 2000.
João Paulo Duarte Carvalho — engenheiro técnico de 2.ª classe (engenharia civil), índice 285, escalão 1, pelo prazo de seis meses, com início em 1 de Setembro de 2000.
Licínio Carlos Pinto Rocha — operador de estações elevatórias de tratamento ou depuradoras, índice 132, escalão 1, pelo prazo de um ano (renovável), com início em 2 de Outubro de

2000.

14 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração, Manuel Simões Luís.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.

N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.
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N.o 157 — Contumácias — Ao DR, n.o 268, de 20-11-2000.
N.o 158 — Autarquias — Ao DR, n.o 269, de 21-11-2000.
N.o 159 — Autarquias — Ao DR, n.o 270, de 22-11-2000.
N.o 160 — Contumácias — Ao DR, n.o 271, de 23-11-2000.
N.o 161 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 272, de 24-11-2000.
N.o 162 — Autarquias — Ao DR, n.o 275, de 28-11-2000.
N.o 163 — Contumácias — Ao DR, n.o 277, de 30-11-2000.
N.o 164 — Autarquias — Ao DR, n.o 280, de 5-12-2000.
N.o 165 — Contumácias — Ao DR, n.o 282, de 7-12-2000.
N.o 166 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 284, de 11-12-2000.
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• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 167 — Autarquias — Ao DR, n.o 286, de 13-12-2000.
N.o 168 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 287, de 14-12-2000.
N.o 169 — Contumácias — Ao DR, n.o 288, de 15-12-2000.
N.o 170 — Autarquias — Ao DR, n.o 290, de 18-12-2000.
N.o 171 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 291, de 19-12-2000.
N.o 172 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 293, de 21-12-2000.
N.o 173 — Contumácias — Ao DR, n.o 294, de 22-12-2000.
N.o 174 — Autarquias — Ao DR, n.o 298, de 28-12-2000.
N.o 175 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 299, de 29-12-2000.
N.o 176 — Contumácias — Ao DR, n.o 300, de 30-12-2000.


